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Na área da justiça têm ocorrido uma multiplicidade de reformas, tendo, em 
finais do século XX, começado a assumir particular importância as reformas 
de organização e gestão da administração da justiça. Deste modo, seguindo 
as linhas orientadoras das agendas de reformas de outros países europeus e 
com vista à redistribuição dos tribunais pelo território nacional, começou a ser 
pensada a reforma do mapa judiciário português. Após a elaboração de 
alguns estudos prévios, da proposta de lei e do regime legal da reforma do 
mapa judiciário é aprovada a nova LOFTJ (Lei n.º 52/2008), arrancando a 14 
de Abril de 2009 a reforma do novo mapa judiciário em três comarcas piloto: 
Baixo Vouga, Grande Lisboa Noroeste e Alentejo Litoral. Nesta dissertação 
começou por se abordar de forma teórica as alterações no sistema jurídico 
que levaram à necessidade de implementação dessas reformas, as reformas 
levadas a cabo na justiça portuguesa, bem como a organização judiciária e o 
novo mapa judiciário. São apresentados os resultados obtidos através do 
inquérito por questionário, que têm como principal objectivo aferir das 
(des)vantagens da reforma do mapa judiciário na Comarca do Baixo Vouga.  
Dos resultados obtidos, concluiu-se não terem sido alcançados alguns dos 
principais objectivos pretendidos com esta reforma. Para tanto muito terá 
contribuído as divergências entre o que era proposto pelos mencionados 
estudos prévios e o que foi implementado nesta comarca. Com efeito estas 
divergências, designadamente, ao nível da (falta de) formação, do não 
envolvimento dos recursos humanos no processo de mudança, das 
acessibilidades e da não criação dos balcões de atendimento, contribuíram 
para a percepção negativa que os inquiridos manifestaram relativamente a 
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In the end of the twentieth century, organizational and administration 
management reforms acquired a particular relevance in the multiplicity of 
judicial reforms carried out throughout the years. Thereby, a reform in the 
Portuguese judicial map, aiming a new distribution of courts began being 
planned, following the guidelines from other European countries’ agendas. 
After some preliminary studies, the elaboration of a bill and its corresponding 
legal regime, the new LOFTJ (Law ner 52/2008) is approved and the new 
reform of the judicial map started on April 14th 2009 at three pilot counties: 
Baixo Vouga, Grande Lisboa Noroeste and Alentejo Litoral. In the present 
dissertation, an initial review was made concerning the changes in the judicial 
system leading to the need of the implementation of these reforms, the 
reforms undertaken in the Portuguese justice, as well as the judicial 
organization and judicial map. The results from questionnaire inquiries are 
presented in order to assess the advantages or disadvantages of the judicial 
map reform in the Baixo Vouga County. Some of the main goals intended 
were not achieved, due to considerable differences between the 
aforementioned preliminary studies and the implemented reforms in this 
county. Effectively, these differences, namely the lack of formation, the 
absence of human resources involvement in the reform processes, as well as 
the lack of accessibilities and service counters, all contributed for the negative 
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Fruto da expansão que o sistema jurídico sofreu nas últimas décadas, assistimos ao que 
muitos intitulam de “crise da justiça”. Essa crise da justiça foi provocada, essencialmente, pelo 
aumento da procura dos tribunais, o que originou uma verdadeira situação de ruptura, comum à 
generalidade dos países desenvolvidos, incluindo Portugal. 
Como forma de tentar solucionar a mencionada “crise da justiça” tem-se assistido, nos 
últimos anos, a uma catadupa de reformas no nosso sistema jurídico. 
Contudo e apesar das muitas reformas levadas a cabo, muitos dos problemas do sistema 
judicial subsistem.  
Fruto da insuficiência/ineficiência das reformas adoptadas, bem como das transformações 
demográficas e sócio-económicas ocorridas no nosso país, designadamente, nas últimas décadas 
do Século XX, começa a assumir gradual importância a questão da distribuição dos tribunais no 
território, começando a ser consensual a necessidade de reforma do mapa judiciário em vigor. 
Por forma a avançar com tal reforma, sendo reconhecido que se tratava de uma reforma 
complexa do sistema jurídico nacional, foram realizados estudos, dos quais se destacam o 
realizado pelo Observatório Permanente da Justiça, intitulado “A Geografia da Justiça: Para um 
novo mapa judiciário” e a Proposta de Revisão do Mapa Judiciário, apresentada pelo 
Departamento de Engenharia Civil da Universidade de Coimbra (DEC-UC). 
O primeiro destes estudos, apresenta-nos importantes conclusões, as linhas orientadoras 
para a definição de um novo modelo de organização territorial da justiça, propostas para reformas 
estratégicas da justiça conexas com a reforma do mapa judiciário, apresentando, ainda, inovações 
a adoptar pelo sistema judiciário, com vista à implementação do novo mapa judiciário. 
Com base nessas inovações, aquele relatório propõe dois cenários de reorganização do 
mapa judiciário, cada um com vantagens e desvantagens relativamente ao outro. Estes dois 
cenários são bastantes coincidentes entre si, divergindo, basicamente, no que respeita à matriz 
territorial a adoptar. Assim, o primeiro cenário propunha que os então círculos judiciais, com 
agregação de concelhos, passassem a ser a nova matriz territorial da organização judiciária. Já o 
segundo cenário propunha a equivalência da nova matriz territorial da organização judiciária às 
NUTS III.1 
O segundo estudo – proposta de revisão apresentada pelo DEC-UC – tem por referência o 
ano de 2015 e especifica a nova organização territorial para a administração da justiça baseada 
nas NUTS II e III, fazendo coincidir os distritos judiciais (5) com as NUTS II (agregando as das 
                                                     
1
 As NUTS referenciam, para fins estatísticos, as divisões administrativas de países. Este padrão foi 
desenvolvido pela União Europeia (UE) e só abrange os seus estados membros. Estão divididas em três 
níveis: a NUT de nível I corresponde a um país, a de nível II a uma região (como por exemplo, Centro) e a de 






regiões autónomas à de Lisboa) e as circunscrições judiciais, em 22 casos, com as NUTS III e, em 
8 casos, prevê a divisão das NUTS III em duas ou mais circunscrições. 
Após esta fase preliminar é aprovada e publicada a nova Lei de Organização e 
Funcionamento dos Tribunais Judiciais, Lei n.º 52/2008, ao abrigo da qual arranca, a 14 de Abril 
de 2009, a reforma do novo mapa judiciário em três comarcas pilotos (Baixo Vouga, Grande 
Lisboa Noroeste e Alentejo Litoral), escolhidas por forma “a representar a diversidade do Portugal 
judiciário”. 
Esta reforma apresenta como elementos inovadores: uma nova matriz territorial, um novo 
modelo de competências e um novo modelo de gestão. 
No que diz respeito à nova matriz territorial e conforme defendido pelos mencionados 
estudos, para efeitos de divisão judiciária, o território nacional foi dividido em distritos judiciais e 
comarcas. Assim, as comarcas serão agrupadas em 5 distritos judiciais alinhados com as NUTS II. 
Já no que diz respeito aos tribunais de comarca esta lei prevê a criação de 39 circunscrições, 
designadas de comarcas, resultantes da agregação de 231 comarcas pré-existentes e tendo por 
base o modelo NUTS III.  
Relativamente ao novo modelo de competências foi prevista a existência em cada 
comarca, de um tribunal judicial de primeira instância e o desdobramento em juízos de 
competência genérica ou especializada, por forma a procurar garantir a especialização em todas 
as comarcas. 
O novo modelo de gestão introduzido com esta reforma assenta em três órgãos: o 
presidente do Tribunal, com competências de representação e direcção, de gestão processual, 
administrativas e funcionais; o administrador judiciário, que para além das competências próprias 
e que resultam da própria lei, coadjuva o presidente, actuando sob a sua orientação e direcção; o 
conselho de comarca, constituído por um conselho geral e uma comissão permanente. 
Este trabalho de investigação tem como objectivo aferir das eventuais (des)vantagens da 
implementação da reforma do novo mapa judiciário na Comarca do Baixo Vouga, na perspectiva 
dos agentes judiciais (magistrados judiciais e oficiais de justiça da carreira judicial). 
Desta forma, este trabalho encontra-se organizado em duas partes. Na primeira parte, 
apresenta-se o contexto teórico em que se insere o tema que irá ser, posteriormente, objecto de 
investigação. Assim, começa-se por se falar da expansão do sistema jurídico, o surgimento da 
intitulada “crise da justiça”, seus problemas, soluções e diagnósticos e na pluralidade de reformas 
e seu enquadramento, onde assumem particular importância as formas alternativas de resolução 
de litígios. De seguida, faz-se uma exposição sobre as reformas da justiça em Portugal, 
realizando-se uma incursão por algumas dessas reformas: a reforma da acção executiva, a 
revisão penal de 2007, a revisão do código das custas judiciais, introduzida pelo DL n.º 324/2003, 
de 27/12, e o novo regulamento das custas processuais, a reforma dos recursos em processo civil 
e a resolução alternativa de litígios em Portugal (julgados de paz, centros de arbitragem e 




estudos prévios, regime legal e sua implementação, a título experimental, em três comarcas piloto: 
Baixo Vouga, Alentejo Litoral e Grande Lisboa Noroeste. 
A segunda parte deste trabalho é composta por quatro capítulos e visa a aplicação prática 
de alguns dos conceitos e teorias apresentadas na primeira parte. Assim, no segundo capítulo, 
intitulado de metodologia da investigação, descreve-se a metodologia utilizada, os objectivos de 
investigação, população-alvo, amostra e instrumentos de investigação. No terceiro capítulo, 
procede-se à apresentação e tratamento de dados resultantes do inquérito por questionário, 
seguindo-se (quarto capítulo) a discussão de resultados. Por fim, no último capítulo apresenta-se 














































1 Contexto Teórico 
1.1 O Sistema Jurídico: sua expansão e os conceitos de juridificação e 
desjuridificação 
 
Nas sociedades contemporâneas tem-se assistido a permanentes transformações a vários 
níveis. A justiça e o direito, não constituem excepção. Existe, assim, “a sensação de que o mundo 
sofreu um processo de juridificação da sociedade, ou seja, a extensão dos processos jurídicos a 
um número crescente de domínios da vida económica e social” (Friedman, 1993b:320 cit por 
Pedroso, 2003:12). 
Galanter (1993:103-104), pretende fazer, como o próprio intitulou, uma reflexão “sobre o 
direito nas sociedades contemporâneas”, “esboçar os contornos da actividade legislativa na 
sociedade contemporânea e reflectir sobre alguns dos seus efeitos”. A sua análise é centrada no 
caso dos EUA, Canadá e Reino Unido, que poderá ser generalizada, com as necessárias 
adaptações, às sociedades desenvolvidas, nomeadamente, ao caso português. 
Contudo, e apesar das semelhanças, nomeadamente a tendência para o aumento da 
litigiosidade, não nos poderemos esquecer das especificidades existentes, quer nos E.U.A., quer 
em Portugal, designadamente, da diferente evolução dos dois sistemas judiciais, desenvolvimento 
económico e social de cada um dos países, bem como das suas culturas jurídicas (Pedroso, 
2003:16).  
Segundo Galanter (1993:103-105), temos assistido a uma crescente juridificação, ou seja, 
à expansão do “mundo do direito”, defendendo que as “mudanças verificadas no mundo do direito 
reflectem as mudanças ao nível da economia e da sociedade envolventes”.  
Conclui o autor supra citado (1993:130-131), que “em cada uma das respectivas 
sociedades – hoje mais ricas, mais informadas e mais diversificadas: 
- há mais leis, mais advogados, mais processos, mais intervenientes estratégicos no jogo 
do direito, tanto em termos absolutos como em termos relativos; 
- as instituições jurídicas (incluindo os tribunais e as sociedades de advogados) funcionam 
cada vez mais de uma forma racionalizada, à maneira do mundo dos negócios, e com atenção à 
relação custo-eficácia; 
- os advogados, administradores e juízes revelam mais iniciativa e sentido de inovação no 
modo como concebem e reformulam as instituições e os procedimentos; 
- o direito é plural, e descentralizado, emanado de uma multiplicidade de fontes; 
- o facto de haver mais actores a aplicar mais normas e mais padrões a um conjunto mais 
variado de situações significa que do ponto de vista jurídico os resultados são contingentes e 
variáveis: é cada vez mais frequente ver normas fixas serem acompanhadas por padrões 





- é cada vez mais frequente os resultados serem decididos pela via da negociação e não 
através de sentença; 
- o direito é menos autónomo, menos estanque, mais absorvente, e mais aberto a 
métodos e a dados provenientes de outras disciplinas; 
- uma vez que o direito é contingente, flexível e tecnicamente sofisticado, o trabalho 
jurídico tende a ficar cada vez mais caro. Por falta de posses, a maioria das pessoas acaba por 
ser empurrada para fora do mercado, deixando, na maior parte dos casos, de ter acesso directo 
ao direito; 
- o direito funciona cada vez mais, através de controlos simbólicos indirectos – quer dizer, 
pela irradiação de mensagens, e não tanto através de coacção física. A participação indirecta, feita 
através de grupos e dos meios de comunicação, aumenta a um ritmo mais rápido do que a 
participação directa.” 
Segundo Pedroso (2003:5), e seguindo a linha de pensamento de Galanter, o sistema 
jurídico está a expandir-se e a transformar-se, acrescentando que “as transformações do sistema 
jurídico e judicial em curso apontam em simultâneo por diversos caminhos, por um lado, para a 
referida juridificação e para a judicialização da resolução de litígios, mas, por outro lado, (…), para 
a desjuridificação e a tendência da sociedade para a negociação e para a descoberta de novos 
meios de resolução de litígios fora do tribunal”. 
 Assim, com o processo de juridificação desenvolve-se, simultaneamente, um processo de 
desjuridificação. Este último consiste “no recuo de certas formas específicas de intervenção do 
direito, bem como nos valores que lhe estão tradicionalmente associados” (Van De Kerchove, 
1993:178 cit por Pedroso, 2003:28). Deste modo, com o conceito desjuridificação deve-se 
entender uma “baixa mais ou menos considerável da pressão jurídica” sobre determinados factos 
(Jean Carbonnier in Van De Kerchove, 1993:178 cit por Pedroso, 2003:28). 
Segundo Pedroso (2003:28), “Os processos de desjuridificação assumem uma 
multiplicidade de formas, que, por vezes, têm natureza e forma híbrida, mas que numa perspectiva 
analítica devemos classificar em três grandes conceitos: deslegalização, informalização da justiça 
e desjudicialização”. 
 
1.2 A Crise da Justiça: seus problemas, soluções e diagnósticos  
 
Nos últimos tempos muito se tem falado sobre a “crise da justiça”. Segundo Pedroso 
(2003:24), esta será originada por uma situação de ruptura, “comum à generalidade dos 
denominados países desenvolvidos” e decorrente do aumento da procura dos tribunais, 
designadamente, por parte das empresas. 
A opinião de que as empresas são responsáveis, em grande medida, pela “crise da 





Como refere Galanter (1993:111-112), nos EUA tem sido atribuído o aumento do número 
de processos ao excesso de litigação por parte dos queixosos particulares, não tendo sido dada a 
devida importância ao aumento cada vez maior do número de processos que envolvem empresas 
e grandes sociedades de advogados. A este propósito, Galanter afirma (1993:112) “Passou a ser 
aceitável as empresas apresentarem-se como autoras e processarem outras empresas; há um 
recurso cada vez maior aos processos litigiosos enquanto estratégia comercial”.  
Por sua vez, Boaventura de Sousa Santos (2005a:83), refere “Talvez seja pouco 
conhecido do público que quem faz o uso mais intensivo dos tribunais, em matéria cível, não são 
os cidadãos mas as grandes empresas, sobretudo na área de crédito ao consumo, portanto, em 
processos de cobrança de dívidas. Este uso é tão avassalador que bloqueia os tribunais”. 
Segundo este autor (2005a:77), “(…) o reconhecimento da ineficiência das reformas para 
combater os bloqueios do sistema judicial conduziu à ideia de que a solução para os problemas da 
justiça, em especial para a chamada “crise de credibilidade e de legitimidade”, passam por um 
Pacto da Justiça que envolva as diferentes forças políticas e os agentes judiciais (magistrados 
judiciais e do Ministério Público, advogados, funcionários)”. Referindo ainda que considera esta 
ideia como fundamental para a resolução da crise da justiça. 
Boaventura de Sousa Santos (2005a:83), identifica o que são, na sua opinião, os quatro 
grandes problemas da justiça portuguesa: “ineficiência, morosidade, inacessibilidade e 
desperdício”, acrescentando que se tratam de “problemas que revelam uma grande “resistência” a 
serem resolvidos”. 
Relativamente ao problema da morosidade, em concreto, o mesmo tem como causas, 
entre outras, as condições de trabalho (instalações e equipamentos), irracionalidade na 
distribuição de funcionários judiciais e de magistrados, a impreparação e negligência dos 
funcionários judiciais e dos magistrados judiciais e do Ministério Público, volume de trabalho 
(aumento do número de processos entrados e a acumulação de processos decorrente de vícios 
anteriores, bem como a necessidade de recorrer a técnicos exteriores ao tribunal (ex. realização 
de exames médicos, designadamente, nos hospitais e Institutos de Medicina Legal) (Santos, 1996: 
436-441). 
Boaventura de Sousa Santos (2005a:86-87), refere que tendo em conta os problemas da 
justiça, “as soluções a adoptar devem ter presentes (…) duas ideias centrais”. A primeira ideia, “é 
que os tribunais não são o único recurso de justiça. O Pacto de Regime deveria estabelecer isso 
muito claramente”. Defende que não deveriam ser os tribunais a resolver os litígios de massa, 
como por exemplo, as acções de dívidas, bem como os crimes de condução sem habilitação legal 
ou em estado de embriaguez. Aponta para a informalização da justiça, a desjudicialização, os 
julgados de paz e a mediação penal, como alguns dos caminhos da reforma da administração da 
justiça, que “devem ser adoptados de modo a que defendam a igualdade das partes e promovam 
o acesso ao direito”. 
A segunda ideia, está, segundo este autor, “relacionada com a criação de uma nova 





o ultrapassar, “uma modificação fundamental na formação dos magistrados”, defendendo a sua 
formação permanente, o desenvolvimento de um novo modelo de formação e a criação de uma 
nova cultura judiciária virada para a democracia e para a cidadania, bem como uma 
“transformação profunda” no modelo de avaliação e de inspecção vigente, o qual considera “muito 
burocratizado, muito assente na antiguidade, e o controlo disciplinar (…) muito deficiente”, 
considerando, aliás, fundamental, o desenvolvimento de mecanismos de avaliação externa do 
sistema.  
Para este autor (2005a:77-78), existem, basicamente, três modos diferentes, com 
diferentes peso político e na opinião pública, de diagnosticar os problemas da justiça: 
1) Diagnóstico sociológico; 
2) Diagnóstico político; 
3) Diagnóstico operacional. 
O primeiro “assenta na avaliação sólida e rigorosa do desempenho do sistema judicial e 
na percepção dos cidadãos sobre o funcionamento dos tribunais e das instituições conexas”. Este 
diagnóstico “permite mostrar o funcionamento real do sistema judicial no seu conjunto e saber o 
que os cidadãos anónimos (…) pensam sobre a justiça e sobre os seus operadores. Este tipo de 
diagnóstico dá-nos a verdade sociológica do funcionamento do sistema judicial”. 
O segundo, ou seja, o diagnóstico político, “é feito pelos decisores políticos, por analistas 
e comentadores na comunicação social”, “assenta em regras e pressupostos muito diferentes 
daqueles em que assenta o diagnóstico sociológico, e tem, por vezes, muito pouco a ver com este. 
(…) é o diagnóstico mais influente porque tem atrás de si os meios de comunicação social que 
veiculam as suas ideias” e “dá-nos a verdade política do sistema judicial. Revela-nos a 
sensibilidade político e institucional da justiça, o modo como formula os problemas da justiça, a 
prioridade que lhes confere e as soluções que propõe por eles”. 
O terceiro diagnóstico é “feito pelos operadores do sistema judicial: magistrados, 
advogados, funcionários, associações profissionais e Conselhos do poder judicial”. Este tipo de 
diagnóstico “é, frequentemente, um diagnóstico reactivo. Em regra, é perante uma pressão 
externa que os operadores e as suas associações profissionais reagem, identificam os problemas 
e apresentam soluções. A verdade, à luz deste diagnóstico, tem uma forte vertente funcional e, por 
vezes, corporativa, muito vinculada às preocupações dos profissionais em matéria dos seus 
direitos, das condições de trabalho, das infra-estruturas e dos recursos humanos”. 
Refere ainda o autor supra citado, que “todos os tipos de diagnóstico deixam de lado 
alguma parte da verdade”, considerando fundamental “saber qual o tipo de diagnóstico que deixa 
mais e o que deixa menos e, eventualmente, encontrar uma forma de os poder combinar e 








1.3 As (pluri)reformas da justiça 
 
Assim, como forma de evitar a ruptura dos sistemas judiciais, têm vindo a ser 
desenvolvidas, pelos diversos governos, uma pluralidade de reformas, designadamente, judiciais. 
Como refere Garoupa (2008:1), “Uma Justiça de duvidosa qualidade é essencialmente um 
sinal visível de um enquadramento institucional medíocre. Daí que, não havendo reformas 
estruturais nem mudança de paradigma, mas apenas melhorias de gestão e eficácia, em pouco ou 
nada isso contribuirá para recuperar o nosso atraso estrutural ”.  
Segundo Pedroso (2003:25-26), a “análise comparada desta pluralidade de reformas e os 
estudos da sociologia da administração da justiça permitem enquadrar essas reformas em quatro 
tipos. 
O primeiro tipo de reformas é defendido, em regra, pelos profissionais e a solução reside 
no aumento quantitativo dos recursos (“mais tribunais”, “mais juízes”, “mais funcionários”) e tem 
como obstáculo a incapacidade financeira do Estado para alargar indefinidamente o orçamento da 
justiça. O segundo tipo é essencialmente defendido pelos cientistas sociais, administradores e 
políticos, para os quais a solução é uma reforma “tecnocrática e gestionária”, que consiste numa 
melhor gestão dos recursos, o que envolverá alterações na divisão do trabalho judicial, a 
delegação do trabalho de rotina e um processo judicial mais expedito. (…) O terceiro tipo de 
reformas aposta na reforma da “inovação e tecnologia”, na concepção e gestão do sistema 
judicial, apetrechando-o com sofisticadas inovações técnicas (…). O quarto tipo de reformas 
caracteriza-se pela elaboração de “alternativas” ao modelo formal e profissionalizado que tem 
dominado a administração da justiça. Os novos modelos têm constituído o movimento ADR 
(Alternative Dispute Resolution ou, mais recentemente, Amicable Dispute Resolution), consistindo 
na criação de processos, instâncias e instituições descentralizadas, informais e 
desprofissionalizadas, que permitem desviar a procura dos tribunais para outras instâncias 
públicas ou privadas”. 
Os processos de juridificação incluem, como já foi supra mencionado, as categorias de 
“informalização da justiça” e de “desjudicialização”. Tanto a “informalização da justiça”, como a 
“desjudicialização”, inserem-se no quarto tipo de reformas, supra mencionadas, a que alude 
Pedroso e, manifestam-se, em sentido amplo, “através de diferentes realidades que permitem 
prevenir ou resolver um litígio, ou seja, um conflito social que dois ou mais interessados 
pretendam que seja dirimido sem recurso ao tribunal judicial” (Pedroso, 2003:30). 
Segundo Pedroso (2003:30), “Os conceitos de justiça alternativa ou informal de resolução 
de litígios nasceram “fora do direito estadual” e corresponde-lhes um conjunto de práticas e de 
processos, mais ou menos informais de resolução de conflitos, com recurso, em regra, a uma 
terceira parte, que permite prevenir ou resolver o referido litígio. Este tipo de justiça privilegia 
formas de justiça mais ou menos espontâneas geradas no seio das comunidades, privilegiando os 





Já o conceito de desjudicialização, “é concebido no quadro do direito estadual e do 
sistema judicial como resposta dos tribunais à procura (aumento de pendências), ao excesso de 
formalismo, ao custo, à “irrazoável” duração dos processos e ao difícil acesso à justiça. Os 
processos de desjudicialização têm consistido essencialmente, por um lado, na simplificação 
processual, no recurso dos tribunais dentro do processo judicial a meios informais e a “não-
juristas” para a resolução de alguns litígios. Por outro lado, desenvolve-se através da transferência 
da competência da resolução de um litígio do tribunal para instâncias não judiciais ou para o 
âmbito de acção das “velhas” ou “novas” profissões jurídicas, ou mesmo das novas profissões de 
gestão e de resolução de conflitos” (Pedroso, 2003: 31). 
Podemos falar de polarização da desjudicialização, uma vez que existem aqueles que 
defendem “que todos os litígios devem ser submetidos aos tribunais judiciais” e, aqueles que 
pretendem “reservar, por um lado, os serviços jurídicos para os assuntos jurídica e socialmente 
importantes, deixando o tratamento da litigação de massa e rotineira, que não coloca questões 
jurídicas particulares ou de defesa dos direitos às “instituições parajudiciais” (v.g. cobrança de 
pequenas dívidas, consumo de drogas, cheques sem provisão, e certas infracções ao Código da 
Estrada)”. Estes últimos, pretendem, ainda, “alargar os caminhos de acesso ao direito e à justiça, 
colocando à disponibilidade dos cidadãos meios mais acessíveis para a resolução dos seus 
litígios” (Pedroso, 2003:40). 
Como refere Pedroso (2003: 40-41), “Os processos de desjudicialização assumem 
diversas vertentes. Em primeiro lugar, a simplificação do processo legal e o recurso a meios 
informais de resolução de litígios dentro do próprio processo judicial. 
Em segundo lugar, o conflito deixa de ser construído legalmente como litígio judiciável (ex. 
descriminalização e despenalização) ou deixa de ter relevância para o direito estadual por efeito 
do referido processo de deslegalização. 
Em terceiro lugar, assiste-se a uma transferência da competência para resolução de 
litígios dos tribunais judiciais para uma instância de natureza parajudicial ou administrativa (ex. 
comissão ou entidade administrativa, julgados de paz) privada (conciliação, mediação e 
arbitragem) ou híbrida com componentes administrativos e comunitários (ex. comissões de 
protecção de crianças e jovens), que passam a ser a entidade competente para resolver esse 
litígio definitivamente ou, pelo menos, em primeira instância. 
Em quarto lugar, verifica-se a existência de uma acelerada transformação das profissões 
jurídicas, através da construção de novas profissões (ex. mediadores familiares) ou reconstrução 
de velhas profissões (ex. notários, conservadores do registo civil), atribuindo-lhes novas 
competências para a gestão e resolução de litígios. 
Por último, saliente-se a regulação dos conflitos sociais através da prevenção dos litígios 
com recurso à divulgação de informação jurídica através de autoridades administrativas estaduais 
ou independentes de regulação social ou económica ou, ainda, de “novas” instâncias de 
informação jurídica e/ou resolução de litígios mais ou menos formais e mais ou menos 





1.3.1 As formas alternativas de resolução de litígios 
 
Nas últimas décadas têm suscitado muito interesse as formas alternativas de resolução de 
litígios, isto é, o movimento ADR, que se incluem nas mencionadas informalização e 
desjudicialização da justiça. Este movimento tem a sua origem nos EUA, nas décadas de 60 e 70 
do século passado. 
Galanter refere que (1993:112), “Ao mesmo tempo que se assistia ao aumento da 
litigação, alargava-se também o leque das técnicas utilizadas nos conflitos judiciais. Em 1960, 
aquilo que hoje reconhecemos como formas de “alternative dispute resolution” (resolução 
alternativa de conflitos – RAC) restringia-se a alguns enclaves dispersos – a arbitragem e a 
mediação na área laboral, a arbitragem no comércio, a via da conciliação nos casos de divórcio. A 
última década testemunhou uma grande proliferação de instituições e de programas de RAC, 
alguns deles totalmente autónomos, outros associados a tribunais, outros ainda integrados no seio 
de organizações como por exemplo grandes empresas, hospitais e escolas”. 
Em meados da década de 70, a RAC ainda era encarada “como esquema de recurso” 
destinada “a lidar com questões menores ou marginais, não merecedoras de um tratamento 
judicial completo”. “Contudo, a RAC logrou deslocar-se – ou pelo menos é a isso que se aspira – 
da periferia do trabalho jurídico para o seu centro. Os tribunais aceitaram a ideia de que faz parte 
das suas responsabilidades promover acordos” (op. cit.). 
Segundo Pedroso (2003:31), este movimento é caracterizado “pela defesa da existência 
de um conjunto de outros mecanismos de resolução de litígios, como a negociação, conciliação, 
mediação e arbitragem, constituindo estes um sistema alternativo de resolução de litígios. O 
movimento ADR propõe novos modelos de resolução de litígios, mas também novas aplicações 
para velhos mecanismos de resolução de litígios, uma vez que muitas das técnicas apontadas são 
bastantes antigas. É o caso da arbitragem comercial, que remonta ao século XVIII, ou da 
mediação, usada há décadas nas relações laborais”. 
Este autor afirma que (2003:42), “O movimento de reformas de administração da justiça de 
natureza informal ou desjudicializadora revela uma permanente ambivalência. Umas vezes é de 
iniciativa do Estado, outras vezes tem origem na comunidade. Ora é uma justiça de “segunda 
classe”, ora é uma justiça mais próxima dos cidadãos”. 
Podemos, assim, falar em duas correntes: uma “estatista”, outra “comunitária”. Os 
defensores da primeira afirmam que deve ser o Estado central ou as autoridades locais a criar 
alternativas aos tribunais e propõem dois níveis de justiça: “uma de primeira classe, com um 
serviço judiciário de alta qualidade, servido por profissionais que beneficiaram de longa formação, 
para os litígios que o sistema qualifica como importantes; e propõem uma justiça de segunda 
classe para o contencioso de massa, isto é, os litígios qualificados como rotina ou seja, os 
“pequenos litígios””. Por sua vez, os defensores da segunda corrente afirmam que devem ser as 





As já mencionadas transformações operadas, quer na sociedade, quer no direito, têm 
levado à transformação do sistema de resolução de litígios. Nos Séculos XIX e XX os tribunais 
tinham uma função central na resolução de litígios. Contudo, nas décadas de 60 e 70 do século 
passado, assistiu-se a uma reconfiguração do sistema de resolução de litígios, em função de duas 
pressões: uma interna (devida à sobrecarga dos tribunais e à sua incapacidade de resposta à 
crescente procura) e outra externa (que tem origem nas “organizações sociais e económicas da 
sociedade e do mercado, de reforço do papel das comunidades ou de entidades do mundo dos 
negócios na administração da justiça, ou seja, o já mencionado movimento ADR (RAL2) em acção” 
(Pedroso, 2004:43-44). 
Refere Pedroso (2003:44), que “Ambas as pressões ou correntes ideológicas podem 
causar efeitos perversos a que devemos estar atentos. Merry (1989) adverte-nos para os riscos 
(….), da desigualdade entre as partes, da possibilidade de manipulação, das formas subtis de 
coerção e dos efeitos de rotinização, tornarem a resolução de litígios fora dos tribunais injusta para 
os que tiverem menos poder social e/ou negocial”. 
Assim, “A pedra de toque de um novo modelo de administração de justiça é a 
consequente criação de um sistema integrado de resolução de litígios que assente na promoção 
do acesso ao direito pelos cidadãos e permita vencer as barreiras sociais, económicas e culturais 
que obstem à sua resolução. Assim, a justiça deve ser entendida como a entidade (ou terceiro) 
que os litigantes considerem mais legítima e adequada para a resolução do seu conflito e defesa 
dos seus direitos” (Pedroso, 2003:47-48). Contudo, é conveniente salientar que essa terceira parte 
escolhida pelo cidadão para resolução do seu litígio não lhe seja imposta, devendo corresponder 
“ao meio mais acessível, próximo, rápido e eficiente de tutela dos seus direitos” (Pedroso, 2003: 
49). No entanto, a limitação do acesso aos tribunais judiciais poderá ser permitida para os “litígios 
de massa” ou de “baixa intensidade” ou em que há um verdadeiro conflito (Pedroso, 2003:48). 
Segundo Pedroso (2003:48), “Neste sistema de resolução de litígios que os estados e as 
sociedades estão a construir reconfiguram-se as funções do Estado e da sociedade civil, 
desenvolvem-se as parcerias entre o público, a comunidade e, eventualmente, o mercado e 
assume-se um novo modelo de justiça, ou seja, um sistema integrado de resolução de litígios, em 
que a pluralidade dos ADR (RAL) tanto podem consistir alternativas aos tribunais judiciais (…), ou 
antes um seu complemento (….) ou, ainda, um seu substituto (…)”. 
Ainda segundo este autor (2003:50), “O novo sistema integrado de resolução de litígios, 
que defendemos, tem como consequência a assunção e o reconhecimento pelo Estado duma 
política pública de justiça, que inclui os tribunais judiciais e o denominado “pluralismo jurídico e 
judicial”, ou seja, reconhece-se também aos meios não judiciais que o Estado e a sociedade 
geram, informalmente ou formalmente, legitimidade para dirimir litígios”. 
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1.4 As reformas da justiça em Portugal 
 
Em Portugal, à semelhança do que tem acontecido na generalidade dos países, fruto da 
“crise da justiça” que se tem vivido, que já foi abordada neste trabalho, têm sido desenvolvidas, ao 
longo dos anos, diversas reformas no nosso sistema judicial. Estas reformas, sua implementação 
e problemas que lhe estão associados, bem como soluções a adoptar, têm sido estudadas por 
alguns autores, como iremos analisar de seguida. 
Boaventura de Sousa Santos (2005a:81-83), enuncia as reformas, que considera mais 
significativas, levadas a cabo, em Portugal, na última década do século passado, referindo que “o 
problema com que nos confrontamos é o de saber porque é que tais reformas tiveram tão pouco 
impacto positivo e, por vezes, tiveram mesmo um impacto negativo(…)”. Assim, classifica essas 
reformas em três tipos: desjudicialização, meios alternativos de resolução de litígios e 
descriminalização de certas condutas; reformas processuais; e reformas organizacionais. 
No que respeita à desjudicialização, refere como principais reformas a criação de novos 
instrumentos, como os centros de arbitragem, a mediação, os julgados de paz e a atribuição de 
competências, que ate aí lhe eram vedadas, aos conservadores do registo civil, designadamente, 
para a realização de divórcios por mútuo consentimento. Refere ainda o aparecimento do 
solicitador de execução, no âmbito da reforma da acção executiva, com o propósito de 
desjudicializar e tornar o processo executivo mais eficaz e a descriminalização de certas condutas 
(emissão de cheque sem provisão com função de garantia e o consumo de estupefacientes), no 
âmbito da justiça penal. 
No que toca às reformas processuais, salienta as reformas significativas a nível 
processual civil, designadamente, a simplificação de alguns procedimentos, citando como 
exemplos o caso das notificações, a simplificação da fase dos articulados e da fase de recurso, 
bem como, a criação de novas formas de processo especial, das quais se destaca a injunção. Já 
no que respeita ao direito processual penal, fala-nos da introdução, em 1995, de uma nova forma 
especial de processo, o processo abreviado, destacando ainda as reformas do contencioso 
administrativo, que têm como principal objectivo a simplificação processual, a eficiência e a 
facilitação do acesso a esta jurisdição e a reforma do novo código de processo de trabalho, “no 
sentido de fomentar a conciliação e a composição mais célere dos conflitos”. 
 As reformas organizacionais, são aquelas que dizem respeito à organização e 
administração da justiça, refere que “tiveram como objectivo central aumentar os meios materiais e 
humanos à disposição dos nossos tribunais, e traduziram-se em medidas como a informatização 
dos tribunais, a criação de tribunais de competência especializada, o aumento do número de 
magistrados e de funcionários judiciais e a auto-liquidação de taxas de justiça através de ATMs 
(authomatic Teller Machine). Criou-se inclusivamente, uma nova profissão jurídica, o administrador 
do tribunal, ainda por concretizar, mas com potencial para melhorar significativamente a nossa 





Apesar de todas as reformas supra elencadas, certo é que o nosso sistema judicial é 
menos eficiente agora que em 1994 e continuamos com problemas funcionais e estruturais graves 
(Santos, 2005a:83). 
Também Garoupa (2008:3 -7), nos fala sobre as reformas do sistema judicial português e 
as razões que, na sua opinião, contribuíram para o insucesso das mesmas, propondo soluções a 
adoptar, tais como: 
a) “Melhorar a produção legislativa”. Na sua opinião, a produção legislativa em Portugal é 
francamente má. Considera que para a reforma da justiça ter êxito terão de existir, 
necessariamente, melhorias significativas na produção legislativa. Defende uma cultura legislativa 
de rigor, qualidade e contenção, por forma a conseguir-se uma redução significativa da litigância a 
médio prazo “eliminando incerteza e oportunismo”.  
b) “Formar e repensar os operadores judiciais”. Para este autor os operadores judiciais 
têm de ser parte integrante e participante do processo de reforma, essencialmente, quando se 
pretende implementar mudanças profundas. Salienta que não se refere apenas às magistraturas, 
mas também à advocacia “que é objecto de regulação pública”. Relativamente à advocacia, 
considera que tudo o que possa ter mudado “foi completamente à margem de uma visão global do 
problema da crise da justiça”, não tendo a reforma da justiça passado pela advocacia. Refere que 
as reformas de maior êxito (Japão, Coreia do Sul ou Singapura) alteraram de forma muito 
significativa a formação e organização da advocacia. Já no que toca às magistraturas, defende 
“mais poder, mais influência substantiva e processual, e mais independência administrativa para 
as magistraturas com a correspondente responsabilização e transparência num verdadeiro 
sistema de pesos e contrapesos (…)”. O governo tem ido em sentido oposto, mais 
funcionalização, mais dependência do Ministério da Justiça, bem como o aprofundamento da 
subordinação do poder judicial ao executivo. Por último, refere não acreditar que as alterações 
introduzidas no regime de organização e funcionamento do Conselho Superior da Magistratura 
(CSM) (em Agosto de 2007), no recrutamento e na formação dos magistrados (em Janeiro de 
2008) , bem como a alteração das férias judiciais (em Agosto de 2005), venham a ter qualquer 
impacto prático relevante. 
c) “Simplificação e controlo da legalidade”. Nos últimos anos tem-se apostado na 
simplificação administrativa, que já trouxe ganhos notáveis para o nosso país. Foram executadas 
várias medidas que desburocratizam a actividade económica e social, que libertam recursos para 
outras actividades mais produtivas e que “reduzem os custos de contexto que asfixiam a economia 
e a sociedade. Não podemos, contudo, esquecer, que o nosso Direito está orientado para o 
controlo da legalidade ex ante facto pela administração, cujos mecanismos são debilitados pela 
simplificação administrativa, tornando-se necessário, deste modo, mais controlo da legalidade ex 
post facto. Ou seja, a simplificação administrativa tem “objectivamente um custo em termos de 
litigância esperada no futuro”. 
d) “Medidas para a descongestão dos tribunais”. Têm sido implementados pacotes de 





de acesso à Justiça, reforma da acção executiva, introduzida pelo D. L. n.º 38/2003, de 08/03, e 
sua revisão – D.L. n.º 226/208, de 20/11, aposta nos mecanismos alternativos de resolução de 
litígios (já debatidos neste trabalho), mudanças de natureza processual e o uso de novas 
tecnologias (desmaterialização de processos). Na opinião deste autor, o pacote de medidas de 
descongestão dos tribunais cíveis não cria incentivos “adequados a uma saudável 
desjudicialização”, em virtude de imporem uma desjudicialização forçada, obrigando as partes a 
não utilizar os tribunais quando pelo menos uma delas eventualmente o pretendia. 
e) “A reforma da forma de fazer reformas”. Considera oportuno desenvolver seriamente 
uma nova forma de fazer políticas públicas na justiça que permitissem mudanças estruturais e 
sustentadas no tempo. Advoga a criação de um modelo semelhante às law comisions do sistema 
anglo-saxónico, uma unidade orgânica independente do governo com carácter permanente, que 
teria como missão o supervisionamento da reforma da justiça, com a consequente elaboração de 
um plano de medidas a implementar e avaliação das propostas do Ministério da Justiça, bem 
como dos operadores judiciais. 
f) “Prioridades na justiça”. Considera importante uma perspectiva alternativa que 
concretize as medidas estruturais que tardam em ser consideradas e que uma reforma estrutural 
passa primordialmente pelo poder judicial. Acentua a necessidade de um poder judicial com mais 
capacidade de intervenção, menos formalista e menos funcionalizado, menos dependente do 
executivo. Estabelece como segunda prioridade urgente a reforma da produção legislativa e da 
política de reformas da justiça com base no modelo britânico. Para si, uma terceira prioridade seria 
o desenvolvimento de um plano de descongestão estrutural dos nossos tribunais, devendo evitar-
se a aposta na desjudicialização nos moldes actuais que, a seu ver, é excessiva. 
 
1.4.1 A construção de uma agenda de reforma do sistema judicial português 
 
Para Boaventura de Sousa Santos (2005b), a construção de uma agenda de reforma do 
sistema judicial português, deverá nortear-se pelos seguintes objectivos estratégicos: 
- “Definição de uma nova política pública de justiça”, que segue, basicamente, a linha já 
exposta no ponto 1.3.1, ou seja, esta política não deverá ser demasiado dependente dos tribunais, 
mas antes assentar na criação de um sistema integrado de resolução de litígios (Santos, 2005b:3-
5); 
- “Novo paradigma do processo”, assentando a reforma da legislação processual civil no 
princípio de dois articulados (petição e contestação), seguido de julgamento, orientado pelos 
princípios da oralidade, do consenso, simplificação dos procedimentos, que privilegie a via 
electrónica e, a reforma do processo penal orientada pelo princípio da legalidade/oportunidade 
mitigada, desenvolvimento da intervenção dos mecanismos de consenso e do princípio da justiça 
restaurativa, encurtamento dos prazos da prisão preventiva, consagração de imputabilidade penal 





- “Reorganização judiciária e mapa judiciário”, consideração das funções dos tribunais, 
necessidade de um sistema integrado e composto de resolução de litígios, nos termos acima 
expostos, extinção/fusão/agregação de tribunais de comarca de baixa procura, a especialização 
dos tribunais judiciais, necessidade de garantir um efectivo duplo grau de jurisdição em matéria de 
facto, entre outras medidas (Santos, 2005b:8-10). Saliente-se que este ponto, designadamente, a 
parte referente ao mapa judiciário, irá ser devidamente desenvolvido mais à frente neste trabalho, 
pelo que, por ora, abstemo-nos de uma análise mais minuciosa do mesmo; 
- “Modernização administrativa e da gestão do sistema judiciário”, introduzindo reformas 
profundas de racionalização do sistema judicial através de uma nova filosofia organizacional 
(Santos, 2005b:11-15); 
- “Reforma do acesso ao direito e à justiça”, que permita a criação de um verdadeiro e 
eficaz sistema de acesso ao direito e à justiça, designadamente, a criação de um novo regime 
jurídico de acesso ao direito e à justiça que permita a informação, consulta e patrocínio judiciário 
(Santos, 2005b:36-38). 
- “Recrutamento e formação de Magistrados”, pautada pelo objectivo da criação de uma 
nova cultura judiciária, mais democrática, mais atenta aos direitos humanos, mais próxima dos 
cidadãos (Santos, 2005b:39-41). 
- Criação de um novo modelo de avaliação interna e externa do sistema judicial e de 
progressão das carreiras, “de modo a adequar o desempenho profissional ao novo paradigma de 
política pública de justiça” já descrito (Santos, 2005b:42). 
- “criação de um sistema de monitorização e de avaliação das reformas” (Santos, 
2005b:43). 
 
1.4.2 Reformas concretas da justiça portuguesa 
 
Vejamos agora algumas das reformas que têm, em concreto, sido levadas a cabo, nos 
últimos anos, no nosso país: 
 
1.4.3 Reforma da acção executiva 
 
A Reforma da acção executiva foi introduzida através do Decreto-Lei (DL) n.º 38/2003, de 
08/03, tendo sido objecto de revisão através do DL n.º 226/2008, de 20/11). 
O aumento crescente da duração das acções executivas, com o consequente aumento da 
pendência processual, levou à necessidade de introduzir algumas alterações na acção executiva. 
De facto, desde a década de 90 do século passado, que o Governo tem vindo a introduzir 
reformas a este nível, das quais se destaca a introduzida em Setembro de 2003 (através do DL n.º 
38/2003, de 08/03 e posteriores diplomas regulamentares, designadamente, os DL ns.º 199/2003, 





alterações profundas ao Código do Processo Civil e legislação conexa, criando um novo modelo 
de acção executiva. 
Assim, a reforma da acção executiva introduzida através do já mencionado DL n.º 
38/2003, entrada em vigor a 15 de Setembro de 2003, “criou um novo paradigma de acção 
executiva assente na simplificação e desjurisdicionalização de um conjunto de actos que 
passariam da esfera do juiz para a esfera de um novo interveniente processual: o agente de 
execução” (Santos, 2007:19). 
Como refere o legislador no preâmbulo do DL n.º 38/2003, o objectivo seria o de atribuir 
aos agentes de execução “a iniciativa e a prática dos actos necessários à realização da função 
executiva, a fim de libertar o juiz das tarefas processuais que não envolvem uma função 
jurisdicional e os funcionários judiciais de tarefas a praticar fora do tribunal”, sem quebra da 
reserva jurisdicional, como facilmente se depreende deste excerto, bem como do controlo judicial. 
Segundo as linhas orientadoras da reforma da acção executiva, esta reforma “visa retirar 
estas acções dos tribunais, reservando a intervenção judicial para os casos em que entre as 
partes há um litígio. É uma reforma que se insere no processo de desjudicialização actualmente 
em curso. Os tribunais judiciais ficam assim libertos para a sua verdadeira função, que é a de 
julgar, e não a de dar solução a problemas que nenhuma controvérsia suscitam”. 
Segundo este documento as principais alterações introduzidas pela reforma da acção 
executiva dizem respeito à organização e à tramitação da acção executiva. 
Relativamente à organização, foi prevista a criação de secretarias de execução, nas 
comarcas em que tal se justificasse ao nível da eficácia e do volume de trabalho; aparece a figura 
do Agente de Execução (AE), para assegurar o andamento do processo, em substituição do juiz, 
mas sob o seu controlo; o Registo Informático de execuções, onde constariam os processos em 
curso (com indicação das partes e dos bens apreendidos), bem como o resultado das execuções 
findas. 
No que diz respeito à tramitação, foram várias as alterações introduzidas, das quais se 
destacam, no início da execução (entrega do requerimento executivo na secretaria, dispensa de 
despacho liminar e de citação do executado (apenas em determinadas situações)); na fase da 
penhora (cabendo ao AE investigar o património do devedor, realizar a penhora, proceder à 
remoção dos bens móveis penhorados para depósitos públicos, entre outras); na oposição à 
execução ou à penhora (o seu recebimento apenas suspenderia o processo de execução quando 
não houvesse lugar à citação prévia, devendo ser julgada pelo juiz no prazo de três meses); na 
convocação de credores; e na fase da venda (venda de imóveis feita através de propostas em 
carta fechada e a venda de móveis efectuada nos depósitos públicos). 
Entrada em vigor a reforma da acção executiva, foi constituída a Comissão de 
Acompanhamento e Monitorização da Acção Executiva, com o objectivo de fornecer ao Ministério 






O balanço dos dois primeiros meses de funcionamento desta reforma apontavam para o 
seu sucesso, sendo, porém, reconhecido ser necessário proceder a alguns ajustamentos. 
Apesar do optimismo inicial, rapidamente começaram a surgir e a serem reconhecidos 
problemas e bloqueios associados a esta reforma. De facto, no II Encontro Anual do Conselho da 
Magistratura em Dezembro de 2004, Mariana Gouveia, membro da Comissão de 
Acompanhamento e Monitorização da Acção Executiva, sugeriu algumas melhorias a introduzir na 
execução desta reforma, dos quais se destacam, a necessidade de instalação no país dos 
restantes sete juízos de execução previstos no DL n.º 148/2004, de 21 de Junho; a entrega on-line 
do requerimento inicial; a criação de depósitos públicos (que ainda não fora concretizada); pôr em 
prática o protocolo assinado entre o Ministério da Justiça, a Câmara dos Solicitadores e a 
Associação Portuguesa de Bancos, em Dezembro de 2003, no sentido de a penhora de saldos 
bancários começar a realizar-se através de meios electrónicos; aumentar o número de 
solicitadores de execução; agilizar o acesso aos dados de identificação do executado, bem como 
dos seus bens, por parte do solicitador de execução, estabelecendo vias de comunicação em rede 
entre estes últimos e entidades detentoras dessa informações; e, por último, dar a conhecer a 
característica de oficial semi-público do solicitador de execução junto das entidades e seus 
funcionários. Nesta sequência, em Julho de 2005, foi assinado um protocolo entre a Direcção-
Geral dos Registos e Notariado e a Câmara dos Solicitadores, no sentido de ser autorizado o 
acesso directo dos solicitadores de execução à base de dados do registo automóvel (Santos, 
2007:22-23). 
O Gabinete de Política Legislativa e Planeamento (GPLP) apresentou, em Junho de 2005, 
um “Relatório de Avaliação Preliminar da Reforma da Acção Executiva”, no qual são identificados 
aspectos disfuncionais da reforma e sugeridas soluções com vista ao aperfeiçoamento do sistema 
até então vigente. 
Este relatório conclui pela existência de duas situações distintas, reveladoras dos 
aspectos problemáticos da reforma da acção executiva: a situação das Secretarias Gerais de 
Execução de Lisboa e do Porto (nas quais “se verifica um considerável atraso na autuação e 
distribuição das acções, fruto do elevado número de processos entrados por correio electrónico”) e 
a que se verifica nas restantes comarcas (onde se regista uma incapacidade de resposta dos 
solicitadores de execução, seja por falta dos meios adequados ao exercício das suas funções, 
seja por serem em número insuficiente para os volumes de serviço da comarca onde estão 
inscritos e das comarcas limítrofes ou do círculo”) (GPLP, 2005:38). 
O mencionado relatório aponta, ainda, para alguns dos bloqueios da reforma (GPLP, 
2005:11-40), alguns deles já defendidos por Mariana Gouveia, no II Encontro Anual da 
Magistratura, e já supra explanados neste trabalho, pelo que nos dispensamos de os enunciar, 
bem como um conjunto de medidas de intervenção administrativa e legislativa, consideradas 
necessárias ao bom funcionamento da reforma da acção executiva, que nos dispensamos, 
igualmente, de enunciar, considerando que não constitui estudo aprofundado da presente 





Para além do “Relatório de Avaliação Preliminar da Reforma da Acção Executiva”, 
apresentado pelo GPLP, é aprovado, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 
100/2005, de 30 de Maio, o Plano de Acção para o Descongestionamento dos Tribunais. Este 
plano “visava três objectivos, um deles o desbloqueamento da acção executiva” (Santos, 2007:30). 
Pretendia-se, ainda, o alargamento do âmbito territorial de competência do solicitador de 
execução, medida concretizada pela Lei n.º 14/2006, de 26 de Abril, que procedeu a um conjunto 
de alterações ao Código do Processo Civil (CPC) e aos Estatuto da Câmara dos Solicitadores. 
Tendo em conta as conclusões constantes do relatório de avaliação preliminar da reforma, esta lei 
prevê, para além de outras medidas que nos dispensamos de enumerar, como forma de superar a 
insuficiência de solicitadores de execução em algumas zonas do território nacional e, ainda, para 
fomentar uma colaboração estreita entre o solicitador de execução, exequente e seu mandatário, a 
eliminação da limitação de natureza territorial a que a designação (do AE) estava sujeita, 
passando o exequente a poder escolher um solicitador de execução de qualquer ponto do país. 
Prevê ainda o carácter facultativo da realização de diligências que impliquem deslocações do 
solicitador designado para fora da área da comarca da execução ou comarcas limítrofes, podendo 
delegar em solicitador de execução dessa área. 
Ainda para actuar sobre os bloqueios da acção executiva foi publicada a Lei n.º 60-A/2005, 
de 30 de Dezembro, que veio ratificar um conjunto de incentivos excepcionais para a 
descongestão das pendências judiciais, possibilitando, entre outras medidas, a desistência de 
acções executivas por dívidas de custas, bem como a extinção de todos os processos executivos 
em matéria de custas judiciais de valor igual ou inferior a €: 400,00, instaurados antes de 30 de 
Setembro de 2005 (arts.º 66º e 67º). 
Ainda em Junho de 2005, o Governo apresentou 17 Medidas para Desbloquear a Reforma 
da Acção Executiva – ver anexo I (quanto às medidas em concreto) – englobadas nas seguintes 
áreas: 
1) Ganhar tempo e acelerar a acção executiva, com mais automatismos nas aplicações 
informáticas; 
2) As novas tecnologias ao serviço de uma penhora mais rápida e eficaz; 
3) Formação, para melhor aplicar a reforma da acção executiva; 
4) Eliminar dúvidas, os entraves e os bloqueios que hoje paralisam a acção executiva; 
5) Mais tribunais e mais equipamentos para desbloquear a acção executiva. 
 
Em Maio de 2006 é publicado um Manual de Boas Práticas, “resultado de um seminário 
sobre a reforma do processo executivo promovido por diferentes instituições (Centro de Estudos 
Judiciários, Ordem dos Advogados, Câmara dos Solicitadores, Centro de Formação dos Oficiais 
de Justiça e GPLP) com a colaboração do Conselho Superior da Magistratura e da Procuradoria-
Geral Distrital de Lisboa realizado em Novembro de 2005”. Este documento fornece-nos “um 
conjunto de recomendações sobre a prática dos actos e diligências do processo executivo por 





Como refere Boaventura de Sousa Santos (2007:108-110), “É consensual entre os 
operadores judiciários a existência de vários problemas aquando da entrada em vigor da reforma 
(…)”, acrescentando que imediatamente após a entrada em vigor desta reforma, se identificaram 
os seguintes problemas: “a ausência de um projecto-piloto, as dificuldades de autuação das 
acções, uma produção legislativa intensa sem tempo de adaptação, dificuldades no modelo do 
requerimento executivo e o caso específico das autuações extraordinárias dos processos 
executivos”. 
Segundo este autor (2007:119), outros dos problemas desta reforma, “amplamente 
referenciado pelos vários agentes, decorre das fortes carências de formação sentidas por todos os 
operadores judiciários, mas apontadas em especial aos solicitadores de execução”. 
Todas estas medidas tiveram efeitos práticos, de facto os anos de 2006 e 2007 
correspondem aos anos em que houve um maior número de processos findos desde a entrada em 
vigor da reforma – ver anexo II. 
Contudo, e apesar de todas as medidas tomadas para o desbloqueamento da reforma do 
processo executivo é publicado, a 20 de Novembro de 2008, o DL n.º 226/2008, visando, como se 
lê no seu preâmbulo, o aperfeiçoamento do modelo adoptado, “aprofundando-o e criando 
condições para ser mais simples, eficaz e apto a evitar acções judiciais desnecessárias”. 
Assim, este Decreto-Lei, com vista a alcançar aqueles objectivos, introduz um conjunto de 
medidas: 
1) Inovações para tornar as execuções mais simples e eliminar formalidades processuais 
desnecessárias. 
Neste âmbito, reserva-se a intervenção do juiz para as situações de conflito efectivo ou em 
que a relevância da questão o determine; eliminam-se intervenções do juiz ou da secretaria que 
envolvem uma constante troca de informação meramente burocrática entre o mandatário, o 
tribunal e o AE; reforça-se o papel do AE; permite-se que o requerimento executivo seja enviado, 
recebido e distribuído, directamente ao AE, por via electrónica; agiliza-se a execução das 
sentenças condenatórias em pagamento de uma quantia certa, permitindo-se ao autor que, na 
petição inicial ou em qualquer momento do processo, declare que pretende executar 
imediatamente a sentença. Quando esta situação ocorra, a execução inicia-se automaticamente 
após o trânsito em julgado da sentença condenatória. 
2) Adopção de medidas destinadas a promover a eficácia das execuções e do processo 
executivo. 
No que concerne a esta medida em concreto, permite-se que o exequente possa substituir 
livremente o AE, pois este é o principal interessado no controlo da eficácia da execução; alarga-se 
a possibilidade de desempenho das funções de AE a advogados, sendo criado um regime de 
incompatibilidades, impedimentos e suspeições adequado; introduz-se a possibilidade de 
utilização da arbitragem institucionalizada na acção executiva, prevendo-se que centros de 
arbitragem possam assegurar o julgamento de conflitos e adoptar decisões de natureza 





3) Medidas de carácter preventivo, para evitar acções judiciais desnecessárias. 
Refere-se, especialmente, a criação de uma lista pública de execuções disponibilizada na 
internet (donde constam dados sobre execuções frustradas por inexistência de bens penhoráveis). 
Esta lista pretende criar um forte elemento dissuasor do incumprimento de obrigações, evitar 
processos judiciais sem viabilidade e cuja pendência prejudica a tramitação de outros, bem como 
recuperar facilmente o IVA pago relativo a contratos com pessoas que se encontrem na lista 
pública de execuções. 
A generalidade das medidas de simplificação da reforma da acção executiva previstas 
neste DL, entrou em vigor a 31 de Março de 2009. 
O novo regime da Simplificação da Acção Executiva foi sujeito a um permanente 
acompanhamento por parte da Direcção-Geral da Política de Justiça (DGPJ) e, após seis meses 
da entrada em vigor destas alterações, foi elaborado o “1º Relatório Semestral de Monitorização”.  
Este relatório conclui que em relação à maioria das medidas ainda não existem dados 
para aferir o seu contributo, existindo, à data, um número importante de medidas sem aplicação 
prática e que os “dados estatísticos revelam que o comportamento das acções executivas 
entradas a partir do início da vigência da Simplificação da Acção Executiva não é mais positivo do 
que o das entradas anteriormente”, ressalvando que para os resultados estatísticos alcançados 
“poderão ter contribuído falhas de natureza informática, especialmente de comunicação entre os 
programas Habilus, CITIUS e SISAAE3”, “que impediram, em muitos casos, a regular tramitação 
das acções executivas”. Por outro lado, e, tendo em conta que os “piores resultados estatísticos 
concentram-se nas novas comarcas-piloto do Baixo Vouga e da Grande Lisboa-Noroeste, parece 
ser de ter também em conta a Reforma do Mapa Judiciário, ocorrida a 14 de Abril de 2009. Esta 
reforma obrigou, depois de um período de instalação das comarcas-piloto, a uma deslocação 
física de um número muito significativo de processos, a uma reafectação dos processos aos novos 
magistrados e a diversos ajustes de natureza informática. A reorganização judiciária implicou que 
os processos não pudessem ser tramitados durante esse período” (DGPJ: 2009: 53-54). 
Este documento (2009:56-57) aponta ainda soluções para o futuro, considerando que 
existem dois tipos fundamentais de medidas a adoptar:  
- Soluções de natureza legislativa, como sejam, elaboração da regulamentação em falta 
(venda em leilão electrónico, fiscalização dos centros de arbitragem e remuneração às autoridades 
policiais que auxiliem em diligências de execução) e clarificação da redacção de algumas normas 
contidas no CPC. 
- Soluções de natureza não legislativa, salientado, “as que se destinam a potenciar o uso 
dos meios informáticos legalmente previstos e as que visam a materialização das figuras criadas 
                                                     
3
 Habilus - Programa que foi introduzido nos computadores dos oficiais de justiça, que permite a 
automatização da generalidade dos actos processuais  (Fonte: WWW.verbojuridico.com). 
CITIUS - Engloba aplicações informáticas para os diversos operadores judiciários: Magistrados judiciais e do 
Ministério Público, funcionários judiciais e mandatários judiciais (Fonte: WWW.citius.mj.pt) .  





para evitar o recurso aos tribunais ou para aumentar a capacidade de resposta do sistema 
judicial”. 
Ainda em 2009, a Comissão Para a Eficácia das Execuções (CPEE), elabora o “Programa 
de Acção e Linhas de Orientação da Comissão Para a Eficácia das Execuções 2009/2012”. 
Tendo em conta as alterações legislativas introduzidas pelo DL n.º 226/2008, de 20/11, a 
sua regulamentação, bem como o disposto no DL n.º 165/2009, de 22/07, a CPEE define três 
objectivos para o triénio 2009/2012: 
1) Promover a eficácia das execuções: celeridade e eficiência, através do processo 
electrónico; 
2) Contribuir para o aumento do nível de formação técnica e deontológica dos Agentes de 
Execução, reforçando a sua disciplina e promovendo a dinamização do E-Agente de Execução. 
3) Assegurar a divulgação da CPEE e promover a sua actuação através de meios 
electrónicos (E-CPPE), tornando-a o elo de ligação entre os operadores judiciários, os cidadãos e 
as empresas. 
Para assegurar o cumprimento dos três objectivos supra enunciados, a CPEE adoptou 
linhas de orientação, com a definição de medidas e metas concretas (CPEE, 2009:29-37). 
 
1.4.3.1 A Revisão Penal de 2007 
 
Através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 138/2005, de 29/07, foi criada a 
Unidade de Missão para a Reforma Penal (UMRP), com o objectivo de se dedicar à concepção, 
apoio e desenvolvimento dos projectos de reforma da legislação penal que faziam parte do 
programa do Governo. 
Deste modo, a UMRP elaborou os anteprojectos de proposta de Lei de revisão do Código 
Penal (CP) e do Código de Processo Penal (CPP), entre outros. 
Posteriormente, foram publicadas, a Lei n.º 48/2007, de 29/08, e a Lei n.º 59/2007, de 
04/09, que procedem, respectivamente, à revisão do CPP e do CP, ambas com entrada em vigor a 
15 de Setembro de 2007. 
A reforma penal de 2007, procedeu a importantes e profundas alterações, das quais se 
destacam: 
- Alteração dos requisitos para a constituição de arguido e exigência da sua validação por 
autoridade judiciária competente.  
Neste domínio, uma das inovações foi esta reforma estabelecer que para alguém ser 
constituído arguido ser necessário que a notícia do crime não seja manifestamente infundada e 
que, correndo inquérito contra pessoa determinada, exista suspeita fundada da prática do crime 
pela pessoa que se visa vir a constituir como arguido. Por outro lado, torna-se necessária a 





- Alteração dos pressupostos da detenção, que só deve ser efectuada em casos de estrita 
necessidade, só devendo ter lugar fora dos casos de flagrante delito “(…) quando houver fundadas 
razões para considerar que o visado se não apresentaria espontaneamente perante a autoridade 
judiciária(…)” (art.º 257º, n.º 1 do CPP). 
- Também as normas relativas às medidas de coacção e de garantia patrimonial foram 
alvo de uma profunda alteração com esta reforma, designadamente, no que concerne à prisão 
preventiva, visando diminuir o recurso a esta medida de coacção, e à fundamentação do despacho 
de aplicação da medida, devendo o arguido passar a ter conhecimento dos concretos factos de 
que é suspeito. 
Assim, com esta reforma, o arguido, bem como o seu defensor, adquirem a possibilidade 
de consultar os elementos do processo determinantes da aplicação da medida de coacção ou de 
garantia patrimonial e as informações previstas no art.º 141º, n.º 4 do CPP, são-lhes 
obrigatoriamente comunicadas pelo Juiz, aquando do primeiro interrogatório de arguido detido. 
Outra novidade implementada com esta reforma, aliás, alvo de algumas criticas por parte 
de alguns operadores judiciários, é a impossibilidade de aplicação, durante a fase de inquérito, de 
medida de coacção ou de garantia patrimonial mais gravosa que a requerido pelo M.º P.º (art.º 
194º, n.º 2 do CPP). Introduz igualmente, a este nível, a limitação da possibilidade de recurso pelo 
M.º P.º apenas aos casos em que seja em favor do arguido. 
Como já referimos, também ao nível da prisão preventiva foram introduzidas alterações. 
De facto, o artigo 193º do CPP passou a consagrar o princípio da necessidade, conjuntamente 
com os princípios da adequação e da proporcionalidade. Os prazos máximos de duração da prisão 
preventiva foram reduzidos (art.º 215º do CPP) e a sua aplicação foi restringida aos casos de 
crimes dolosos puníveis com pena de prisão superior a 5 anos, sendo, contudo, prevista a 
possibilidade de alargar este critério regra em função de um critério qualitativo que atende ao tipo 
de criminalidade (art.º 202º do CPP). 
- Uma das grandes novidades implementada por esta reforma foi a do princípio da 
publicidade do processo penal, mesmo durante a fase de inquérito, regra que pode ser 
excepcionada nos termos do art.º 86º do CPP. Esta alteração gerou grande polémica, 
designadamente, por parte dos magistrados do M.º P.º e dos órgãos de polícia criminal (OPC), 
uma vez que consideravam que poderia colocar em causa a eficácia da investigação de 
determinados tipos de crime. 
- Outra alteração prende-se com a norma contida no n.º 6 do art.º 89º do CPP, segundo a 
qual é permitida a consulta do processo que se encontre em segredo de justiça, decorridos os 
prazos de inquérito (art.º 276º do CPP). Contudo, o pedido de acesso aos autos pode ser adiado 
por determinação do juiz de instrução, a requerimento do M.º P.º, pelo período máximo de três 
meses, que pode ser prorrogado, por uma só vez. 
- Também o art.º 276º do CPP foi objecto de alterações. A nova redacção deste normativo 
prevê a comunicação ao superior hierárquico do magistrado titular do processo sempre que seja 





e o período necessário para concluir o inquérito. Nestes acaso, o superior hierárquico pode avocar 
o processo e dá sempre conhecimento do facto ao Procurador-Geral da República, ao arguido e 
ao assistente. Para alguns esta medida é vista como um factor de transparência e 
responsabilização dos magistrados. 
- Foi alargada a possibilidade de intervenção de advogado, em representação ou 
acompanhamento dos arguidos nas diferentes fases processuais penais, designadamente, na fase 
de inquérito e na fase de instrução, o que se deve, fundamentalmente, ao carácter público que o 
processo penal adquiriu com esta reforma. Os advogados passam também a poder acompanhar 
testemunhas em qualquer uma daquelas fases. 
- A suspensão provisória do processo (art.º 281º do CPP) passou a poder ser aplicada a 
requerimento do arguido ou do assistente. Ainda neste campo foi restringido o requisito da 
ausência de antecedentes criminais passando a exigir-se apenas que não haja condenação ou 
suspensão provisória anteriores por crime da mesma natureza. É também transformado o requisito 
da culpa diminuta em previsão de ausência de culpa elevada. Nos casos concretos de crimes de 
violência doméstica e contra a liberdade e autodeterminação sexual do menor não agravados pelo 
resultado, o M.º P.º pode determinar a suspensão provisória do processo, desde que não haja 
condenação ou suspensão provisória anteriores por crime de igual natureza. Estas alterações 
visam fundamentalmente alargar o âmbito de aplicação deste instituto processual e eliminar 
muitos dos obstáculos à sua aplicação.  
- Os processos especiais (processo sumário, processo abreviado e processo 
sumaríssimo) têm vindo a ser introduzidos no ordenamento jurídico português, à semelhança do 
que tem vindo a ocorrer em outros sistemas judiciais, como alternativas ao processo penal 
comum, como forma de possibilitar uma resposta mais adequada e eficaz à pequena e média 
criminalidade, que em muito têm contribuído para a morosidade dos tribunais.  
A reforma em estudo introduziu significativas alterações naqueles institutos, 
nomeadamente, tentando remover alguns bloqueios e alargando o âmbito da sua aplicação, como 
forma de incentivar a sua utilização. 
- Também ao nível das sanções penais se registaram alterações significativas com a 
reforma penal de 2007, designadamente, no reforço da aplicação de penas não privativas da 
liberdade, passando o código a prever novas penas substitutivas da pena de prisão e alargado o 
âmbito de aplicação das já existentes. Algumas destas alterações surgiram de obrigações 
comunitárias e internacionais, outras de propostas apresentadas por instituições e professores 
universitários que participaram na UMRP. 
- No que concerne à liberdade condicional também foram introduzidas alterações 
significativas como, por exemplo, a recorribilidade do despacho de não concessão de liberdade 
condicional. 
Após a entrada em vigor da mencionada reforma penal, mais concretamente em 29 de 
Outubro de 2007, o Ministério da Justiça assinou um contrato com o Observatório Permanente da 





equipa do Observatório Permanente da Justiça (OPJ) encarregue de fazer a avaliação das novas 
leis penais, procedeu à elaboração dos seguintes relatórios: 
 Primeiro Relatório Semestral (Maio de 2008); 
 Segundo Relatório Semestral (Dezembro de 2008); 
 Relatório Intercalar “ O Impacto da reforma na fase de recurso” (Maio de 2009); 
 Relatório Final “A Justiça Penal. Uma Reforma em avaliação” (10 de Julho de 
2009); 
 Relatório Complementar do Relatório Final, solicitado pelo Ministério da Justiça, a 
entregar em 30 de Setembro (2 de Outubro de 2009). 
Desde cedo esta reforma começou a ser alvo de controversas críticas. De facto, cerca de 
dois meses após a sua entrada em vigor já o Procurador-Geral da República, Pinto Monteiro, 
anunciava publicamente a necessidade da sua revisão. Também Cândida Almeida, directora do 
Departamento Central de Investigação e Acção penal, alertava que “Pode entrar-se numa via que 
permite o aumento exponencial da criminalidade grave e complexa”. 
Contudo, em Fevereiro de 2009, o Ministro da Justiça recusou proceder a alterações na 
revisão penal de 2007, apesar de estas terem vindo a ser sugeridas/solicitadas por alguns 
operadores judiciários, antes de terminar o processo de monitorização por parte do OPJ. 
Tendo em conta os relatórios do OPJ, designadamente, os dois últimos, o Ministério da 
Justiça criou, em Novembro de 2009, uma comissão, a Comissão do Processo Penal, para 
analisar os mencionados documentos e formular alterações aos Código Penal e Código do 
Processo Penal. 
As propostas apresentadas pela mencionada comissão foram apresentadas no dia 11 de 
Janeiro de 2010 ao Conselho Consultivo da Justiça, tendo merecido amplo consenso. Em traços 
muito genéricos, estas propostas consistem no alargamento da aplicação da prisão preventiva, 
aumento dos prazos para investigar crimes graves e complexos e alteração das regras do 
processo sumário, por forma a permitir um recurso efectivo a este tipo de processo, menos 
burocrático e mais célere.   
Nesta sequência, após a elaboração de uma proposta concreta, será enviada à 
Assembleia da República (AR), para discussão e, eventual, aprovação. 
 
1.4.3.2 Revisão do Código das Custas Judiciais, introduzida pelo DL n.º 324/2003, de 
27/12, e o novo Regulamento das Custas Processuais 
 
O DL n.º 324/2003, de 27/12, procedeu a uma profunda revisão do Código das Custas 
Judiciais, aprovado pelo DL n.º 224-A/96, de 26/11.  
Como se lê no preâmbulo do mencionado diploma, são objectivos fundamentais desta 
reforma: 





 Adopção de critérios de tributação mais justos e objectivos; 
 Adequada repartição dos custos da justiça; 
 Moralização e racionalização do recurso aos tribunais; 
 Compatibilização com as reformas da acção executiva e do contencioso 
administrativo; 
 Redução do número de execuções por custas. 
Apesar de esta reforma ter sido, como já foi referido, profunda, estudos realizados pelo 
Gabinete de Política Legislativa e Planeamento, que deram origem a um relatório de avaliação, de 
Novembro de 2005, e o relatório final de inspecção do sistema de custas judiciais apresentado 
pela Inspecção-Geral dos Serviços da Justiça, em Agosto de 2006, alertavam para problemas 
concretos na aplicação do Código das Custas Judiciais e para alguns aspectos disfuncionais deste 
regime. 
Assim, tendo por base aqueles estudos, iniciou-se uma reforma mais ampla, o novo 
Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo DL n.º 34/2008, de 26/02. Como se lê no 
preâmbulo do mencionado DL, esta reforma é “subordinada ao objectivo central de simplificação 
que se insere no plano do Governo de combate à complexidade dos processos e de redução do 
volume de documentos e da rigidez das práticas administrativas, cujas linhas de orientação foram, 
fundamentalmente, as seguintes: 
a) Repartição mais justa e adequada dos custos da justiça; 
b) Moralização e racionalização do recurso aos tribunais, com o tratamento diferenciado 
dos litigantes em massa; 
c) Adopção de critérios de tributação mais claros e objectivos; 
d) Reavaliação do sistema de isenção de custas; 
e) Simplificação da estrutura jurídica do sistema de custas processuais e unificação da 
respectiva regulamentação; 
f) Redução do número de execuções de custas”. 
Com esta reforma o legislador segue a linha defendida pela maioria dos autores 
relativamente às empresas, enquanto “litigantes frequentes” ou “litigantes de massa”, como 
grandes responsáveis pelo aumento da pendência dos tribunais, já explanada no presente 
trabalho. De facto, é referido no preâmbulo deste diploma legal que “Um dos factores que em 
muito contribui para o congestionamento do sistema judicial é a “colonização” dos tribunais por 
parte de um conjunto de empresas cuja actividade representa uma fonte, constante e ilimitada, de 
processos de cobrança de dívidas de pequeno valor. Estas acções de cobrança e respectivas 
execuções, que representam mais de metade de toda a pendência processual, ilustram um 
panorama de recurso abusivo aos meios judiciais sem consideração pelos meios de justiça 
alternativa”. 
Assim, este normativo prevê a adopção de “algumas medidas mais incisivas que visam 
penalizar o recurso desnecessário e injustificado aos tribunais e a “litigância de massa””. De facto, 





tenham um volume anual de entradas em tribunal, no ano anterior, superior a 200 acções, 
procedimentos ou execuções. 
O novo regulamento das custas processuais inclui também incentivos à utilização de 
estruturas de resolução alternativa de litígios. 
Deste modo, quem podendo recorrer à resolução alternativa de litígios, opte por 
apresentar o seu conflito nos tribunais judiciais não terá a possibilidade, em caso de procedência, 
de exigir da contraparte o que suportou a título de custas judiciais. 
 
1.4.3.3 Reforma dos recursos em Processo Civil: 
 
A Lei n.º 6/2007, de 02/02, autoriza o Governo a alterar o regime dos recursos em 
processo civil e o regime dos conflitos de competência. Assim, através do DL n.º 303/2007, de 
24/08 (rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 99/2007, de 23/10), foi alterado o Código de 
Processo Civil (CPC), fundamentalmente, na área dos recursos. 
A reforma dos recursos cíveis, tal como se depreende do preâmbulo do DL n.º 303/2007, 
visa atingir três objectivos fundamentais:  
1) Simplificação do regime dos recursos: 
a) adopção de um regime monista de recursos cíveis, eliminando-se a distinção entre 
recurso de apelação e recurso de agravo; 
b) introdução da regra geral de impugnação de decisões interlocutórias apenas com  o 
recurso que vier a ser interposto da decisão que põe termo ao processo; 
 c) equiparação, para efeitos de recurso, das decisões que põem termo ao processo, sejam 
elas de mérito ou de forma; 
 d) concentração em momentos processuais únicos dos actos processuais de interposição 
de recurso e apresentação de alegações e dos despachos de admissão e expedição do recurso; 
 e) revisão operada no regime de arguição dos vícios e da reforma da sentença, 
estabelecendo-se que, nos casos em que seja admissível recurso da decisão, o respectivo 
requerimento de rectificação, esclarecimento ou reforma, seja sempre feito na alegação de 
recurso; 
 f) na fase de julgamento, foi alterado o regime de vistos aos juízes adjuntos, 
estabelecendo-se que estes se realizam com a entrega da cópia do projecto de acórdão 
processando-se simultaneamente por meios electrónicos. 
 2) Celeridade processual: 
 A simplificação que este normativo legal pretende introduzir tem como objectivo permitir 
ganhos significativos na celeridade processual, tanto na fase de julgamento, como na fase que 
decorre no tribunal recorrido. 
 3) Racionalização do acesso ao Supremo Tribunal de Justiça (STJ), acentuando-se as 





 a) revisão do valor da alçada da Relação para €: 30.000,00; 
 b) introdução da regra de fixação obrigatória do valor da causa pelo juiz; 
 c) introdução da regra da “dupla conforme”, que consagra a inadmissibilidade de recurso 
de acórdão da Relação que confirme, sem voto de vencido e ainda que por diferente fundamento, 
a decisão proferida na 1ª instância. Esta regra comporta, contudo, três excepções: 
i. quando esteja em causa uma questão cuja apreciação, pela sua 
relevância jurídica, seja claramente necessária para uma melhor aplicação 
do direito; 
ii. quando estejam em causa interesses de particular relevância social; 
iii. quando o acórdão da Relação esteja em contradição com outro, transitado 
em julgado, proferido por qualquer Relação ou STJ, no domínio da mesma 
legislação e sobre a mesma questão fundamental de direito. Neste caso, 
ressalva-se sempre a hipótese de já ter sido proferido acórdão de 
uniformização de jurisprudência com ele conforme, caso em que retoma a 
regra de inadmissibilidade do recurso. 
No que à uniformização de jurisprudência diz respeito, foram ainda introduzidas as 
seguintes alterações: 
- obrigação que impende sobre o relator e os adjuntos de suscitar o julgamento ampliado 
da revista sempre que verifiquem a possibilidade de vencimento de uma solução jurídica que 
contrarie jurisprudência uniformizada do STJ; 
- introdução de um recurso extraordinário de uniformização de jurisprudência para o pleno 
das secções cíveis do STJ, quando este tribunal, em secção, proferir acórdão que esteja em 
contradição com outro anteriormente proferido, no domínio da mesma legislação e sobre a mesma 
questão fundamental de direito. 
Através deste DL foram ainda introduzidas outras importantes alterações que, tendo em 
conta o objecto de estudo do presente trabalho, que não pretende incidir exaustivamente sobre 
esta matéria, mas tão só referenciá-la, a título de exemplo de reformas da justiça, nos 
dispensamos de abordar. 
Como resulta do artº 12º, n.º 1, do DL n.º 303/2007, as alterações introduzidas no Código 
do Processo Civil por este diploma, entraram em vigor em 01/01/2008. No entanto, o art.º 11º, n.º 
1 do mencionado preceito legal, estabelece que as novas regras relativas aos recursos não se 
aplicam aos processos que estivessem pendentes em 01/01/2008.  
Segundo Geraldes (2008:59), “A aplicação do novo regime terá efeitos retardados, já que 
apenas se fará sentir, de forma paulatina, à medida que forem impugnadas decisões proferidas 
nos processos instaurados a partir do dia 1 de Janeiro de 2008”. 
Na sua opinião (2008:59-60), esta solução legal vai fazer com que, enquanto persistirem 
processos anteriores a 1 de Janeiro de 2008, se tenha de recorrer a dois regimes jurídicos 
distintos, desperdiçando-se benefícios que se poderiam extrair imediatamente de algumas 





“contraria” o princípio basilar do processo civil de aplicação imediata da lei nova, defendendo que 
deveriam ter sido adoptadas medidas de carácter provisório. 
Também Sousa (2007:3), parece partilhar da opinião de Geraldes, ao defender que “Este 
sistema conduz a que o regime dos recursos agora revogado vá ainda continuar a ser aplicado 
durante muito tempo, não sendo evidente a razão que levou o legislador a afastar a aplicação 
imediata do novo regime aos recursos que viessem a ser interpostos depois de 1/1/2008”. 
 
1.4.3.4 A resolução alternativa de litígios em Portugal. 
1.4.3.4.1 Julgados de paz: 
 
Através da Lei n.º 78/2001, de 13 de Julho, foram criados os julgados de paz. Os julgados 
de paz são tribunais dotados de características próprias de organização e funcionamento. 
Em Janeiro e Fevereiro de 2002, assistiu-se à abertura, a título de projecto experimental, 
dos primeiros julgados de paz, como forma de promover as novas e diferentes formas de RAL.  
Nos julgados de paz a tramitação processual é simplificada, só tendo competência para 
apreciar e decidir acções declarativas cíveis, com excepção das que envolvam matérias de direito 
da família, direito das sucessões e direito do trabalho, cujo valor não exceda os €: 5.000,00 
(quanto às acções que podem ser resolvidas nos julgados de paz ver art.º 9º da Lei n.º 78/2001, 
de 13/07). Os litígios podem ser resolvidos através da mediação, conciliação ou por meio de 
sentença. Só há lugar à mediação caso as partes estejam de acordo, permitindo-lhes resolverem 
a(s) divergência(s) de forma amigável através da intervenção de um mediador (terceiro imparcial). 
Se a mediação não resultar em acordo, o processo segue os trâmites legais, competindo ao Juiz 
tentar a conciliação. Caso não se alcance esta última, haverá lugar à audiência de discussão e 
julgamento e, posteriormente, à prolação de sentença. 
Nos julgados de paz, o processo dura, em média, dois meses até ao seu terminus, os 
seus horários de funcionamento estão ajustados às necessidades e hábitos da população local, 
não existem férias judiciais. 
No ano de 2007, deram entrada nos 16 julgados de paz então em funcionamento 6003 
processos. Desde o início do projecto até inícios do ano de 2008 tinham dado entrada nos 
julgados de paz cerca de 19.000 processos. 
Actualmente encontram-se em funcionamento 23 julgados de paz, abrangendo 57 
concelhos. 
 
1.4.3.4.2 Centros de arbitragem: 
 
Como refere Pedroso (2003:54), “As origens da arbitragem perdem-se na memória do 





grande liberdade na formação e funcionamento dos tribunais arbitrais, aparentemente capazes de 
decidir sobre a maioria das questões, exceptuando as matérias criminais”. 
Uma das formas privadas de resolução alternativa de litígios é a arbitragem voluntária, 
prevista na Lei n.º 31/86, de 29/08. 
Na arbitragem, as partes, voluntariamente, escolhem pessoas (os árbitros), para decidirem 
por elas os seus litígios, desde que estes não estejam exclusivamente atribuídos a tribunal judicial 
ou à arbitragem necessária e não respeite a direitos indisponíveis (art.º 1º). 
A convenção de arbitragem (acordo de vontades entre as partes) pode ser de dois tipos. 
Se tiver por objecto um determinado litígio actual, mesmo na pendência de um processo judicial, 
designa-se por compromisso arbitral. Caso o seu objecto sejam litígios eventuais emergentes de 
determinada relação jurídica contratual ou extracontratual, estaremos perante a cláusula 
compromissória. 
São principais aspectos da lei em apreço: arbitragem aplica-se somente a direitos 
disponíveis; pode ser utilizada pelo Estado e outras pessoas de direito público; a convenção de 
arbitragem dever ser reduzida a escrito; número de árbitros a critério das partes, sempre ímpar; é 
cabível a representação ou a assistência das partes; o prazo para a decisão arbitral é de seis 
meses, salvo convenção em contrário das partes, podendo ser prorrogado até o dobro do prazo 
inicial; os árbitros respondem pelos danos causados; a decisão arbitral tem a mesma força 
executiva que a sentença do tribunal judicial de 1ª instância; a sentença arbitral só pode ser 
anulada pelo tribunal judicial, no prazo de um mês; é susceptível de recurso ordinário, salvo se as 
partes a ele tiverem renunciado ou se tiverem dado autorização ao árbitro para julgar segundo a 
equidade. 
 Os centros de arbitragem são entidades que prestam informações aos cidadãos, 
disponibilizam mediação e conciliação, bem como a arbitragem, quando as partes não cheguem a 
acordo por uma das vias anteriormente mencionadas. 
 Assim, a criação de Centros de Arbitragem observa sempre procedimentos e regras 
legais, sendo necessária a autorização do Ministro da Justiça (DL n.º 425/86, de 27/12). 
 Em 2008 existiam 31 centros de arbitragem voluntária institucionalizada em funcionamento 
em Portugal. 
 O Ministério da Justiça apoia, através do Gabinete para a Resolução Alternativa de Litígios 
(GRAL), determinados centros de arbitragem em áreas de importância social e de acordo com o 
interesse público prosseguido. Actualmente são 11 os centros de arbitragem apoiados pelo GRAL. 




Segundo Pedroso (2003:33), “A mediação pode definir-se como um processo, a maioria 





conflito, em encontros destinados ao confronto dos seus pontos de vista. (…) o mediador apenas 
assiste as partes a encontrarem a solução que satisfaça os seus interesses, não tem qualquer 
poder para resolver o diferendo ou para impor uma decisão”.  
A mediação é um meio de resolução alternativa de litígios célere, com uma duração média 
de 3 meses. 
Existem três sistemas públicos de mediação: Sistema de Mediação Familiar, Sistema de 
Mediação Laboral e Sistema de Mediação Penal. A estes sistemas acresce ainda a mediação civil 
que existe nos julgados de paz. 
A mediação familiar em Portugal deu os primeiros passos na década de 90 do século 
passado, tendo tido maior projecção na segunda metade dessa década, aquando da realização do 
primeiro curso de mediação (Pedroso, 2003:67). 
Segundo este autor (2003:71), “Os princípios subjacentes à mediação familiar são a 
voluntariedade, a consensualidade, o carácter eminentemente pessoal, a neutralidade, a 
imparcialidade do mediador, a flexibilidade, a confidencialidade, a extrajudicialidade e a 
informação ou assessoria técnica”. 
Acrescentando (2003:71), que “O objectivo de todos os processos de mediação é atingir 
um acordo satisfatório para as partes”. 
Em 2007 é criado o Sistema de Mediação Familiar (SMF), através do Despacho n.º 18 
778/2007, de 13/07, tendo entrado em funcionamento a 16 de Julho de 2007. Desde essa data 
que o SMF tem competência para mediar conflitos no âmbito da generalidade das relações 
familiares: regulação, alteração e incumprimento do exercício das responsabilidades parentais; 
divórcio e separação de pessoas e bens; conversão da separação de pessoas e bens em divórcio; 
reconciliação dos cônjuges separados; atribuição e alteração de alimentos; atribuição da casa de 
morada de família. 
Assim, as partes que tenham um litígio nas áreas supra mencionadas podem submete-lo a 
mediação. O Juiz pode, igualmente, a requerimento das partes ou oficiosamente, depois de obtido 
o consentimento destas, determinar a intervenção da mediação. Quando através da mediação 
seja alcançado um acordo, o mesmo deverá ser homologado pelo Juiz ou apresentado na 
Conservatória (dependendo do caso em concreto), para homologação, o que lhe confere eficácia 
legal. 
Actualmente o SMF funciona em todo o território nacional.  
O Sistema de Mediação Laboral (SML) foi criado através de um protocolo, assinado em 5 
de Maio de 2006, entre o Ministério da Justiça e a Confederação dos Agricultores de Portugal 
(CAP), Confederação do Comércio e Serviços de Portugal (CCP), Confederação Geral dos 
Trabalhadores Portugueses – Intersindical nacional (CGTP-IN), Confederação da Indústria 
Portuguesa (CIP), Confederação do Turismo Português (CTP) e a União Geral de Trabalhadores 
(UGT). Desde o início do seu funcionamento que aderiram ao SML mais de 80 entidades, das 





Trata-se, portanto, de um serviço promovido pelo Ministério da Justiça, que permite aos 
trabalhadores e empregadores utilizar a mediação laboral para resolver litígios laborais, com o 
auxílio de um terceiro imparcial (mediador).  
Assim, o SML tem competência para mediar todos os litígios laborais, excepto os relativos 
a acidentes de trabalho ou direito indisponíveis. 
A mediação laboral tem um limite temporal de 3 meses para a obtenção de acordo, prazo 
este que pode ser prorrogado, por acordo entre as partes e o mediador. Um processo no SML tem 
a duração média de 28 dias. 
Actualmente o SML está disponível para todo o país. 
Através da lei n.º 21/2007, de 12/06, é criado o regime de mediação penal, em execução 
do artigo 10º da Decisão Quadro n.º 2001/220/JAI, do Conselho da União Europeia, relativa ao 
estatuto da vítima em processo penal, que determina que os Estados-Membros se devem esforçar 
no sentido da promoção da mediação penal. 
O Sistema de Mediação Penal (SMP) entrou em funcionamento, a título experimental, a 23 
de Janeiro de 2008, nas comarcas do Porto, Aveiro, Oliveira do Bairro e Seixal. Durante o período 
experimental, com a duração de dois anos, a sua monitorização foi assegurada pela Universidade 
Nova de Lisboa. 
O SMP permite a resolução de conflitos relacionados com a pequena criminalidade, 
crimes particulares e crimes semi-públicos contra as pessoas e o património, como por exemplo, 
os crimes de furtos, injúrias, ofensas à integridade física simples ou por negligência, ameaça, 
difamação, entre outros. A mediação penal não pode, no entanto, ter lugar quando o crime seja 
punível com pena de prisão superior a 5 anos, quando se trate de processo por crime contra a 
liberdade ou autodeterminação sexual, por crime de peculato, corrupção ou tráfico de influência, o 
ofendido seja menor de 16 anos e ao processo seja aplicável processo sumário ou sumaríssimo. 
Durante a fase de inquérito o M.º P.º pode, caso tenha recolhido indícios da prática do 
crime e de que o arguido foi o seu agente, remeter o processo para mediação, com a 
concordância do ofendido e do arguido, se entender que desse modo se pode responder às 
exigências de prevenção que no caso concreto se façam sentir. A mediação também pode ser 
requerida pelas partes.  
Caso as partes alcancem acordo na mediação, este é reduzido a escrito, assinado e 
remetido ao M.º P.º, cabendo a este último verificar se ele é legal. Uma vez homologado, o acordo 
obtido na mediação equivale a desistência de queixa por parte do ofendido e não oposição por 
parte do arguido. Caso o acordo não seja cumprido no prazo fixado, o ofendido pode renovar a 
queixa no prazo de um mês e o inquérito é reaberto. 
Actualmente o SMP está em funcionamento nas comarcas do Barreiro, Braga, Cascais, 
Coimbra, Loures, Moita, Montijo, Porto, Santa Maria da Feira, Seixal, Setúbal e Vila Nova de Gaia, 






1.5 A Organização Judiciária e o Novo Mapa Judiciário 
 
 Como já foi referido e até, algumas delas, elencadas neste trabalho, várias têm sido as 
reformas levadas a cabo pelos sucessivos governos. Tendo sido inicialmente adoptadas soluções 
de carácter essencialmente processual e de apetrechamento dos tribunais com mais infra-
estruturas e mais recursos humanos, o aumento da procura judicial, induzida por transformações 
no Estado, na sociedade e na economia, mostrou a sua insuficiência. Assim, mostrou-se 
necessário o investimento noutro tipo de medidas, designadamente, medidas de desjudicialização 
e descriminalização de certas condutas e criação de meios alternativos de resolução de litígios, 
temas também já abordados. 
 Mais recentemente, as reformas de organização e gestão da administração da justiça 
passaram a constituir um dos principais temas das agendas de reforma de vários países 
europeus. 
 Uma das principais preocupações do Conselho da Europa tem sido a justiça nos Estados-
membros, tendo o Comité de Ministros “lançado” um conjunto de recomendações e resoluções. 
Nesta sequência, em 18 de Setembro de 2002, este comité, criou a Comissão Europeia para a 
Eficácia da Justiça (CEPEJ), visando “melhorar a eficácia e funcionamento da justiça nos Estados-
membros e desenvolver os instrumentos criados pelo Conselho da Europa nesse sentido” (OPJ, 
2006, I:74). 
 Desde então, a CEPEJ tem procedido a uma série de estudos relacionados com questões, 
entre outras, relativas à jurisdição territorial. Desses estudos, destacam-se as conclusões do 
Relatório Territorial Juridiction (2003).  
Segundo a CEPEJ, a questão da distribuição dos tribunais pelo território nacional é uma 
questão primordial, relacionada com o acesso à justiça e deve ser revista pelos Estados-membros. 
Para se avançar para a redução do número de tribunais deve ser promovido o uso das novas 
tecnologias de comunicação e informação (TIC), designadamente, incentivando a apresentação de 
peças processuais por via electrónica e a distinção entre os conceitos de Front Office e Back 
Office. Defende ainda a possibilidade de introdução de um sistema de “justiça móvel”, em que os 
juízes se desloquem aos locais, realizando aí julgamentos (OPJ, 2006, I:79-80). 
No que se refere à dimensão ideal de um tribunal, a CEPEJ considera ser de difícil 
definição, em virtude de depender de factores tão diversos como a população residente, o volume 
médio e a complexidade dos casos, bem como a necessidade de especialização dos juízes (OPJ, 
2006, I:80). 
A especialização é uma das sugestões para dar resposta ao aumento do número e 
complexidade dos processos, bem como à necessidade de tornar o trabalho, quer dos juízes, quer 
dos funcionários judiciais, mais eficaz. No entanto, “a especialização pode não significar, no futuro, 





aumento de oportunidades das TIC. A especialização poderá, também, ser conseguida pelo 
incentivo da colaboração entre tribunais” (OPJ, 2006, I:78). 
Deste modo, o recurso às TIC pode levar a dois movimentos no que diz respeito à 
territorialização da justiça: um na direcção da concentração dos tribunais em número limitado de 
locais e, outro, no “sentido do alargamento da sua distribuição geográfica a um nível mais local, 
por exemplo, com um Front Office associado a um Back Office, responsável pelo apoio 
administrativo na tramitação dos processos” (OPJ, 2006,I:78). 
Em Portugal, à semelhança do que vinha acontecendo noutros países, a reorganização do 
mapa judiciário passou a ser considerada uma questão primordial no processo de reforma da 
justiça. 
De facto, como refere Alves (2007:159), “Quando se fala em territorialização da justiça, 
evoca-se, imediatamente, o problema da Revisão do Mapa Judiciário”, referindo que “esta medida 
tem merecido um reconfortante e singular consenso” e que “ninguém se bate pelo infeliz mapa em 
vigor”, o que atribui a um “descontentamento que grassa com o funcionamento do sistema, tido, e 
bem, como inadequado às exigências do presente” e, que, graças a esse “descontentamento” se 
logrou um “excelente ponto de partida para a reforma”. 
Na opinião do citado autor (2007:160), “vale a pena pensar sobre as razões de fundo que 
geram uma tão original unanimidade (…)”, e que essas razões são, fundamentalmente, o “atribuir-
se à actual organização judiciária uma quota parte essencial da responsabilidade nos atrasos da 
justiça, mormente pela disfunção que gera entre a oferta e a procura”. 
 
1.5.1 Estudos prévios à Reforma do Mapa Judiciário 
 
Com vista à concretização da mencionada reforma do mapa judiciário, o Ministério da 
Justiça iniciou uma fase preparatória, tendo solicitado a realização de alguns estudos, dos quais 
se destacam o elaborado pelo Observatório Permanente da Justiça, intitulado “A Geografia da 
Justiça: Para um novo mapa judiciário”, bem como a proposta de Revisão do Mapa judiciário, da 
autoria do Departamento de Engenharia Civil da Universidade de Coimbra (DEC-UC).  
 
1.5.1.1 O relatório do OPJ: “A Geografia da Justiça: Para um novo mapa judiciário” 
 
O primeiro dos citados estudos, ou seja, o elaborado pelo OPJ, insere-se, tal como se 
pode ler na sua introdução geral (2006:XLI), no quadro da reforma do mapa judiciário, sendo que 
um dos seus principais objectivos “era traçar o perfil da procura dos tribunais de primeira instância 
da jurisdição comum, com exclusão dos tribunais de trabalho, relativamente a cada comarca, isto 
é, identificar, o volume de processos entrados, pendentes e findos, a natureza dos litígios e dos 





Para uma melhor compreensão da medida em que as dinâmicas de concentração 
territorial da população e dos sectores económicos influenciaram a diferenciação na distribuição 
territorial do volume da procura judiciária, este estudo, traçou o perfil de Portugal continental nas 
vertentes demográfico-social e económico-empresarial. Apresenta-nos também as principais 
alterações no sistema de organização da justiça após a constituição de 1976, bem como as 
principais linhas de debate e reflexões feitas no nosso país, “apurando consensos e divergências”, 
sobre o modelo de organização territorial em vigor à altura e sobre as propostas de mudança. 
Identificou o debate e/ou as soluções em curso sobre a reforma de organização e gestão da 
administração da justiça noutros países europeus, mais concretamente, França, Holanda, Áustria, 
Noruega, Suécia e Alemanha (cfr. capítulo I). A proposta constante de fls. 35 a 62 do Volume II 
deste relatório, sobre a reorganização territorial da justiça, constituía o seu objectivo final. 
Assim, apresentam-se algumas (e de forma sumária, dispensando-nos, ainda, de citar 
aquelas que de alguma forma já foram objecto de análise no presente trabalho, bem como as que 
não nos pareceram tão relevantes para este trabalho) das principais conclusões gerais a que este 
estudo chegou: 
- Das agendas de reforma de diversos países europeus, passaram a constituir questões 
centrais de debate sobre o sistema de administração da justiça, a redefinição dos territórios da 
justiça e a estrutura da organização judiciária, “induzidas por vários factores, em especial, pelos 
descoincidentes processos de desenvolvimento sócio-económico e de mutação do território que 
provocam profundas assimetrias na procura judicial, criando o que se designa por vários “países 
judiciários” dentro de um mesmo país”. Uma importante ajuda à promoção do debate sobre uma 
nova organização territorial da justiça foram, sem dúvida, o desenvolvimento das novas TIC e das 
redes viárias (OPJ, 2006, II:3). 
- Da análise da experiência comparada aos países supra citados, foram retiradas algumas 
conclusões gerais. Em primeiro lugar, que os modelos estruturais de organização da justiça são 
muito diferenciados. Em segundo lugar, que em todos aqueles países, foram identificados 
“processos de debate ou de reforma que pretendem introduzir no sistema judicial medidas de 
racionalização das estruturas de justiça com incidência no mapa judiciário”. Em terceiro lugar, que 
os caminhos das reformas debatem soluções organizacionais diferentes, contudo, a tendência 
geral vai no sentido de uma maior concentração da oferta judicial, considerando-se, por razões de 
eficácia e de qualidade da justiça, que os modelos organizacionais territorialmente dispersos 
devem ser abandonados. Por último, que “aquelas soluções integram uma agenda de reforma do 
sistema judicial que inclui outras reformas, designadamente de natureza processual e de 
administração e gestão, bem como outras que possam actuar sobre a procura judicial, como é o 
caso dos meios alternativos de resolução de litígios” (OPJ, 2006, II:3-4). 
- Da análise da evolução da organização judiciária portuguesa, “resulta evidente a 
ausência de explicitação de critérios claros e objectivos, devidamente fundamentados e 
sistematizados, para grande parte das diversas alterações introduzidas com consequências no 





- Passou a ser reconhecido, consensualmente, que o mapa judiciário em vigor não 
acompanhou as dinâmicas territoriais da população e dos sectores económicos, apresentando 
inadequação à realidade económica e social do país (OPJ, 2006, II:17). 
- Este estudo considera que a reforma que implique a eventual reestruturação da 
territorialização da justiça “deve ter em conta a radiografia do país, na sua vertente demográfico-
social e económico-empresarial” (OPJ, 2006, II:18). 
- Da análise do volume da procura judicial resulta que esta está francamente relacionada 
com a densidade populacional, tendo vindo a registar aumentos em áreas com novos estímulos e 
funcionalidades económicas (OPJ, 2006, II:18). 
- Da comparação entre o ano de 1991 e o “período actual” (não esquecer que o relatório 
data de Agosto de 2006), resulta que 170 comarcas registam uma diminuição do número de 
processos entrados, sendo essa diminuição mais acentuada nas comarcas do interior do país. 
Esta transformação é induzida, fundamentalmente, pelas dinâmicas sócio-demográficas, contudo, 
não nos podemos esquecer que também foi induzida por outros factores (alterações de natureza 
legal e a criação de novas comarcas). Entre 2000 e 2004, verificou-se uma diminuição do volume 
de processos entrados em 40 das comarcas instaladas. (OPJ, 2006, II:19). 
- Na grande maioria das comarcas, o número de processos entrados não foi 
acompanhado pelo número de processos findos (o primeiro é muito superior ao segundo), o que 
levou, necessariamente, ao crescimento exponencial do número de processos pendentes. 
Esta tendência de aumento das pendências “indicia um padrão de ineficiência do sistema 
de justiça que não será alterável apenas com medidas que actuem sobre a procura”, exigindo 
outras, designadamente, de natureza processual, de alteração do sistema de administração e 
gestão dos tribunais e do modelo de colocação dos magistrados” (OPJ, 2006, II:20). 
- Relativamente ao objecto dos litígios, “os indicadores mostram que o padrão de 
distribuição dos objectos de acção não registou alterações significativas se compararmos as 
tendências identificadas na última década (…)”. É ainda referido que os tribunais continuam muito 
acessíveis às acções de dívidas, que dominam a litigação cível, estando assim “ocupados” com 
processos que têm muito pouca complexidade jurídica (OPJ, 2006, II:21). 
- As pessoas colectivas surgem, especialmente nas comarcas de Lisboa e do Porto e nas 
áreas peri-urbanas destas cidades, como litigantes frequentes, que mobilizam os tribunais, embora 
com capacidade económico-financeira para gerir a sua litigância. Assim, este estudo considera 
que “a reforma do sistema de justiça e, em particular, a reforma do mapa judiciário não podem 
deixar de ter em conta, quer a colonização do sistema de justiça pelas acções de dívida, quer 
aquele tipo de mobilização” (OPJ, 2006, II:21-22). 
- Verificou-se que a dispersão da litigação é muito maior nas comarcas com um volume 
mais baixo de processos entrados. Assim, este relatório considera que apesar do baixo volume de 
processos entrados numa percentagem significativa das comarcas não pode significar uma menor 





que nem sempre será dada com o actual modelo de colocação de magistrado e de organização 
judiciária” (OPJ, 2006, II:22-23). 
- No que respeita à justiça penal, a criminalidade que chega à fase de julgamento é 
“dominada por tipos de crime que integram a chamada pequena e média criminalidade e, dentro 
desta, uma criminalidade de “massa” (constituída pelos crimes de condução sem habilitação legal 
e de condução em estado de embriaguez)”. Estes dois tipos de crime e o crime de emissão de 
cheque sem provisão representam, no período analisado, 40% da criminalidade que chega a 
julgamento. Os crimes de viação são dominantes a nível nacional, com excepção das comarcas 
de Lisboa e do Porto, onde prevalecem os crimes de emissão de cheque sem provisão. Assim, 
conclui-se que os tribunais sediados nestas duas comarcas, quer a nível da justiça cível, quer a 
nível da justiça penal, estão ser mobilizados para a cobrança de dívidas, o que deverá ser tido em 
conta, quer no que respeita à organização judiciária, quer no que respeita à colocação de 
magistrados (OPJ, 2006, II:23-24). 
- Existe um conjunto de tipos de crimes (falsificação, crimes aduaneiros e fiscais e crimes 
cometidos no exercício de funções públicas) que são, estatisticamente e para a generalidade das 
comarcas, residuais. Contudo, alguns destes tipos de crimes, integram a criminalidade mais grave 
e, em alguns casos, uma criminalidade grave e complexa que, por esse motivo, exige respostas 
diferenciadas do sistema de justiça (OPJ, 2006, II:24). 
- A reorganização do mapa judiciário é considerada uma questão central do processo de 
reforma judicial.  
Embora os operadores judiciários tenham opiniões e soluções diversificadas quanto aos 
caminhos que a reforma deve seguir e aos seus objectivos, é consensual a necessidade de a 
fazer. Estes intervenientes concordaram que a “definição de um novo paradigma de política 
pública de justiça deve estar no lastro da reorganização territorial do sistema de justiça”, bem 
como com a ideia de que uma reforma do mapa judiciário não pode ser feita de forma isolada, mas 
devendo antes articular-se com outras reformas do sistema judicial (reformas processuais, 
reformas de modernização e organização dos tribunais e reformas que invistam na formação dos 
operadores judiciários). (OPJ, 2006, II:25-26). 
- O debate sobre o caminho para a reforma do mapa judiciário em Portugal gerou duas 
posições distintas, a daqueles que defendiam uma reforma que visasse racionalizar o modelo 
então em vigor e, a daqueles que defendiam a construção de um novo modelo, contudo, as 
posições aproximavam-se relativamente aos pressupostos que deviam presidir à reorganização do 
mapa judiciário: cidadania, acesso ao direito e qualidade da justiça. 
Este “debate foi sobreposto por um outro que confronta dois modelos de organização 
territorial da justiça: um modelo de concentração e um modelo de justiça de proximidade”. Os 
defensores do modelo da proximidade sustentam que existe falta de transportes públicos e de 
redes viárias em determinadas zonas do país e o agravamento dos “custos” da interioridade. Por 





especialização dos tribunais como vector de eficácia, eficiência e de qualidade do sistema de 
administração da justiça” (OPJ, 2006, II:27). 
- Os operadores judiciários defendem ainda a necessidade de alargamento da extensão 
territorial dos tribunais de competência especializada, associando essa necessidade à 
concentração de tribunais. Contudo, essa especialização, na opinião dos magistrados, exige 
especialização e formação prévia dos magistrados e dos funcionários. Ainda na opinião destes 
operadores judiciários, a concentração dos tribunais permitiria uma maior uniformização da 
qualidade da justiça oferecida às populações e potenciaria o desenvolvimento de massa crítica, 
troca de experiências e ideias, criação de uma estrutura técnica de apoio aos magistrados e a 
optimização dos serviços (OPJ, 2006, II:30). 
- Contudo, alguns intervenientes ressalvaram que a esta concentração estão também 
associados perigos, designadamente, “a perda da função simbólica dos tribunais nas localidades 
que se vissem privadas de os ter”, “a onerosidade da concentração dos tribunais para os cidadãos 
e a consequente limitação de acesso aos mesmos”, “ e a distância como inibidora da procura” 
(OPJ, 2006, II:30). 
- Foram apontadas algumas soluções para as desvantagens da concentração dos 
tribunais, como por exemplo, a densificação da articulação entre os tribunais e outros serviços 
parajudiciais (comissões de protecção de crianças e jovens em perigo, órgãos de polícia criminal, 
entre outros), aprofundamento do papel do M.º P.º como interface do sistema de justiça com o 
cidadão, utilização das novas TIC (devendo ser promovido o seu funcionamento eficaz).  
Para garantir a proximidade aos cidadãos e como alternativa à agregação de comarcas, 
alguns magistrados sugeriram a manutenção de uma estrutura mínima nas comarcas onde se não 
justificasse um tribunal (OPJ, 2006, II:31). 
- Vários autores e operadores judiciários defendem a criação de um tribunal judicial para o 
julgamento da criminalidade mais complexa e organizada, com o objectivo de dar seguimento aos 
processos vindos do Departamento Central de Investigação e Acção Penal (DCIAP). A 
especialização dos magistrados e a actualização técnica dos corpos policiais é vista como 
determinante do sucesso e eficácia do combate a este tipo de criminalidade. Alguns magistrados 
apontam a falta de coordenação e articulação entre os magistrados do M.º P.º, na fase de 
julgamento, bem como a falta de preparação de alguns magistrados em início de carreira para a 
resolução de tais litígios, como bloqueios da eficácia do julgamento dos processos cuja fase de 
investigação tenha decorrido no DCIAP. Foi ainda reconhecida a necessidade de especialização 
dos tribunais de instrução criminal (OPJ, 2006, II:31-32). 
A reforma do mapa judiciário, por si só, não resolve todos os problemas e bloqueios com 
que se confronta o sistema judiciário. Contudo, tal como já foi referido, se for integrada numa 
agenda mais vasta de reforma, “não só pode contribuir, de forma decisiva, para a sua solução, 






Como refere o relatório do OPJ (2006,II:44-45), a construção do mapa judiciário é uma 
reforma complexa, quer no que respeita à definição do seu modelo estruturante, quer no que 
respeita à sua concretização, devendo a reforma “procurar uma melhor adequação da divisão e 
organização judiciárias às dinâmicas sócio-económicas e demográficas do território e ao 
movimento processual existente”. 
Ainda segundo o citado estudo (2006,II:45), esta reforma deverá “ter como objectivo 
central provocar uma melhor qualidade, eficiência e eficácia e maior acessibilidade do sistema de 
justiça, fomentando o recentramento das funções dos tribunais nos litígios de alta intensidade, na 
resposta à grande criminalidade e na promoção e defesa dos direitos dos cidadãos”. 
A reforma deve ainda permitir que a reestruturação do sistema de justiça se faça de modo 
a responder com eficácia e qualidade ao novo perfil sociológico do desempenho dos tribunais e ao 
novo contexto social da justiça (OPJ, 2006,II:45). 
Este estudo adverte para o facto de a sua proposta de reorganização territorial da justiça 
se circunscrever apenas ao processo de definição do novo modelo do mapa judiciário, e não à sua 
concretização. Advertindo, ainda, que esta última exige ainda a verificação de um conjunto de 
condições, a avaliação e análise de outras vertentes e indicadores, a avaliação da procura dos 
tribunais de trabalho, do estado das infra-estruturas judiciárias, dos recursos humanos e da sua 
previsão, dos processos pendentes, à data, em cada tribunal, do impacto das medidas de 
descongestionamento dos tribunais e das distâncias entre os vários espaços dentro da 
circunscrição a definir e das acessibilidades (OPJ, 2006, II:45-46). 
Assim, a definição de um novo modelo de organização territorial da justiça deve nortear-se 
pelas seguintes linhas orientadoras que, segundo o mencionado estudo, são essenciais para o 
eficaz funcionamento desta reforma (OPJ, 2006, II:46-49): 
- Reafirmação e promoção do princípio do acesso à justiça e ao direito para todos os 
cidadãos; 
- Aprofundamento da qualidade da justiça; 
A questão da qualidade da justiça vem assumindo, cada vez mais, importância, sendo 
tema de debate em vários países e fóruns internacionais. Esta questão assume várias vertentes: 
eficiência, eficácia, acesso, relação com os cidadãos, qualidade das decisões. A perspectiva de 
melhor eficácia, eficiência e qualidade do sistema de justiça, que a proposta deste estudo 
incorpora, tem como objectivo a resolução de litígios que se encontram nos tribunais, bem como o 
de incentivar a mobilização dos tribunais para outras questões, designadamente, para a procura 
suprimida de alguma litigância de alta intensidade. 
- Aumento da eficiência, da eficácia e da transparência do sistema de administração da 
justiça, globalmente considerado; 
Os elevados índices de pendências e a morosidade revelam défices de eficiência e 
eficácia por parte do sistema de justiça. Esta situação levou a um “produtivismo quantitativo” deste 
sistema, sem distinção da natureza da litigação. Assim, este relatório propõe uma reorganização 





de litigação, o que aumentará a eficiência, a eficácia e a transparência do sistema de justiça, o que 
permite uma avaliação mais qualitativa do seu desempenho funcional; 
- Modernização e reforço da capacidade de administração e gestão do sistema judicial e 
dos processos; 
O défice de organização do sistema de justiça verifica-se a três níveis; central, regional e a 
nível de cada tribunal, tornando-se necessário definir medidas que actuem a cada um destes 
níveis. Assim, a introdução dessas medidas exige a redefinição de uma circunscrição alargada 
que permita retirar benefícios de uma escala maior. 
As principais inovações propostas pelo relatório do OPJ, são as seguintes (OPJ, 2006, 
II:52-53): 
- Reestruturação global da organização territorial do sistema de justiça (por forma a atingir 
todo o país); 
- Criação de uma nova matriz territorial, mais alargada em relação ao “actual” modelo; 
- Adopção do princípio da coincidência entre a divisão judicial e a divisão administrativa do 
território; 
- Tratamento organizacional tendencialmente diferenciado dos litígios de baixa e de alta 
intensidade e da pequena e média criminalidade e da criminalidade mais grave e, em especial, da 
“litigação de massa”; 
- Extensão, tendencialmente a todo o país, de uma justiça especializada para 
determinadas matérias específicas; 
- Endogeneização de uma justiça itinerante; 
 - Criação de uma rede de serviços de justiça multifacetada com pessoal altamente 
qualificado; 
Com base nas inovações acima enunciadas, este relatório propõe dois cenários de 
reorganização do mapa judiciário: Cenário A e o Cenário B (OPJ, 2006, II:53-62). Tendo em conta 
que aquando da realização do nosso trabalho já havia sido iniciada a reorganização do Mapa 
Judiciário, sendo, portanto, do nosso conhecimento que a mesma seguiu as linhas propostas pelo 
cenário B, designadamente no que à matriz territorial diz respeito, iremos expor de forma muito 
sumária o cenário A, expondo mais detalhadamente o cenário B. 
Assim, o cenário A, propunha que os então círculos judicias, com agregação de concelhos 
- o que levaria à redefinição territorial dos círculos que integrassem comarcas compostas por 
freguesias pertencentes a vários concelhos – passariam a ser a nova matriz territorial da 
organização judiciária. 
As vantagens enunciadas para esta unidade territorial, relativamente ao cenário B, são as 
seguintes: 
1) Tratar-se de uma circunscrição própria do sistema judicial; 
2) A mudança de escala, face à solução proposta como cenário B, é, em alguns casos, 





tribunais localizados na sede do círculo, assim como uma colocação de magistrados e 
funcionários menos onerosa. 
3) Eventual diminuição da necessidade de criação de sub-unidades organizacionais dentro 
da mesma circunscrição. 
No que diz respeito às desvantagens, foram apontadas as seguintes: 
1) O volume da procura nalguns círculos é reduzido, o que impossibilita respostas judiciais 
mais especializadas, obrigando à agregação de círculos e, exige que se encontre uma segunda 
unidade territorial com funções diferentes de administração e gestão do sistema; 
2) As estratégias de desenvolvimento e de reorganização de funções e de serviços da 
Administração Central e, sobretudo, da Administração Local apontam para a utilização das NUTS 
(Nomenclaturas de Unidades Territoriais para fins Estatísticos) III  como unidade territorial de 
referência. 
Através do cenário B, eram propostas as seguintes alterações: 
a) Neste caso, é proposta que a nova matriz territorial da organização judiciária seja 
equivalente às NUTS III.  
As vantagens para esta unidade territorial, relativamente ao cenário A, são as seguintes: 
1) A adopção desta escala territorial permitirá maior articulação e consonância com as 
estratégias de desenvolvimento e de reorganização de funções e de serviços da Administração 
Central e Local, que também apontam para a adopção das NUTS III como unidade territorial; 
2) Deste modo, a adopção da mesma unidade territorial de referência pode evitar a 
propagação de diferentes “mapas” territoriais e, por conseguinte, melhorar a articulação entre os 
tribunais e os serviços auxiliares da justiça na dependência de diferentes órgãos da Administração 
Central ou Local. 
3) A NUT permite evitar, na maioria dos casos, os constrangimentos de escala, referidos 
para o círculo, no que respeita à administração e à gestão dos fluxos de procura. 
b) Em cada NUT ou, nos casos em que apesar de uma escala maior, o volume da procura 
se mantenha baixo em NUTS agregadas, seria criado um tribunal ou secções de tribunal sede 
para o processamento da litigação de “massa”4, sendo que na justiça cível se distinguiria entre  
injunções, dívidas e acções executivas. 
c) Em cada NUT ou, quando o volume da procura o impusesse, em NUTS agregadas, 
seriam criados tribunais ou secções especializadas do tribunal sede para o tratamento dos 
conflitos de família e menores, com reorganização das competências dos tribunais de família e 
menores. 
d) Face ao baixo volume dos conflitos relativos ao direito comercial e dos processos de 
instrução criminal, ainda que agregando várias NUTS, é proposta a criação de tribunais do 
comércio e de tribunais de instrução criminal por grandes áreas. 
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e) Relativamente à restante litigação deve ter dois tipos de resposta organizacional: 
tribunais ou secções de tribunais para o tratamento das acções mais complexas ou de maior valor 
e da criminalidade grave (com exclusão da criminalidade complexa da competência do DCIAP) e, 
tribunais ou secções dos tribunais para a outra litigação. 
f) As audiências de julgamento (ou outras desde que se justifique) de processos cuja 
tramitação seja concentrada no tribunal sede (com exclusão dos previstos na alínea b)), ou se 
concentre nos tribunais de competência especializada, devem ser realizadas a nível do concelho 
(ver alínea g)), aí se deslocando, para o efeito, o tribunal. 
g) Nos concelhos, anteriores sede de comarca, e onde não sejam instaladas secções do 
tribunal sede deve ser criada uma unidade polivalente, que integre um balcão de atendimento5, um 
espaço destinado a sala de audiências e um gabinete multi-usos6. 
h) Cada NUT ou, em casos pontuais, agregação de NUTS teria um centro de serviços 
jurídicos e de serviços auxiliares ao funcionamento da administração da justiça e um conselho de 
administração e gestão. 
i) No que concerne à organização do M.º P.º, esta pode exigir dentro de cada NUT 
respostas diferenciadas das da organização judiciária, tendo em conta as suas funções 
específicas. Deverá ainda melhor articular-se com os diferentes serviços auxiliares da justiça, 
designadamente, com os OPC, no âmbito da investigação criminal. 
A adopção desta unidade territorial poderá facilitar a articulação do M.º P.º com todos 
aqueles serviços. 
Ainda relativamente à investigação criminal, o M.º P.º deverá ainda organizar-se de modo 
a responder diferenciadamente à criminalidade grave e complexa e à pequena e média 
criminalidade. 
Este relatório sugere ainda a possibilidade de criação de um tribunal judicial, com 
jurisdição para todo o território nacional, para o julgamento da criminalidade complexa, por forma a 
dar resposta semelhante aos processos de inquéritos e de instrução vindos, respectivamente, do 
DCIAP e do Tribunal Central de Instrução Criminal (TCIC). 
 
1.5.1.2 A proposta de revisão do mapa judiciário apresentada pelo DEC-UC 
 
O segundo estudo mencionado, ou seja, a proposta de revisão do mapa judiciário 
apresentada pelo DEC-UC, foi realizado por uma equipa do Departamento de Engenharia Civil da 
Universidade de Coimbra, em colaboração com os serviços do Ministério da Justiça. Os seus 
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 O balcão de atendimento deverá permitir aos utentes entregar documentos e/ou peças processuais e obter 
informações acerca de processos. 
6
 O gabinete multi-usos visa prestar informação e consulta jurídica, realizar atendimento ao público por parte 





trabalhos de desenvolvimento foram iniciados em Agosto de 2006 e o seu conteúdo foi divulgado 
em Março de 2007. 
Este documento especifica uma nova organização territorial para a administração da 
justiça baseada nas NUTS II e III, define a localização, dimensão e área de competência dos 
equipamentos judiciários e aplica-se aos tribunais judiciais e aos serviços do M.º P.º, devendo, 
relativamente a estes últimos, serem efectuadas as necessárias adaptações. O Estudo tem por 
referência o ano de 2015. 
Assim, este estudo propõe uma solução que prevê a existência de 5 distritos judiciais e 40 
circunscrições. Os distritos judiciais coincidem com as NUTS II, sendo a das Regiões Autónomas 
agregadas à de Lisboa. Por sua vez, as circunscrições judiciais, em 22 casos, correspondem às 
NUTS III e, em 8 casos, correspondem à divisão de NUTS III em duas ou mais partes. As NUTS III 
cuja desagregação se propõe, dando, assim, origem a mais de uma circunscrição, são as da 
Grande Lisboa e do Grande Porto, para evitar circunscrições de dimensão excessiva, e as do 
Algarve, Alto Alentejo, Alto Trás-os-Montes, Baixo Alentejo, Douro e Minho-Lima, por forma a 
assegurar a boa acessibilidade às sedes de circunscrição (DEC-UC, 2007:47-48). 
As sedes de circunscrição propostas7 por este estudo foram determinadas como resultado 
da ponderação de dois aspectos, a acessibilidade e a hierarquia judicial/administrativa. Mais 
concretamente, correspondem aos municípios mais centrais das respectivas circunscrições. Em 
34 das 40 circunscrições propostas, as sedes correspondem ao município mais populoso, apenas 
não se verificando tal pressuposto em 6 circunscrições (Minho-Lima Interior, Alto Douro, Pinhal 
Interior Norte, Oeste, Médio Tejo e Oeiras), onde os municípios mais populosos foram substituídos 
por um município de maior acessibilidade (DEC-UC, 2007:48-49). 
Este estudo propõe a implementação de uma rede de equipamentos judiciários constituída 
por 5 tribunais da Relação e por 40 tribunais de circunscrição, o que implica a instalação de um 
Tribunal da Relação em Faro, a instalação de 40 tribunais de circunscrição com juízos de 
proximidade em 203 dos tribunais de comarca, a abertura de 18 juízos de família e menores, 4 
juízos do trabalho, 27 juízos de execução e 2 juízos do comércio, bem como o encerramento de 2 
tribunais de família e menores e 17 tribunais do trabalho. Implica, ainda, a reconversão de 28 
tribunais de comarca em casas de justiça e a abertura de casas da justiça nos 77 municípios onde 
não existiam tribunal de comarca (DEC-UC, 2007:49). 
No que respeita à dimensão dos tribunais, propõe um aumento de 43 juízes de 1ª 
instância e de 9 juízes nos tribunais da Relação, sublinhando-se o aumento de 34 juízes nos 
juízos de família e menores e de 82 juízes nos juízos de execução, o que reflecte a preocupação 
com a especialização dos tribunais nesta proposta (DEC-UC, 2007:49). Esta proposta justifica o 
aumento do número de juízes com o crescimento da população e das taxas de litigância que irão 
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 As 40 sedes de circunscrição propostas por este estudo são as seguintes: Vila Nova de Foz Côa, Chaves, 
Guimarães, Penafiel, Braga, Santa Maria da Feira, Maia, Viana do Castelo, Ponte da Barca, Vila Real, Porto, 
Bragança, Coimbra, Aveiro, Guarda, Castelo Branco, Covilhã, Viseu, Santarém, Tomar, Caldas da Rainha, 
Leiria, Lousã, Sertã, Seia, Ponta Delgada, Lisboa, Loures, Funchal, Oeiras, Setúbal, Sintra, Moura, Évora, 





caracterizar o período em análise, não sendo maior “devido aos ganhos de produtividade 
decorrentes da concentração e da especialização dos tribunais” (DEC-UC, 2007:79). 
No que concerne à implementação da proposta, o próprio estudo admite que as 
transformações por si propostas são demasiado importantes para serem concretizadas na 
totalidade a curto prazo e, ainda que o pudessem ser, não deveriam, em virtude de a proposta se 
basear em pressupostos, no que a tempos de viagem diz respeito, que só se verificarão alguns 
anos após a elaboração do mencionado estudo. Por outro lado, considera importante a existência 
de uma fase inicial, com a implementação da proposta em algumas circunscrições, por forma a, 
com base nos resultados obtidos, poder vir a ser corrigida e aperfeiçoada (DEC-UC, 2007:77-78). 
Define os seguintes critérios para a escolha das circunscrições a integrar a primeira fase 
de implementação: ser suficientemente diferentes no que respeita à localização e ao nível de 
desenvolvimento; ter uma rede rodoviária actual semelhante à rede planeada para 2015; envolver 
alterações reduzidas ao nível dos equipamentos judiciários, para se concentrarem esforços nos 
aspectos organizacionais da revisão e evitarem-se aumentos da despesa pública num período de 
contenção orçamental. Sugere que para a fase final da implementação sejam deixadas as 
circunscrições onde a implementação do Plano Rodoviário Nacional 2000 esteja mais atrasada 
(DEC-UC, 2007:78). 
 O estudo em análise conclui que a proposta de transformação do mapa judiciário tem 
custos de reorganização com algum significado, que serão, contudo, superados pelos benefícios 
que daí advém para o país. Conclui ainda que as implicações da proposta são diferentes no Litoral 
e no Interior – no Litoral todos os tribunais de comarca são contemplados com juízos de 
proximidade8, enquanto que no Interior alguns tribunais de comarca são reconvertidos em casas 
de justiça9, situação que é de certo modo compensada com o facto de o número de juízes no 
Interior não diminuir (DEC-UC, 2007:79-80). 
 Refere ainda que, caso a proposta seja adoptada, o país fica com um mapa judiciário 
muito mais eficiente, mais bem adaptado à realidade nacional e à forma como ela tende a evoluir 
(DEC-UC, 2007:80). 
Alves (2007:161-162), fala-nos da importância da divulgação da mencionada proposta de 
Revisão do Mapa Judiciário do DEC-UC, que, na sua opinião, “carreou consigo uma enorme 
vantagem, que foi a de transformar uma discussão conceptual, numa discussão concreta” e que 
permitiu “sair da fase das generalidades, para se entrar na fase das especialidades”. Manifesta 
acordo em relação a algumas das medidas constantes daquele documento, designadamente, 
quanto à manutenção de um STJ para o conjunto do território nacional; ao alinhamento dos 
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 Juízo de proximidade é a designação utilizada para os seguintes tipos de juízos: juízos de competência 
genérica, juízos cíveis (e de pequena instância cível), juízos penais (e de pequena instância penal), juízos 
mistos e juízos de instrução criminal. 
9
 A “casa da Justiça” resulta, segundo a proposta, da criação de um novo tipo de equipamento onde será 
“disponibilizado um posto de contacto entre a população e o sistema judicial” para praticar certos actos, obter 
informações, entregar e levantar documentos, entre outros procedimentos. Nestas casas da Justiça poderão 
“ser implantadas estruturas extra-judiciais do município”, podendo os serviços proporcionados ser prestados 





distritos judiciais pelas NUTS II, “colocando um tribunal da relação em cada umas das regiões 
plano, sem embargo de dois aspectos bizarros que esta alteração vai comportar, que são a 
extinção de um tribunal de relação com pouco mais de cinco anos de vida (Guimarães) e a criação 
de um novo tribunal da relação onde o movimento, eventualmente, o não justificará (Faro); e à 
extinção das comarcas e criação de circunscrições, em cujas sedes se instalarão tribunais e que, 
em regra, resultarão da agregação de comarcas”. Refere que esta “matriz parece adequada à 
nova realidade social portuguesa e parece afeiçoar-se, também, às perspectivas de evolução 
previstas”. 
Deixa duas advertências: a primeira (mais pessoal) vai no sentido da unificação das 
jurisdições comum e administrativa e a segunda para uma possível futura discordância quanto à 
colocação dos tribunais sede e, sobretudo, dos novos juízos de proximidade e das casas de 
justiça (Alves, 2007:162). 
Também Mendes (2007:150), nos fala sobre o mencionado estudo levado a cabo pelo 
DEC-UC, considerando que, embora, este estudo tenha “procurado produzir alguma investigação 
do lado da oferta, da capacidade instalada e mesmo introduzir alguma definição nas cargas de 
serviço adequadas, procurando um primeiro olhar para as infra-estruturas judiciárias, para a 
previsão da evolução demográfica, dos recursos humanos e dos processos pendentes, bem como 
das distâncias entre os vários lugares de cada circunscrição e das acessibilidades existentes e 
futuras (para 2015), a verdade é que o resultado final é decepcionante no que toca à obtenção de 
respostas ajustadas para dois objectivos que terão que justificar a reforma (…): o objectivo de 
maior cobertura territorial da oferta especializada e o objectivo de introduzir uma escala adequada 
para novos métodos na gestão dos tribunais”. 
Na opinião deste autor (2007:150), este estudo expõem-se a uma crítica que tem a ver 
com a rigidez das propostas de “fronteiras” para as competências territoriais dos vários tribunais, 
que deveriam ser mais flexíveis, na saga do que vinha sido defendido pelo estudo do OPJ, que 
passaria pela agregação de NUTS nos casos em que o volume da procura fosse baixo. Contudo, 
esta proposta não pondera em nenhuma situação essa agregação, muito pelo contrário para a 
criação de circunscrições, propõe a desagregação de algumas NUTS III (Trás-os-Montes, Minho-
Lima, Grande Porto, Grande Lisboa e Algarve), o que, ainda segundo a sua opinião, teria como 
resultado a “proposta de muitas NUTS no interior sem densidade processual ou de recursos para 
conceber tribunais especializados ou unidades de gestão de novo tipo”, perdendo, assim, o interior 
a possibilidade de vir a ganhar estruturas jurisdicionais especializadas. Aponta como exemplo 
desse desvio “ao que eram os apelos mais consensuais para a reforma (a especialização” o 
retrocesso na cobertura especializada da jurisdição laboral, referindo que metade do território 
continental deixaria de contar com o oferta especializada de tribunais de trabalho. 
Quanto à proposta de alargamento da rede dos tribunais de família e menores e de juízos 
de execução, defende que se tivesse sido encarada a agregação de NUTS ou de parcelas de 
NUTS se conseguiria maior dimensão da rede e cobertura do país à oferta especializada. Defende 





e ideológico para a opção da reforma, na variante NUTS não está sedimentado e devidamente 
justificado, como essa insuficiência é, por si só, susceptível de induzir arquétipos rígidos que pela 
sua “sedutora” simplicidade podem ferir de morte soluções gradualistas e flexíveis mais 
apropriadas à evolução positiva do sistema de justiça” Mendes (2007:150-151). 
 
1.5.2 O Mapa Judiciário e a necessidade de implementação de outras medidas 
 
Para Alves (2007:163-164), o sucesso do novo mapa judiciário depende da 
implementação de outras medidas, afirmando que “a reforma consistirá no sucesso de aspectos 
periféricos”, que apesar de estarem fora do mapa, não podem ser excluídos do “mapa essencial 
das preocupações”. Assim, a reforma “será garantida pela conjugação de fenómenos extrínsecos, 
alguns mais viabilizados pelo mapa, e que, sem ele, dificilmente singrarão e outros que nem por 
isso”, aliás na saga do que já vinha sido defendido pelo estudo do OPJ. 
Segundo este autor (2007:164-166), as condicionantes do sucesso da reforma do mapa 
judiciário são: 
- Simplificação das leis processuais. Refere que o nosso país ainda apresenta um elevado 
número de pendências e que “continuamos a ter uma lei processual, civil, penal e laboral” com 
“ritos inúteis” e que “alberga, sem necessidade, significativas perdas de tempo em cada processo 
e em cada acto de cada processo, sem qualquer justificação plausível, que não seja a 
incapacidade reformista do legislador”. Na sua opinião, “Este labirinto processual compromete 
qualquer reforma”, gerando um efeito “que consiste em criar uma tentação de cortar no essencial 
do contraditório e das garantias”, defendendo a “urgência em implementar a oralidade, em abolir 
formalidades inúteis e em reforçar o princípio (…) da adequação do processo à sua lídima 
finalidade”, devendo ainda ser implementada a gravação áudio e vídeo das audiências, acabando-
se com as transcrições. 
- Especialização dos magistrados. Defende que se deve apostar na formação inicial e 
contínua e assegurar-se que os magistrados não sejam prejudicados pela especialização, 
designadamente na progressão na carreira. Considera que os propósitos do mapa judiciário 
poderão ser comprometidos se a especialização “não compensar, não singrar (…)”. 
- Sistemas de apoio à actividade dos tribunais. Apetrechamento do sistema judicial com 
meios auxiliares necessários à boa e rápida decisão das matérias submetidas a juízo. 
- Boa gestão dos tribunais. Refere que ainda não se encontram bem definidos os papéis 
do juiz presidente do tribunal de circunscrição e do gestor judicial, defendendo o debate urgente 
deste tema 
- Avaliação do papel reservado aos meios alternativos de litígios. Defende a necessidade 
de implementação de “medidas inteligentes de descongestionamento dos tribunais, e não 





estruturar um sistema de acesso ao direito no qual a informação e consulta jurídica tenham um 
papel preponderante”. 
Na linha do defendido pelo supra citado autor, também o relatório do OPJ (2006), defende 
que a reforma do mapa judiciário deverá ser acompanhada de outras medidas. Assim, este 
relatório fala-nos ainda de outras reformas estratégicas da justiça conexas com a reforma do mapa 
judiciário, a saber (OPJ, 2006, II:49-52): 
- Definição de uma nova política pública de justiça; 
- Criação de um novo modelo de recrutamento, formação, colocação (que passaria a ter 
como referência a circunscrição territorial) e de progressão na carreira dos magistrados e dos 
funcionários judiciários; 
- Transformação do sistema de avaliação interna e externa do desempenho dos agentes 
judiciais e do sistema judicial globalmente considerado; 
- Informatização plena e eficaz do sistema de justiça e o seu funcionamento em rede; 
- Criação de novos paradigmas processuais, quer no âmbito da justiça cível, quer no 
âmbito da justiça penal; 
- A reestruturação do sistema de organização da justiça deve estar em consonância com 
as estratégias de desenvolvimento preconizado para o país e para cada região. 
 
1.5.3 A proposta de lei e o regime legal da reforma do novo Mapa Judiciário 
 
O XVII Governo Constitucional elaborou a Proposta de Lei n.º 124/200810, que foi 
apresentada a 18 de Março de 2008, numa cerimónia que decorreu no Pavilhão de Portugal. 
Para a elaboração desta proposta de lei, o Governo encomendou estudos científicos, dos 
quais se destacam os apresentados neste estudo, tendo, igualmente, criado um grupo de trabalho, 
constituído por representantes do Conselho Superior de Magistratura, da Procuradoria-Geral da 
República, da Ordem dos Advogados e do Conselho de Oficiais de Justiça, coordenado pela 
Direcção- Geral da Administração da Justiça. 
Como se lê no preâmbulo da referida Proposta de Lei, esta reforma da organização 
judiciária “tem como principais objectivos aumentar a eficiência da organização judiciária com a 
implementação de um novo modelo de gestão do sistema, e adequar as respostas dos tribunais à 
nova realidade da procura judicial, com base numa matriz territorial que assegure os princípios da 
proximidade e da eficácia e celeridade da resposta aos cidadãos e às empresas”. 
Ainda segundo este documento, as linhas de orientação desta reforma são as seguintes: 
Melhorar o acesso à justiça para todos os cidadãos e empresas; Reestruturar a organização 
judiciária de acordo com a nova matriz territorial; Aumentar a eficiência, eficácia e transparência 
do sistema de administração da justiça; Modernizar e reforçar a capacidade de administração e 
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gestão do sistema judicial; Reforçar a independência do poder judicial e a intervenção do 
Conselho Superior da Magistratura materializada, nomeadamente, na nomeação do Juiz 
Presidente; Qualificar a resposta judicial e melhorar a capacidade de resposta através da criação 
de uma rede de serviços de Justiça diversificada com recursos humanos qualificados, com maior 
capacidade de intervenção junto de toda a extensão das novas comarcas; Apostar no reforço da 
justiça especializada no tratamento de matérias específicas, como sejam, família e menores, 
comércio, trabalho, níveis diferenciados de criminalidade. 
É proposto que a nova matriz territorial das circunscrições judiciais agregue as comarcas 
existentes, tendo por base o modelo NUTS III, ajustado em função das especificidades da 
litigiosidade, do volume processual, da população e da proximidade aos cidadãos e às empresas. 
Ainda de acordo com este documento esta nova organização judiciária entraria em vigor, a 
título experimental em três comarcas piloto, seleccionadas por forma a representar a diversidade 
do Portugal judiciário, com diferentes realidades sociológicas, económicas e demográficas e, com 
movimento processual diferenciado. Tendo em conta estes aspectos, foram escolhidas as 
Comarcas do Baixo Vouga, Grande Lisboa Noroeste e Alentejo Litoral11.  
De acordo com esta proposta, será introduzido um novo conceito de Comarca, que 
permite o alargamento da justiça especializada a todo o país e uma maior flexibilidade das regras 
de competência territorial no âmbito da Comarca, prevendo, ainda, um novo modelo de gestão 
conjunta de todos os serviços e instalações da mesma comarca e assegurando a manutenção da 
proximidade da justiça aos cidadãos e empresas. 
Na sequência desta Proposta de Lei, é aprovada, a 18 de Julho de 2008, pela Assembleia 
da República, e promulgada a 14 de Agosto do mesmo ano, pelo Presidente da República, a Lei 
n.º 52/2008, de 28 de Agosto, que aprova a Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais 
Judiciais (LOFTJ). 
São elementos inovadores desta reforma: nova matriz territorial, novo modelo de 
competências e novo modelo de gestão. 
No que diz respeito à nova matriz territorial, dispõe o art.º 18º desta Lei, que o território 
nacional divide-se, para efeitos de divisão judiciária, em distritos judiciais e comarcas, nos termos 
dos mapas I e II anexos à mesma. As comarcas encontram-se agrupadas em cincos distritos 
judiciais: Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve (art.º 19º e Mapa I do Anexo I, 
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 Os municípios que integram as comarcas pilotos são os seguintes: 
Baixo Vouga – Águeda, Albergaria-a-Velha, Anadia, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Murtosa, Oliveira do Bairro, 
Ovar, Sever do Vouga e Vagos; 
Grande Lisboa Noroeste – Amadora, Mafra e Sintra; 







Figura 1 - Os novos distritos judiciais 
 
Em termos de organização dos tribunais de comarca, esta lei prevê a criação de 39 
circunscrições tendo por base as NUTS III, designadas por comarcas, nos termos do mapa II, 
existindo em cada uma das circunscrições um tribunal de comarca (art.º 21º e Mapa II do anexo II, 
da Lei n.º 52/2008, de 28/08). As 39 circunscrições base a criar no âmbito desta reforma 
resultaram da agregação das 231 comarcas previamente existentes. 
 
 





No que concerne ao novo modelo de competências esta reforma prevê a existência, em 
cada comarca, de um tribunal judicial de 1ª instância e o desdobramento em juízos de 
competência genérica ou especializada, procurando maximizar-se a presença da especialização 
em todas as comarcas. 
De acordo com o disposto no art.º 72º, em regra, os tribunais de comarca são os tribunais 
de primeira instância, designando-se, neste caso, pelo nome da circunscrição em que se 
encontram instalados. 
E, dispõem os arts.º 22º e 74º, ns.º 1 e 4, que os tribunais de comarca desdobram-se em 
juízos, a criar por Decreto-Lei e, que podem ser de competência genérica ou especializada12 - 
salienta-se a criação de uma ampla variedade de juízos de competência especializada- podendo 
os juízos de instância cível e criminal desdobrar-se, ainda, sempre que o volume ou complexidade 
do serviço o justifiquem em três níveis de especialização: pequena, média e grande instância.  
Esta reforma prevê a criação, em cada comarca, de um gabinete de apoio aos 
magistrados, constituído por especialistas com formação científica e experiência profissional 
adequada, destinado à assessoria e consultadoria técnica dos magistrados e do Presidente do 
Tribunal (art.º 83º e art.º 18º do DL n.º 28/2009, de 28/01). Contudo, dois anos após a entrada em 
vigor desta reforma nas três comarcas piloto, os mencionados gabinetes ainda não foram criados. 
O novo modelo de gestão introduzido por esta reforma assenta em três órgãos: Presidente 
do Tribunal de Comarca, Administrador Judiciário e Conselho de Comarca.  
O Presidente do Tribunal é nomeado, por escolha, pelo Conselho Superior da 
Magistratura, de entre Juízes Desembargadores ou Juízes de Direito com mais de 10 anos de 
serviço efectivo (art.º 86º) e possui competências de representação e direcção, de gestão 
processual, administrativas e funcionais13 (art.º 88º). 
O Administrador Judiciário é nomeado pelo Presidente do Tribunal, por escolha de entre 
pessoas constantes de lista organizada e publicada pela Direcção Geral da Administração da 
Justiça (DGAJ) – arts.º 95º e 97º. O Administrador coadjuva o respectivo Presidente, actuando sob 
a sua orientação e direcção, sem prejuízo das suas competências próprias14 (art.º 94º). Exerce 
ainda as funções que lhe forem delegadas pelo Presidente do Tribunal, pela DGAJ e pelo Instituto 
de Gestão Financeira e de Infra-Estruturas da Justiça (IGFIJ) – n.º 3 do art.º 98º. Assim, esta 
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 Nos termos do n.º 2 do art.º 74º da Lei n.º 52/2008, de 28/08, podem ser criados os seguintes juízos de 
competência especializada: instrução criminal, família e menores, trabalho, comércio, propriedade 
intelectual, marítimos, execução de penas, execução, instância cível e instância criminal.  
13
 As competências de representação e direcção, funcionais, de gestão processual e administrativas, 
encontram-se devidamente elencada nos ns.º 2, 3, 4 e 6 do art.º 88º da Lei n.º 52/2008, de 28/08. 
14
 Nos termos das als. a) a e) do n.º 1 do art.º 98º, da Lei n.º 52/2008, de 28/08, são competências próprias do 
Administrador do tribunal gerir a utilização dos espaços do tribunal, assegurar a existência de condições de 
acessibilidade aos serviços do tribunal e a manutenção da qualidade e segurança dos espaços existentes, 
regular a utilização de parques ou lugares privativos de estacionamento de veículos, providenciar, em 
colaboração com os serviços competentes do Ministério da Justiça, pela correcta utilização, manutenção e 
conservação dos equipamentos afectos aos respectivos serviços, pela conservação das instalações, dos bens e 





reforma, atribui ao Administrador funções de gestão anteriormente concentradas na DGAJ e no 
IGFIJ. 
O Conselho de Comarca é constituído por um conselho geral e uma comissão permanente 
(art.º 106º). O conselho geral é composto pelo Presidente do Tribunal, pelo Magistrado do M.º P.º 
coordenador, um representante da Ordem dos Advogados, um representante da Câmara dos 
Solicitadores, um representante dos Funcionários de Justiça em exercício de funções na comarca, 
um representante dos municípios integrados na comarca, representantes dos utentes dos serviços 
de justiça, cooptados pelos demais membros do Conselho, no máximo de três e, pelo 
Administrador do tribunal, este último sem direito a voto. A comissão permanente é presidida pelo 
Presidente do Tribunal e integrada pelo Magistrado do M.º P.º coordenador e por um 
representante da Ordem dos Advogados (art.º 107º)15.  
 
1.5.3.1 As comarcas piloto: Baixo Vouga, Alentejo Litoral e Grande Lisboa Noroeste 
 
A lei é aplicável a título experimental, às comarcas do Baixo Vouga, Alentejo Litoral e 
Grande Lisboa Noroeste (escolhidas tendo por base os critérios constantes da proposta de Lei n.º 
124/2008 e já elencados no presente trabalho), que funcionam em regime de comarca piloto, 
sendo a sua instalação e funcionamento definidos por decreto-lei (art.º 171º, ns.º 1 e 2). 
O DL n.º 28/2009, de 28/01, procede à regulamentação, com carácter experimental e 
provisório, da Lei n.º 52/2008 (LOFTJ), aplicando-se as regras nele contidas apenas às comarcas 
piloto. 
É referido no preâmbulo deste diploma legal que com a aprovação da LOFTJ se deu 
“início a uma primeira fase da reforma do mapa judiciário, uma fase preliminar, de preparação das 
infra-estruturas e dos instrumentos legislativos para a instalação das comarcas piloto (…)”. Refere 
ainda que o período experimental, constitui a segunda fase da reforma, “uma fase de teste e de 
avaliação da nova organização judiciária e dos novos métodos de gestão do tribunal propostos 
pela LOFTJ”. 
Ainda segundo este documento, no período experimental, os serviços do Ministério da 
Justiça, em colaboração com o Conselho Superior da Magistratura, o Conselho Superior do M.º 
P.º, a Ordem dos Advogados, a Câmara dos Solicitadores e o Conselho dos Oficiais de Justiça 
(COJ), “irão proceder a um acompanhamento constante da execução das novas regras e da 
adaptação à nova filosofia de administração da justiça, mais adequada às exigências da 
sociedade actual”, prevendo-se “que desse acompanhamento resultem sugestões concretas sobre 
a implementação da reforma e sobre as necessidades de adaptação legislativa e 
regulamentação”. 
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 Quanto ao funcionamento e competências do Conselho de Comarca consultar arts.º 108º e 109º, da Lei n.º 





Por sua vez, o DL n.º 25/2009, de 26/01, procede à reorganização judiciária das comarcas 
piloto, determinando quais os juízos existentes em cada uma dessas comarcas e respectivos 
municípios e, dando, assim, concretização ao disposto nos ns.º 2 e 3 do art.º 171º da LOFTJ. 
É referido, no preâmbulo deste normativo legal, que “em todas as comarcas piloto foram 
cumpridas as linhas fundamentais da reforma, verificando-se um índice de especialização por 
comarca sem paralelo (…)” e que em “qualquer uma das comarcas piloto encontramos a 
especialização em matéria do direito do trabalho e do direito da família e menores e, nas matérias 
cíveis e criminais, os vários índices de especialização: grande instância, média instância e 
pequena instância”, sendo que nas comarcas do Baixo Vouga e da Grande Lisboa-Noroeste, 
encontramos ainda a especialização nas áreas do comércio, instrução criminal e execução. Assim, 
a especialização é assegurada na maioria dos municípios das comarcas piloto, com excepção de 
Odemira e Mafra, onde foram instalados juízos de competência genérica. 
Segundo, ainda, o citado preâmbulo, este DL veio dar “concretização às linhas 
fundamentais e aos objectivos propostos para a reforma do mapa judiciário: uma resposta judicial 
num nível médio de especialização que esteja, simultaneamente, próxima das populações, em 
especial no que respeita à média e pequena criminalidade e à média e pequena litigância, e uma 
resposta judicial com um elevado índice de especialização centrada nos grandes centros 
populacionais de cada uma das comarcas piloto, a que se junta um novo modelo de gestão dos 
tribunais”. 
No que diz respeito ao regime legal aplicável à reforma do mapa judiciário em apreço, 
salienta-se ainda a publicação da Portaria n.º 170/2009, de 17/02, que aprova os quadros de 
pessoal das comarcas piloto e procede à conversão de secretarias e transição de funcionários e, 
da Portaria n.º 171/2009, de 17/02, que estabelece a agregação de vários juízos do Tribunal de 









2 Metodologia da Investigação 
2.1 Introdução 
 
A metodologia utilizada na realização do presente estudo é a recomendada por diversos 
autores na área da investigação em ciências sociais, sendo que no caso concreto se seguiu de 
perto autores como Quivy (1992) e Hill (2000). 
Assim, começou por se efectuar um levantamento do material bibliográfico que suporta a 
parte teórica deste trabalho e, posteriormente, realizou-se a pesquisa de campo. Esta última 
consistiu na aplicação de dois métodos: entrevista exploratória e inquérito por questionário, que 
serão devidamente apresentados no decorrer do presente estudo. 
 
2.2 Objectivos da investigação 
 
Como já foi abordado na parte teórica deste estudo, nos últimos tempos têm-se assistido a 
uma verdadeira “crise da justiça”, o que levou a que sucessivos governos implementassem 
diversas reformas ao longo das últimas décadas. 
No âmbito das mencionadas reformas, assistiu-se, mais recentemente, à 
reforma/reorganização do mapa judiciário, que foi considerada primordial no processo de reforma 
da justiça. 
Assim, pretende-se com este trabalho de investigação, aferir das eventuais 
vantagens/desvantagens da reforma do novo mapa judiciário, introduzida a 14 de Abril de 2009, 
tendo por base a Comarca Piloto do Baixo Vouga, na perspectiva dos agentes judiciais, mais 
especificamente, magistrados judiciais e oficiais de justiça da carreira judicial. 
Trata-se, na nossa perspectiva, de uma temática de grande importância, em virtude de a 
reforma do novo mapa judiciário ser um tema bastante actual e que urge explorar, área até agora 
pouco desenvolvida a nível académico e na qual se espera realizar um trabalho de investigação 




 Tendo em conta, o enquadramento teórico apresentado e os objectivos do presente 
estudo, as hipóteses de investigação serão aferidas através da percepção dos inquiridos, agentes 
judiciais, analisadas através do questionário que contemplará questões que recobrem as 
hipóteses formuladas. Não se irão analisar, no decurso da parte empírica do presente trabalho, 
dados concretos (estatísticos). Assim, tendo em conta todos estes aspectos, foram colocadas as 
seguintes hipóteses de investigação: 




H1: A territorialização adoptada para a Comarca do Baixo Vouga adapta-se às 
necessidades da região e utentes dos serviços. 
H2: Na territorialização adoptada para a Comarca do Baixo Vouga foram tidos em conta 
uma série de parâmetros/critérios, designadamente, a sua realidade demográfica, económica, 
social e acessibilidades. 
H3: Na territorialização adoptada para a Comarca do Baixo Vouga foram tidos em conta 
uma série de parâmetros/critérios, designadamente, movimento processual e quantidade e grau 
de litigiosidade. 
H4: A especialização introduzida com a reforma do mapa judiciário na Comarca do Baixo 
Vouga contribui para a diminuição da pendência processual. 
H5: Com a mencionada especialização foi criada uma rede judiciária com recursos 
humanos, magistrados e funcionários judiciais, especializados em cada matéria. 
H6: Esta reforma contribui para o aumento da rapidez de resposta e da produtividade por 
parte dos serviços judiciários. 
H7: Esta reforma contribui para o aumento da qualidade da justiça, na medida em que 
promoveu a aproximação da justiça aos cidadãos e empresas, o aumento da rapidez de resposta 
e da produtividade dos serviços judiciários. 
Parece-nos adequado, alertar para que as eventuais conclusões a que se irá chegar da 
análise das hipóteses colocadas, reflectem a percepção que os agentes judicias têm da nova 
CBV, uma vez que ao longo deste trabalho não se irá trabalhar com dados concretos 





A população-alvo deste trabalho foi constituída por magistrados judiciais e oficiais de 
justiça da carreira judicial em exercício de funções na Comarca do Baixo Vouga à data de 
realização do inquérito por questionário, ou seja, Julho de 2010. 
Assim, a nossa população-alvo era constituída por 44 Magistrados judiciais e 224 oficiais 
de justiça da carreira judicial, que se encontravam distribuídos pelos diversos juízos da CBV, 





















 A amostra global foi composta por 148 indivíduos, sendo 16 magistrados judiciais e 131 
oficiais de justiça da carreira judicial, não tendo um dos indivíduos identificado a sua profissão. 
Trata-se de uma amostra de conveniência, cujos critérios de inclusão foram exercer uma das 
mencionadas profissões, à data de realização do inquérito, na Comarca do Baixo Vouga. 
 
2.2.4 Instrumentos de avaliação 
 
 Como já se mencionou, para a realização deste trabalho foram utilizados dois 
instrumentos de avaliação: o inquérito por questionário e a entrevista exploratória. 
 Com o primeiro visou-se, essencialmente, a verificação das hipóteses teóricas “e a análise 
das correlações que essas hipóteses sugerem” (Quivy, 1992: 188). 




 O segundo instrumento, ou seja, a entrevista exploratória, foi utilizado, fundamentalmente, 
para adquirirmos e aproximarmo-nos da informação pretendida a partir de fontes privilegiadas. 
Assim, foram realizadas entrevistas ao Ex.mo Sr. Dr. Juiz Presidente e ao Ex.mo Sr. Administrador 




 Para a recolha de dados utilizou-se o método de inquérito por questionário. Assim, numa 
primeira etapa procedeu-se à elaboração do mesmo, em formato único, com base na revisão da 
literatura e tendo sempre presentes os objectivos da presente dissertação. Durante o seu 
desenvolvimento, foi objecto de algumas alterações, sendo que as mais importantes foram obtidas 
através da aplicação do pré-teste a um conjunto de inquiridos, do qual surgiram sugestões e 
comentários que permitiram o seu aperfeiçoamento e conduziram à sua versão final que pode ser 
consultada no anexo III. 
De seguida, efectuou-se o pedido de autorização ao Mm.º Juiz Presidente da Comarca do 
Baixo Vouga para a aplicação dos questionários aos inquiridos (magistrados judiciais e oficiais de 
justiça da carreira judicial da mencionada comarca). 
 Posteriormente, efectuaram-se deslocações aos municípios que integram a Comarca do 
Baixo Vouga, tendo-se procedido à distribuição dos inquéritos e fornecido aos inquiridos algumas 
informações genéricas sobre o conteúdo do questionário, designadamente, os seus objectivos e 
importância, bem como o facto de o seu preenchimento constituir um acto voluntário e anónimo. 
Em virtude de em alguns desses municípios não se encontrarem presentes todos os inquiridos, foi 
solicitada a distribuição dos questionários aos mesmos, que foram, posteriormente, recolhidos. 
 Com vista à análise dos dados recolhidos através do método acima referenciado, 
começou-se por se examinar minuciosamente as perguntas do questionário e anotar para cada 
uma delas: o número de variáveis, a escala de medida e tendo sido atribuído a cada uma das 
variáveis definidas um nome abreviado. Estas operações encontram-se sintetizadas no quadro 1 
(Hill, 2000: 170-174). 
 Os dados recolhidos foram tratados informaticamente através da utilização do software 
Predictive Analytics Software (PASW) statistics, versão 18. Este programa permite utilizar 
diferentes técnicas de análise estatística e visualizar os seus resultados em apenas alguns 
segundos. 
 No que diz respeito às entrevistas, à semelhança do procedimento já descrito para o 
inquérito por questionário, procedeu-se à elaboração de dois guiões de entrevista, com vista a 
serem “aplicadas” ao Ex.mo Sr. Dr. Juiz Presidente e ao Ex.mo Sr. Administrador Judiciário da 
Comarca do Baixo Vouga. A necessidade de elaboração de dois guiões distintos decorre, 
essencialmente, das funções inerentes aos respectivos cargos e que já foram devidamente 
abordadas na parte teórica do presente estudo. 




Posteriormente, procedeu-se ao agendamento, com os visados, de dia e hora para 
realização das mencionadas entrevistas. Nos dias previamente aprazados, procedeu-se à 
gravação áudio e recolha de notas consideradas relevantes, tendo-se, numa fase posterior, 
procedido à sua transcrição, que foi facultada aos entrevistados e que poderão ser consultadas 
nos anexos VI e V. 
 
Quadro 1 - Quadro Síntese de variáveis e escala de medida para cada uma das perguntas que 





Nome da variável 
no ficheiro de 
dados 
Escala de 








1 1 idade Rácio -1 0 
2 1 sexo Nominal (1,2) -1 0 
3 1 profis Nominal (1,2) -1 0 
4 1 anosprof Ordinal (1-5) -1 0 
























6 1 secção Nominal (1, 2, 3, 
4, 5, 6, 7, 8, 9, 
10, 11) 
-1 0 
7 1 formação Nominal (1,0) -1 0 
8 1 formadeq Ordinal (1-4) -1 0 
9 1 impform Ordinal (1-3) -1 0 
10 1 pendenc Ordinal (1-4) -1 0 
11 1 necreg Ordinal (1-4) -1 0 
12 1 necutent Ordinal (1-4) -1 0 
























14 1 aproxim Ordinal (1-4) -1 0 
15 1 qualidad Ordinal (1-4) -1 0 













17 1 rapresp Ordinal (1-4) -1 0 
18 1 produtiv Ordinal (1-4) -1 0 
 
 

















3 Apresentação de resultados 
3.1 Introdução 
 
 Neste capítulo irá proceder-se à apresentação dos resultados obtidos através do 
questionário, tendo por base a metodologia apresentada no capítulo precedente, por forma a 
encontrar resposta para as hipóteses formuladas e recorrendo, sempre que se entendeu 
conveniente, a quadros e gráficos para uma melhor leitura e compreensão. 
3.2 Caracterização da amostra 
 
 A primeira e segunda parte do questionário é composta por questões que visam 
caracterizar pessoalmente os inquiridos e aferir da sua situação profissional, respectivamente.  
Analisando a distribuição da amostra em relação à idade, constatou-se que a média de 
idades se situava nos 43,73 anos, sendo a idade mínima de 27 anos e a idade máxima de 56 anos 
(dp = 6,28). 
 
Quadro 2 - Distribuição da amostra em relação à idade 
N             Válidas 








Quanto ao género, 48 dos inquiridos são do género masculino, 99 são do género feminino, 
não tendo um dos inquiridos respondido a esta questão. 
 







Válidas Masculino 48 32,4 32,7 32,7 
Feminino 99 66,9 67,3 100,0 
Total 147 99,3 100,0  
Não resposta 1 0,7   
Total 148 100,0   
 




 No que diz respeito à profissão, verificou-se que 16 dos inquiridos são magistrados 
judiciais e 131 são oficiais de justiças 
 







Válidas Magistrado Judicial 16 10,8 10,9 10,9 
Oficial de Justiça 131 88,5 89,1 100,0 
Total 147 99,3 100,0  
Não resposta 1 0,7   
Total 148 100,0   
 
 
 Por último, em relação aos anos de actividade profissional, obtiveram-se os resultados 
constantes do quadro 5 e do gráfico 1, podendo-se constatar que a maior percentagem (33,1%) de 
inquiridos possui entre 11 a 20 anos de serviço. 
 
 







Válidas Menos de 5 anos  9 6,1 6,1 6,1 
6 a 10 anos 42 28,4 28,6 34,7 
11 a 20 anos 49 33,1 33,3 68,0 
21 a 30 anos 42 28,4 28,6 96,6 
Mais de 30 anos 5 3,4 3,4 100,0 
Total 147 99,3 100,0  
Não resposta 1 0,7   




Gráfico 1 - Distribuição da am
 
3.3 A actividade profissional
 
A terceira parte do questionário é composta por seis questões de onde se pretende obter 
informação sobre a actividade profiss
designadamente, com que tipo de matérias lidavam anteriormente à reforma do mapa judiciário na 
Comarca do Baixo Vouga, local onde exerciam funções à data de realização do inquérito, 
formação ministrada e sua importância, bem como se a especialização intro
mencionada reforma contribuiu para a diminuição da pendência processual.
 
3.3.1 Matérias com que lidavam anterio




importante, para um melhor entendimento, fazer uma breve exposição sobre as funções que eram 
exercidas pelos inquiridos anteriormente à implementação da Comarca do Baixo Vouga. Com 
efeito, a grande maioria das comarcas que vieram a integrar a actual Comarca do Baixo Vouga 
eram de competência genérica, pelo que os mencionados profissionais lidavam com vários tipos 
de matérias em simultâneo. Por forma a retratar da melhor forma possível esta realidade
elaborou-se a questão n.º 5 do questionário, uma questão que admite resposta múltipla, por forma 
a que os respondentes ao inquérito pudessem seleccionar as várias tipologias de matérias com 
que lidavam. 
Da análise dos dados obtidos à questão n.º 5 do que
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criminais, 45,3% lidava com família e menores, 50,7% lidava com comércio, 9,5 % lidava com 
trabalho e 23,6% com outro tipo de matérias. Nestas últimas, os inquiridos indicaram 
(fundamentalmente): serviço externo, instrução criminal, secção central e execuções. 
Como já foi mencionado, esta questão admite resposta múltipla e estávamos perante, na 
grande maioria dos casos, tribunais de competência genérica, motivos pelos quais se obteve uma 
percentagem muito superior a 100%. 
Relativamente à actividade profissional aquando da aplicação do questionário, obtiveram-
se as frequências e percentagens constantes do quadro 6 e do gráfico 2, dos quais se pode aferir 
que a maior percentagem (27,7%) de inquiridos se encontrava a exercer funções num Juízo de 
Instância Cível. 
 
Quadro 6 - Distribuição da amostra em relação à actividade profissional desenvolvida aquando da 







Válidas Juízo de Instância Cível 41 27,7 27,9 27,9 
Juízo de Instância Criminal 25 16,9 17,0 44,9 
Juízo de Execução 18 12,2 12,2 57,1 
Juízo de Comércio 7 4,7 4,8 61,9 
Juízo de Trabalho 9 6,1 6,1 68,0 
Juízo de Família e Menores 14 9,5 9,5 77,6 
Juízo de Instrução Criminal 1 0,7 0,7 78,2 
Secção Central 8 5,4 5,4 83,7 
Juízo de Instância Cível e Juízo 
de Instância Criminal 
17 11,5 11,6 95,2 
Outro 7 4,7 4,8 100,0 
Total 147 99,3 100,0  
Não resposta 1 0,7   





Gráfico 2 - Distribuição da amostra em relação à actividade profissional desenvolvida aquando da 
 
 Pareceu-nos importante para o 
trabalho, proceder ao cruzamento das variáveis que derivam da questão n.º 5 com a variável da 
questão n.º 6 (do inquérito), por forma a melhor se retratar as duas diferentes realidades que se 
viveram: antes e depois da implementação da Comarca do Baixo Vouga. Os resultados obtidos 
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Quadro 7 - Matérias com que lidavam anteriormente à reforma do mapa judiciário vs desenvolvimento 





























































































Não 9 6 3 1 3 7 0 5 1 3 38 
Sim 32 19 15 6 6 7 1 3 16 4 109 
Crime 
Não 15 3 3 4 5 6 0 5 3 4 48 
Sim 26 22 15 3 4 8 1 3 14 3 99 
Fam. e Menores Não 21 10 9 6 9 6 0 6 8 6 81 Sim 20 15 9 1 0 8 1 2 9 1 66 
Comércio 
Não 15 11 8 4 9 11 0 6 5 4 73 
Sim 26 14 10 3 0 3 1 2 12 3 74 
Trabalho Não 40 23 17 7 0 14 1 8 16 7 133 Sim 1 2 1 0 9 0 0 0 1 0 14 
Outras 
Não 34 21 13 6 7 12 1 3 10 5 112 
Sim 7 4 5 1 2 2 0 5 7 2 35 
Total nos diferentes Juízos 41 25 18 7 9 14 1 8 17 716 147 
 
 Da análise deste quadro resultam dois aspectos: em primeiro lugar, podemos verificar que 
anteriormente à implementação da Comarca do Baixo Vouga os inquiridos lidavam com várias 
tipologias de matérias em simultâneo, o que vem infirmar o que havíamos exposto no início deste 
ponto; Por outro lado, podemos também constatar que com a implementação da CBV os 
inquiridos, na grande maioria dos casos (excepcionam-se os 17 indivíduos que trabalham com 
cível e criminal), passaram a trabalhar com apenas uma das matérias. 
 
3.3.2 Formação Ministrada e sua importância 
 
No que diz respeito à formação, 107 dos inquiridos (72,3 %) afirmaram não ter recebido 
qualquer tipo de formação aquando ou após a instalação da Comarca do Baixo Vouga e apenas 
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 Corresponde a : 
- 4 indivíduos que assinalaram a opção “outro” e não especificaram; 
- 1 indivíduo que assinalou a opção “outro” e especificou como sendo “secretario de justiça”; 
- 1 indivíduo que assinalou as opções “Juízo de Instância Criminal” e “Secção Central”; 
- 1 indivíduo que assinalou as opções “Juízo de Instância Cível”, “Juízo de Instância Criminal”, “Juízo de 
Execução” e “Juízo de Comércio”. 











Válidas Não 107 72,3 72,8 72,8 
Sim 40 27,0 27,2 100,0 
Total 147 99,3 100,0  
Não resposta 1 0,7   
Total 148 100,0   
 
Relativamente aos indivíduos que não receberam formação, verificou-se que 77 (52%) 
consideraram que seria muito importante que tal formação tivesse sido ministrada. 
Contudo, no que diz respeito a este último aspecto, salienta-se que se analisarmos esta 
variável em função da profissão, conclui-se que 73,7% dos oficiais de justiça consideraram que 
seria muito importante ter recebido formação, enquanto que nos magistrados essa percentagem é 
de 27,3% - consultar quadro n.º 9. 
 
Quadro 9 - Profissão vs importância que teria tido a formação 
 Muito Pouco Pouco Muito 
Profissão Magistrado Judicial 
27,3% 36,4% 27,3% 
Oficial de Justiça 5,1% 14,1% 73,7% 
Total 7,3% 16,4% 69,1% 
 
Dos inquiridos que afirmaram ter recebido formação aquando ou após a instalação da 
Comarca do Baixo Vouga, 17,5 % considerou que essa formação se coaduna “razoavelmente” ou 
“muito” com o exercício do cargo que ocupava, contra 10,1% que consideraram que a formação se 





















Válidas Resposta nula 6 4,1 12,8 12,8 
Muito pouco 4 2,7 8,5 21,3 
Pouco 11 7,4 23,4 44,7 
Razoavelmente 19 12,8 40,4 85,1 
Muito 7 4,7 14,9 100,0 
Total 47 31,8 100,0  
Não resposta 101 68,2   
Total 148 100,0   
 
 À semelhança do que se fez relativamente à importância da formação, se analisarmos 
esta variável em função da profissão, verificamos que, no caso dos magistrados judicias, apenas 
responderam que a mesma se coaduna “razoavelmente” (83,3%) e “muito” (16,7%), enquanto que 
no caso dos oficiais de justiça as respostas apresentam uma maior dispersão, sendo que a 
maioria (48,7%) também considerou que a mencionada formação se coaduna “razoavelmente” ou 
“muito” e 36,6% considerou que se coaduna “pouco” ou “muito pouco”. Relativamente aos oficiais 
de justiça, salienta-se ainda, a percentagem obtida para as respostas nulas (14,6%) – consultar 
quadro 11. 
 
Quadro 11 - Profissão vs formação adequada 
 





Pouco Razoavelmente Muito 
Profissão Magistrado Judicial 0% 0% 0% 83,3% 16,7% 
Oficial de Justiça 14,6% 9,8% 26,8% 34,1% 14,6% 
Total 12,8% 8,5% 23,4% 40,4% 14,9% 
 
3.3.3 Contributo da especialização para a diminuição da pendência 
 
Relativamente ao contributo da especialização introduzida com a reforma do mapa 
judiciário na Comarca do Baixo Vouga para a diminuição da pendência processual, 46 dos 
indivíduos inquiridos (31,1%) consideraram que a especialização não contribui para a diminuição 
da pendência, 30 (20,3%) consideraram que contribui pouco, 55 (37,2%) consideraram que 













Gráfico 3 - Contri
 
Do cruzamento da variável pendência com a variável profissão, constatou
dos magistrados consideraram que a especialização não contribui para a diminuição da pendência 
e 18,8 % consideraram que contribui muito. No que diz respeito aos oficiais de justiça, estes 
valores são de 34,9% e 8,5 %, respectivamente 
 

























 46 31,1 31,5 
 30 20,3 20,5 
55 37,2 37,7 
 15 10,1 10,3 
146 98,6 100,0 
2 1,4  




buição da especialização para a diminuição da pendência
– consultar quadro 13 e gráfico 4.
m função da profissão
Especialização contribui para diminuição da pendência
Não Contribui Contribui pouco Contribui 
 6,3% 18,8% 56,3% 






























Gráfico 4 - Contribuição da especialização para a diminuição da pendência em função da profissão
 
3.4 O Novo Mapa Judiciário e a Comarca do Baixo Vouga
 
A quarta e última parte do questionário é 
essencialmente, a recolha de informação sobre a implementação do Novo Mapa Judiciário na 
Comarca do Baixo Vouga, designadamente, sobre a territorialização e especialização adoptadas 
para a mencionada comarca, bem como sobre o contributo desta reforma para o aumento da 
qualidade da justiça, da rapidez de resposta e da produtividade por parte dos serviços judiciários.
 
3.4.1 A territorialização e especialização
 
 Quando questionados sobre se consideravam que a territorialização adoptada para a 
Comarca do Baixo Vouga se adaptava às necessidades da região, 51 dos indivíduos (34,5%) 
consideraram que se adapta muito pouco, 42 (28,4%) consideraram que se adapta pouco, 51 
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Gráfico 5 - Adaptação da territorialização às necessidades da região em função da profissão
 
Contudo, se analisarmos esta variável relativamente a cada uma das profissões dos 
inquiridos, concluímos que 43,8% dos m
pouco às necessidades da região e 56,3% considerou que se adapta razoavelmente, enquanto 
que na classe dos oficiais de justiça, 38,5% consideraram que se adapta muito pouco, 26,9% 
consideraram que se adapta pouco, 32,3% consideraram que se adapta razoavelmente e somente 
2,3% consideraram que se adapta muito. Estes resultados podem ser devidamente analisados no 
gráfico 5. 
 Inquiridos sobre se consideravam que a territorialização se adaptava às necessida
utentes, 58 dos inquiridos (39,2%) considerou que a territorialização se adapta muito pouco às 
necessidades dos utentes, 51 (34,5%) considerou que se adapta pouco, 37 (25%) que se adapta 
razoavelmente e 2 (1,4%) que se adapta muito.
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Analisando-se esta variável em função da profissão, concluiu-se que 6,3% dos 
magistrados judiciais consideraram que a territorialização se adapta muito pouco às necessidades 
dos utentes, 50% consideraram que se adapta pouco e 43,8% que se adapta razoavelmente. Na 
classe dos oficiais de justiça, verificou-se que 42,7% considerou que a territorialização se adapta 
muito pouco, 32,8% que se adapta pouco, 22,9% que se adapta razoavelmente e 1,5% que se 
adapta muito. 
A percepção dos inquiridos, sobre se a territorialização tinha tido em conta critérios sobre 
a realidade demográfica, económica e social da região, bem como acessibilidades, movimento 
processual e quantidade e grau de litigiosidade, traduz-se nos resultados constantes do quadro 
14. 
Esta problemática correspondeu às respostas à questão n.º 13 que à semelhança do que 
aconteceu com a questão n.º 5 era de resposta múltipla. 
 
Quadro 14 - Consideração dos critérios: realidade demográfica, económica e social, acessibilidades, 







Realidade demográfica da região 20,3 62,2 17,5 
Realidade económica da região 19,6 61,5 18,9 
Realidade social da região 14,2 65,5 20,3 
Acessibilidades 16,2 66,2 17,6 
Movimento processual 41,2 41,9 16,9 
Quantidade e grau de litigiosidade 32,4 49,3 18,2 
 No que diz respeito à contribuição da especialização para a aproximação da justiça aos 
cidadãos e empresas, 41 indivíduos (27,7%) consideraram que não contribui, 75 (50,7%) 
consideraram que contribui pouco, 26 (17,6%) que contribui e 6 (4,1%) que contribui muito. 
 
3.4.2 A reforma do mapa judiciário na Comarca do Baixo Vouga 
 
 Inquiridos sobre se a reforma implementada na Comarca do Baixo Vouga contribui para o 
aumento da qualidade da justiça, 27 (18,2%) são da opinião que não contribui, 50 (33,8%) que 
contribui pouco, 57 (38,5%) que contribui e 12 (8,1%) que contribui muito. 
 Em relação ao quadro dos magistrados judiciais, 52 dos inquiridos (35,1%) consideraram 
que o mesmo era adequado às pendências processuais, 40 (27%) consideraram que não era, 27 
(18,2%) responderam talvez e 29 (19,6%) indicaram a opção “não sabe/não responde”. 




 Relativamente ao quadro de oficiais de justiça, 9 indivíduos (6,1%) responderam que o 
consideravam adequado às pendências processuais, 112 (75,7%) que não o consideravam 
adequado, 13 (8,8%) que talvez e 14 (9,5%) assinalaram a opção “não sabe/não responde). 
 








Válidas Não contribui 31 20,9 21,1 21,1 
Contribui pouco 56 37,8 38,1 59,2 
Contribui 56 37,8 38,1 97,3 
Contribui muito 4 2,7 2,7 100,0 
Total 147 99,3 100,0  
Não resposta 1 0,7   
Total 148 100,0   
 
Através do quadro 15 pode verificar-se que 31 dos indivíduos inquiridos (20,9%) são da 
opinião que esta reforma não contribui para o aumento da rapidez de resposta por parte dos 
serviços judiciários, enquanto que 56 (37,8%) consideraram que contribui pouco, 56 (37,8%) que 
contribui e 4 (2,7%) que contribui muito. 
Por último, analisando a contribuição da reforma em apreço para o aumento da 
produtividade dos serviços judiciários, obtiveram-se os resultados constantes do quadro que 
segue (quadro 16). 
 







Válidas Não contribui 30 20,3 20,4 20,4 
Contribui pouco 53 35,8 36,1 56,5 
Contribui 55 37,2 37,4 93,9 
Contribui muito 9 6,1 6,1 100,0 
Total 147 99,3 100,0  
Não resposta 1 0,7   























4 Discussão de resultados 
4.1 Introdução 
 
Como já se expôs anteriormente, o objectivo do presente estudo foi o de aferir das 
eventuais vantagens/desvantagens da reforma do novo mapa judiciário na Comarca do Baixo 
Vouga (CBV), na óptica de magistrados judiciais e oficiais de justiça da carreira judicial. 
Para tanto, foram formuladas as hipóteses, já devidamente elencadas no ponto 2.2.1 do 
presente trabalho. 
Após a aplicação do inquérito por questionário aos inquiridos, procedeu-se ao tratamento 
e análise dos dados obtidos, tendo-se procedido à apresentação de resultados constante do 
capítulo precedente, para discussão dos mesmos, com vista a aceitar ou rejeitar as hipóteses 
formuladas. 
Não podemos deixar de referir que os dados recolhidos são baseados em pessoas que 
trabalhavam, à data de aplicação do inquérito, na Comarca do Baixo Vouga e que, como tal, nos 
fornecem a sua percepção. Para além disso, tendo em conta que o inquérito foi aplicado no 
decorrer do mês de Julho de 2010, ou seja, sensivelmente, 14 meses após a implementação da 
mencionada comarca, fornece-nos tão só a primeira percepção dessas mesmas pessoas. 
 
4.2 Análise e discussão dos dados obtidos através das questões 
direccionadas para as hipóteses colocadas 
 
Analisando o inquérito por questionário elaborado no âmbito do presente trabalho, 
podemos verificar que existem questões objectivamente direccionadas para as hipóteses 
colocadas. Procedendo-se a uma análise detalhada dos dados obtidos para as mencionadas 
questões, podemos concluir que: 
• A grande maioria dos respondentes ao inquérito (62,9%) consideraram que a territorialização 
adoptada para a CBV se adaptava “muito pouco” ou “pouco” às necessidades da região. 
Analisando esta variável em relação à variável profissão, concluímos que, no caso dos 
magistrados judiciais, 56,3% considerou que esta territorialização se adapta “razoavelmente” às 
necessidades da região. Já no caso dos oficiais de justiça, a maioria (65,4%) considerou que se 
adapta “muito pouco” ou “pouco”. 
 Existem alguns factores que poderão, a nosso ver, estar a contribuir para a percepção que 
os inquiridos têm sobre a adaptação da territorialização da CBV às necessidades da região. 
Vejamos: 
 - A reforma implementada na CBV propõe que a nova matriz territorial das circunscrições 
judiciais agregue as comarcas tendo por base o modelo NUTS III. Ora, as NUTS III foram criadas 




para resolver e criar outra dinâmica territorial, tendo sido posteriormente, adaptada para a 
organização judiciária. Contudo, podemos verificar que não foram tidas em conta determinadas 
especificidades próprias do nosso sistema judiciário e sua aplicação à divisão territorial a 
implementar. Destacamos, a título de exemplo, os municípios de Ovar e Anadia, em que os 
processos que sejam objecto de recurso terão de ser remetidos ao Tribunal da Relação do Porto, 
caso se encontrem pendentes num dos Juízos de Ovar, e terão de ser remetidos ao Tribunal da 
Relação de Coimbra, caso se encontrem pendentes em Anadia. Contudo, ambos os concelhos 
pertencem à CBV. 
 - A localização de alguns dos juízos especializados que foram criados com esta reforma, 
designadamente, no que diz respeito às áreas de Família e Menores, Comércio e Execuções. Por 
exemplo, nesta comarca foram criados três Juízos de Família e Menores: Estarreja, Aveiro e 
Oliveira do Bairro. Para as acções de família e menores dos concelhos de Ílhavo e Vagos é 
competente o Juízo de Família e Menores de Oliveira do Bairro, quando estes municípios se 
encontram, geograficamente, muito mais próximos do município de Aveiro, onde também existe 
um Juízo de Família e Menores.  
• Quanto à adaptação da territorialização às necessidades dos utentes, também a grande maioria 
dos inquiridos (73,7%) considerou que se adaptava “muito pouco” ou “pouco”. 
Cruzando esta variável com a variável profissão, verificou-se que a maioria dos magistrados 
inquiridos (56,3%) considerou que a territorialização se adapta “muito pouco” ou “pouco” às 
necessidades dos utentes, o mesmo acontecendo no caso dos oficiais de justiça em que, também 
a maioria (75,5%), considerou que a territorialização se adapta “muito pouco” ou “pouco”. 
 Mais uma vez, a localização de alguns dos juízos que foram criados com a implementação 
da CBV, também poderá estar a contribuir para a visão negativa que os inquiridos têm sobre a 
adaptação da territorialização nesta comarca às necessidades dos utentes. Designadamente: 
- A já mencionada situação da competência territorial para acções da área de família e 
menores dos concelhos de Ílhavo e Vagos, que pertence ao Juízo de Família e Menores de 
Oliveira do Bairro e que obriga as populações desses concelhos a deslocarem-se, quando têm 
alguma acção daquela natureza, a Oliveira do Bairro, quando existe um juízo muito mais próximo 
(Aveiro). 
- O facto de apenas ter sido criado um Juízo de Comércio (em Aveiro) para toda a 
comarca, o que obriga as populações de municípios mais distantes (por exemplo Sever do Vouga, 
Ovar, Anadia) a deslocarem-se a esta cidade. 
- A criação de apenas dois Juízos de Execuções, em Ovar e Águeda. Isto obriga a que a 
população, por exemplo, de Aveiro tenha de se deslocar a Ovar e a população, por exemplo, de 
Anadia tenham de se deslocar a Águeda. 
 - A criação de apenas dois Juízos de Grande Instância Cível, em Aveiro e Anadia. Obriga 
as populações de, por exemplo, Ovar a deslocarem-se a Aveiro e as de Águeda a Anadia. 
Do supra exposto, podemos concluir que a territorialização da CBV obriga, no geral, os 
utentes a maiores deslocações o que se traduz num acréscimo de custos e tempo dispendido e 




que poderá estar a motivar a percepção negativa dos inquiridos quanto à sua adaptação às 
necessidades dos utentes. 
No que diz respeito a estes dois aspectos (adaptação da territorialização às necessidades 
da região e às necessidades dos utentes), salienta-se ainda que, tendo em conta que para a nova 
organização territorial decorrente da implementação do novo mapa judiciário foi adoptado o 
modelo de concentração, ao qual, como vimos na parte teórica, estavam associados determinados 
“perigos”, sendo consensual, tantos nos estudos prévios realizados (OPJ e DEC-UC), como pelo 
defendido por diversos autores, a necessidade de criação de uma estrutura mínima em algumas 
comarcas, por forma a garantir a proximidade aos cidadãos. 
A estas estruturas mínimas o relatório do OPJ (2006) dá o nome de “balcão de 
atendimento” e “gabinete multi-usos”, enquanto o estudo realizado pelo DEC-UC lhes dá o nome 
de “casas de justiça”. Independentemente do nome que se lhe atribua, parece-nos que o 
importante seria de facto assegurar a criação de uma valência nos municípios que se encontram 
mais afastados de determinados juízos, onde a população pudesse praticar determinados actos, 
tais como, obter informações e/ou entregar e levantar documentos, o que, até à presente data, 
ainda não se verificou e que também estará a contribuir para esta percepção negativa manifestada 
pelos inquiridos. 
• Relativamente à questão sobre se a territorialização tinha tido em conta os critérios: realidade 
demográfica, económica e social da região, bem como acessibilidades, movimento processual e 
quantidade e grau de litigiosidade (questão n.º 13 do inquérito); as respostas obtidas foram 
unânimes, tendo-se observado percentagens largamente superiores (> a 60%) para as respostas 
negativas, no caso da realidade demográfica, económica e social da região, bem como das 
acessibilidades, enquanto que nos outros dois critérios, ou seja, movimento processual e 
quantidade e grau de litigiosidade, as percentagens para as respostas negativas e positivas são 
relativamente próximas. Salienta-se ainda a elevada percentagem obtida para as “não resposta” 
(superior a 16%).  
 O Relatório do OPJ advertia para a necessidade de, aquando da reestruturação do mapa 
judiciário, se ter em conta as vertentes demográficas, sociais e económicas das diferentes regiões. 
Já no que concerne às acessibilidades, ambos os estudos prévios (OPJ e DEC-UC) demonstram, 
de forma clara e inequívoca, uma elevada preocupação com este aspecto. Contudo, no caso 
concreto da CBV, tendo em conta estes resultados, parece resultar que tais advertências não 
foram devidamente consideradas e/ou concretizadas. 
Relativamente às elevadas percentagens obtidas para as “não resposta”, pareceu-nos útil 
para o estudo, perceber qual das duas profissões estaria a contribuir mais para esta taxa. Assim, 
efectuando esta análise, concluiu-se que para todos os critérios acima mencionados, 
excepcionando-se apenas o relativo ao movimento processual, a profissão que mais está a 
contribuir para as elevadas taxas de não resposta é a dos oficiais de justiça, com diferenças nas 
percentagens de não resposta que vão dos 1,8% aos 12,8%. 




O facto de estas duas profissões estarem a contribuir de forma diferente para as taxas de 
não resposta observadas e acima referidas, poderá ficar-se a dever ao facto de estarmos perante 
duas categorias profissionais completamente distintas, designadamente, no que diz respeito às 
habilitações literárias, bem como à preparação prévia ao ingresso nas respectivas carreiras. Com 
efeito, no caso dos magistrados judiciais, estamos perante indivíduos que possuem (na sua 
totalidade, pois constitui requisito obrigatório na respectiva admissão) o grau de licenciatura em 
direito e posterior curso no Centro de Estudos Judiciários. Já no caso dos oficias de justiça, até há 
bem pouco tempo o acesso à carreira era feito de entre indivíduos possuidores do 11º ano de 
escolaridade e uma prova de acesso (de cultura geral), após o que se ingressava para um (por 
norma curto) estágio nas próprias secretarias judiciais. Estes factores, aliados ainda à 
complexidade inerente à questão em apreço, contribuíram, a nosso ver, para as elevadas taxas de 
não resposta registadas. 
• Em relação à especialização introduzida com a reforma do mapa judiciário na CBV a maioria 
(37,2%) dos inquiridos considerou que esta reforma “contribui” para a diminuição da pendência 
processual. Contudo, esta percentagem é relativamente próxima da percentagem de inquiridos 
que considerou que “não contribui” (31,1%). 
Efectuando a análise desta variável em função da profissão dos inquiridos, constatamos 
que, quer no caso dos magistrados judiciais, quer no caso dos oficiais de justiça, a maioria 
considerou que a especialização “contribui” para a diminuição da pendência processual, embora 
se tenham registado taxas bastante diferentes, mais concretamente, 56,3% no primeiro caso e 
35,7% no segundo. Salienta-se ainda que relativamente aos oficiais de justiça a taxa daqueles que 
consideraram que “contribui” (35,7% - como já se referiu) é bastante próxima da taxa dos que 
consideraram que “não contribui” (34,9%).  
 No que diz respeito à especialização, parece ser também consensual, como se pode 
verificar do exposto no contexto teórico, tratar-se de um requisito essencial para o sucesso desta 
reforma e um dos seus elementos inovadores. Como já verificamos, a maioria dos inquiridos 
considera que a especialização contribui para a diminuição da pendência processual. Assim, 
parece-nos que a maioria dos inquiridos também percepciona a especialização como essencial 
neste processo de reforma, corroborando o defendido por diversos autores. 
• Uma das formas de se aferir se aquando ou após a instalação da CBV se assistiu à criação de 
uma rede judiciária com recursos humanos (magistrados e funcionários judiciais) especializados 
em cada uma das matérias será através do número de inquiridos que receberam formação nessa 
altura. Da aplicação do questionário concluímos que 72,3% dos inquiridos afirmaram não terem 
recebido qualquer tipo de formação. 
•  Do universo dos inquiridos que não receberam qualquer tipo de formação aquando ou após a 
instalação da Comarca do Baixo Vouga, verificou-se que 72% consideraram que teria sido muito 
importante terem recebido tal formação. Quando analisamos esta variável em função da profissão, 
verificamos que, no caso dos magistrados judicias apenas 30% é da opinião que teria sido muito 
importante ter tido formação, já no caso dos oficiais de justiça a percentagem é de 78,5%. 




Esta divergência de resultados, relativamente a cada uma das profissões, poderá, mais 
uma vez, ficar-se a dever ao facto de estarmos perante duas categorias profissionais bem 
distintas, quer no que se refere às respectivas habilitações literárias, quer no que se refere à 
preparação prévia ao respectivo ingresso, como já se fez questão de mencionar. 
Também da análise do quadro n.º 7 se poderão retirar importantes ilações relativamente à 
criação (ou não) de uma rede judiciária especializada em cada uma das matérias. Com efeito, 
analisando o citado quadro, podemos verificar que a grande maioria dos inquiridos havia 
trabalhado, anteriormente à criação da CBV, com praticamente todas as matérias, excepcionando-
se apenas a área do trabalho que já, nessa altura, se tratava de competência especializada para 
todas as comarcas que constituem a actual CBV. Esta constatação vem reforçar o que por nós já 
havia sido dito na primeira parte do ponto 3.3.1 da apresentação de resultados, ou seja, que a 
grande maioria das comarcas que viriam a integrar a actual CBV eram de competências genérica, 
pelo que, os magistrados e funcionários judiciários que as integravam lidavam com várias 
tipologias de matérias em simultâneo. Da análise deste quadro, constatamos também que, 
posteriormente à implementação da Comarca do Baixo Vouga, houve uma redução substancial da 
acumulação de matérias, com apenas 19 (12,92%) dos inquiridos (17 que assinalaram “Juízo de 
Instância cível” e “Juízo de Instância Criminal”, 1 que assinalou “Juízo de Instância Criminal” e 
“Secção Central” e 1 que assinalou “Juízo de Instância Cível”, “Juízo de Instância Criminal”, “Juízo 
de Execução” e “Juízo do Comércio”) a apresentarem ainda essa acumulação. 
Gostaríamos, contudo, de deixar aqui explicito que ao mencionar-se que anteriormente à 
criação da CBV a grande maioria dos inquiridos lidava com praticamente todas as matérias, não 
significa necessariamente que dominassem todas essas matérias, muito pelo contrário, a 
diversidade era tal que era praticamente impossível dominarem-se todas elas. Existiam, de facto, 
matérias que proliferavam relativamente a outras que apenas ocorriam esporadicamente. Como 
facilmente se compreenderá, aquelas que ocorriam com maior frequência, correspondiam 
necessariamente àquelas que os recursos humanos em apreço melhor dominavam. Entendeu-se 
conveniente fazer-se esta ressalva, pois de outra forma não seria facilmente compreensível a 
necessidade que os inquiridos manifestam em receber formação. 
Tendo em conta que, como já referimos, a grande maioria dos inquiridos anteriormente à 
implementação da CBV lidava com praticamente todas as matérias e que o cível é o pilar das 
outras matérias, seria de esperar que do universo de inquiridos que não receberam formação, 
aqueles que já haviam lidado com o cível sentissem menor necessidade de ter recebido formação. 
Assim, após se isolar na amostra os inquiridos que não receberam formação, procedeu-se ao 
cruzamento de cada umas das matérias com a importância da formação, tendo-se constatado que 
dos que já trabalhavam com o cível 50,9% consideraram que seria muito importante terem 
recebido formação, nos que trabalhavam com o crime essa percentagem é de 51%, os que 
trabalhavam com família e menores é de 50,6%, os que trabalhavam como comércio é de 52%, os 
que trabalhavam com trabalho é de 21,4% e os que trabalhavam com outras matérias é de 48,6%. 




Apesar de os resultados não serem exactamente os que, numa primeira análise, 
esperávamos, são facilmente compreensíveis. Com efeito, sendo o cível a grande base, também 
se trata de uma matéria bastante complexa e que tem sido fruto de frequentes alterações 
legislativas, principalmente nos últimos anos, como se pode constatar do exposto na parte teórica, 
daí a percentagem não ter sido tão baixa quanto seria de esperar. Por outro lado, verificamos que 
a percentagem inferior se registou para a área do trabalho que, como já foi referido, já se tratava 
de uma área especializada, daí também ser facilmente compreensível a menor necessidade de 
formação. 
Resulta evidente do contexto teórico, designadamente do relatório do OPJ, a preocupação 
constante com a necessidade de articulação desta reforma com reformas que invistam na 
formação prévia e contínua dos operadores judiciários. 
Como podemos constatar dos resultados obtidos a grande maioria não recebeu qualquer 
tipo de formação aquando ou após a instalação da CBV, considerando que seria importante terem 
recebido essa formação. 
Parece-nos estarmos perante um aspecto fulcral que poderá conduzir ou não ao sucesso 
desta reforma e que, mais uma vez, não foi considerado aquando da sua implementação na CBV. 
Poderão ser invocadas questões de ordem financeira, uma vez que, como é sabido, esta 
reforma envolveu elevados custos para o Estado, designadamente ao nível da criação das infra-
estruturas necessárias. Contudo, a falta de formação também acarreta, por si só, determinados 
custos, como já mencionamos, que irão necessariamente aumentar caso se avance para a 
reforma do mapa judiciário a nível nacional, o que deverá, quanto a nós, ser tido em consideração 
e ser devidamente reavaliado. 
•  Relativamente à contribuição da reforma do mapa judiciário na CBV para o aumento da rapidez 
de resposta por parte dos serviços judiciários, as maiores percentagens foram obtidas para as 
opções “contribui pouco” e “contribui”, com 37,8% cada, tendo-se ainda registado uma 
percentagem relativamente elevada para o “não contribui” (20,9%) e uma percentagem bastante 
baixa para o “contribui muito” (2,7%). 
•  Já no que diz respeito à contribuição da mencionada reforma para o aumento da produtividade 
dos serviços judiciários, a maior percentagem foi obtida para a opção “contribui” (37,2%), contudo 
bastante próxima da percentagem obtida para a opção “contribui pouco” (35,8%). Salienta-se a 
baixa percentagem obtida para a opção “contribui muito” (6,1%). 
•  Para a maioria dos inquiridos (38,5%) a reforma introduzida na CBV “contribui” para o aumento 
da qualidade da justiça.  
Este resultado poderá ficar a dever-se ao facto de com esta reforma ter sido introduzida a 
especialização, levando os inquiridos a percepcionarem, como consequência dessa 
especialização, um aumento da qualidade da justiça. 
•  Relativamente à contribuição da especialização para a aproximação da justiça aos cidadãos e 
empresas a maior percentagem (50,7%) registou-se para a opção “contribui pouco”.  




Para esta percepção terá contribuído, a nosso ver, o facto, já discutido neste trabalho, de 
a actual localização de alguns dos juízos ter afastado a justiça dos seus utentes, quer se tratem de 
cidadãos, quer se tratem de empresas, bem como o facto, também já mencionado, da falta de 
criação de uma estrutura mínima em cada município onde a população pudesse obter informações 
sobre qualquer processo pendente na CBV.  
 
4.3 Relações entre as variáveis 
 
Analisando o trabalho até aqui desenvolvido, parece-nos que poderão existir variáveis nele 
contempladas que estejam de alguma forma a influenciar ou relacionadas com outras.  
Assim, parece-nos útil relacionarmos algumas variáveis entre si, quer procedendo ao seu 
cruzamento, quer através da realização de outros procedimentos estatísticos, designadamente, o 
teste do quiquadrado. 
A adaptação da territorialização às necessidades da região está relacionada com algumas 
das variáveis consideradas no nosso estudo, designadamente, a realidade demográfica, 
económica e social da região, bem como com as acessibilidades.  
Analisando os dados descritos em 4.1, podemos constatar, que o facto de os inquiridos 
considerarem que a territorialização não se adapta às necessidades da região se encontra em 
consonância com as respostas obtidas à questão sobre se consideravam que a territorialização 
adoptada teve em conta a realidade demográfica, económica e social da região e acessibilidades, 
uma vez que também nestes aspectos a grande maioria respondeu negativamente. Podendo 
assim concluir-se que, nestes aspectos, as respostas dadas pelos inquiridos são coerentes. 
Por outro lado, ao relacionarmos a adaptação da territorialização às necessidades dos 
utentes com outras variáveis, temos de ter presente que esta se irá relacionar com um maior 
número de questões colocadas no inquérito, logo com um maior número de variáveis. Este facto 
decorre, desde logo, da própria expressão “utentes” (empresas, organizações diversas e 
indivíduos), que se trata, no contexto do nosso estudo, de uma expressão muito mais lata (que a 
expressão “região”). Com efeito, podemos constatar que poderá ser relacionada com diversas 
variáveis consideradas no nosso estudo, designadamente, com o movimento processual, 
quantidade e grau de litigiosidade, aproximação da justiça aos cidadãos e empresas, aumento da 
qualidade da justiça, aumento da rapidez de resposta e da produtividade por parte dos serviços 
judiciários.  
Vamos então proceder à análise entre as mencionadas variáveis, tendo sempre presente 
que, tal como já verificamos, a grande maioria dos inquiridos considerou que a territorialização não 
se adapta às necessidades dos utentes. 
Assim, seria expectável que os inquiridos também considerassem que a territorialização 
em causa não tivesse tido em conta os critérios movimento processual e quantidade e grau de 




litigiosidade. Contudo e contrariando essa expectativa, foram obtidas percentagens muito 
próximas para o “não” e o “sim” relativamente ao movimento processual. 
Também seria razoável esperar-se que, nunca esquecendo as respostas obtidas quanto à 
adaptação da territorialização às necessidades dos utentes, os inquiridos considerassem que a 
reforma não contribuísse para a aproximação da justiça aos cidadãos e empresas, nem para o 
aumento da rapidez de resposta e da produtividade por parte dos serviços judiciários. E, de facto, 
os inquiridos consideraram que a especialização contribui pouco para a aproximação da justiça 
aos cidadãos e empresas. Já no que diz respeito às outras duas variáveis, as respostas não foram 
tão elucidativas, tendo-se registado percentagens iguais para o “contribui pouco” e o “contribui”, no 
que diz respeito ao aumento da rapidez de resposta e percentagens bastantes próximas para o 
“contribui” e “contribui pouco”, no caso do aumento da produtividade. 
Para haver diminuição da pendência processual, ou seja, tal como o seu nome indica, uma 
diminuição do número de processos que se encontram pendentes nas secretarias judicias, tem de 
se verificar determinados pressupostos, designadamente, existir um aumento da rapidez de 
resposta e da produtividade, o quadro de magistrados e funcionários judiciais ser adequado às 
respectivas pendências processuais e a existência de recursos humanos especializados.  
Cruzando as variáveis pendência processual e rapidez de resposta, verificamos que a 
maior parte dos inquiridos assinalou a opção contribui para ambas as variáveis, verificando-se a 
mesma situação quando cruzamos a variável pendência processual com a variável produtividade, 
o que nos leva a concluir que as respostas seriam coerentes. No entanto, efectuando o teste do 
quiquadrado, verificamos que os níveis de significância para as respectivas variáveis (pendência 
processual vs rapidez de resposta e pendência processual vs produtividade) são iguais a zero, o 
que revela que os inquiridos não percepcionam esta associação entre as variáveis. Assim, 
podemos concluir que os inquiridos não fazem esta relacionação entre variáveis, muito 
provavelmente devido ao facto de estarmos a lidar com pessoas que exercem funções dentro da 
própria organização, que, como tal, percepcionam a pendência processual como algo que não 
depende do seu desempenho, contrariamente ao que acontece com a rapidez de resposta e 
produtividade (facilmente relacionável com esse desempenho). 
Cruzando a variável pendência processual com a variável quadro de magistrados judiciais, 
a maioria regista-se para a opção “contribui” em relação à primeira variável e “sim” em relação à 
segunda, ou seja, a maioria considera que a especialização contribui para a diminuição da 
pendência processual e que o quadro de magistrados judiciais é adequado.  
Já cruzando a variável pendência processual com a variável quadro de oficiais de justiça, 
a maioria regista-se para a opção “não contribui” relativamente à primeira variável e “não” em 
relação à segunda, o que significa que a maioria considera que a especialização não contribui 
para a diminuição da pendência processual e que o quadro de oficiais de justiça não é adequado 
às respectivas pendências.  
Pode-nos parecer, numa primeira análise, que estamos perante resultados contraditórios. 
Contudo, não nos podemos esquecer que obtivemos percentagens muito próximas para o 




“contribui” e o “não contribui” relativamente à diminuição da pendência processual e estes 
resultados só demonstram a coerência das respostas obtidas. Através do teste do quiquadrado, 
concluímos que a relação entre estas variáveis (pendência processual vs quadro de magistrados 
judicias e pendência processual vs quadro de oficiais de justiça) não é estatisticamente 
significativa (sig>0,05), o que significa que os inquiridos percepcionam estas variáveis como 
independentes entre si. 
Efectuamos também o cruzamento da variável pendência processual com a variável 
formação, tendo-se constatado, tal como era esperado, que a grande maioria assinalou a opção 
“contribui” para a pendência e “não” para a variável formação, o que significa que a maioria dos 
inquiridos considerou que a especialização contribui para a diminuição da pendência processual e 
que não receberam formação aquando ou após a criação da CBV. Efectuando o teste do 
quiquadrado, verificamos que a relação entre estas variáveis não é estatisticamente relevante, 
uma vez que se obteve um valor de sig>0,05, pelo que, mais uma vez, podemos concluir que os 
inquiridos percepcionam estas variáveis como independentes. 
Contudo, a existência de recursos humanos especializados não pode apenas ser medida 
com base no facto de ter sido (ou não) ministrada formação aquando da criação desta comarca 
(embora este talvez seja o factor que mais contribui). Com efeito, o facto de, tal como já 
verificamos, ter havido uma redução substancial na acumulação de matérias, também irá contribuir 
para a “auto-criação” de recursos humanos especializados, que se irá necessariamente traduzir, 
embora talvez não numa primeira fase, no aumento da produtividade por parte dos serviços em 
causa e, consequentemente, diminuição da pendência processual. Neste caso, será talvez um 
pouco limitativo para este estudo, o facto de os inquéritos terem sido realizados pouco tempo após 
a criação da CBV, como já referimos. 
Gostaríamos de salientar que os valores obtidos para o teste do quiquadrado reflectem as 
respostas dadas ao inquérito, ou seja, representam a percepção dos nossos inquiridos sobre estes 
aspectos. 
Também nos pareceu interessante, cruzarmos as variáveis anos de exercício da 
actividade profissional com a variável importância da formação, para verificarmos se a primeira 
das mencionadas variáveis tem influência na necessidade que os inquiridos sentem de formação. 
Assim, verificamos que do universo de inquiridos que não recebeu formação, a maior percentagem 
dos que consideraram que teria sido muito importante terem recebido formação, possui entre 6 a 
10 anos de actividade profissional, seguidos, com uma percentagem, embora menor, bastante 
próxima, dos que possuem menos de 5 anos de actividade profissional. Verificou-se ainda que 
relativamente às restantes classes, essa percentagem ia diminuindo à medida que aumentavam 
os anos de actividade profissional. Parece-nos que estes resultados são facilmente 
compreensíveis, umas vez que a grande maioria dos inquiridos ou seja, dos profissionais que 
exercem funções na CBV, com principal incidência na classe dos oficias de justiça, pelos motivos 
que já se descreveram ao longo deste estudo, se vão auto-formando ao longo da sua carreira 




profissional, o que poderá explicar o facto de sentirem uma menor necessidade de formação à 
medida que aumentam o número de anos de serviço. 
A variável rapidez de resposta poderá ser relacionada com a pendência processual, 
necessidades dos utentes, criação de recursos humanos especializados, movimento processual e 
quantidade e grau de litigiosidade. 
 No que diz respeito à relação desta variável (rapidez de resposta) com as duas primeiras 
variáveis mencionadas (pendência processual e necessidades de utentes) já se procedeu à sua 
análise, pelo que iremos apenas analisar a sua relação com as demais. 
 Relacionando a variável rapidez de resposta com a variável formação, verificamos que, à 
semelhança do que aconteceu quando cruzamos a variável formação com a variável pendência e 
tal como seria esperado, a maioria assinalou a opção “contribui” para a variável rapidez de 
resposta e “não”para a variável formação. Assim, podemos concluir que a maioria considera que a 
reforma contribui para a rapidez de resposta e que não receberam formação. Através do teste do 
quiquadrado, verificamos que a relação entre estas variáveis não é estatisticamente relevante, 
uma vez que se obteve um valor de sig>0,05, pelo que, também estas variáveis são 
percepcionadas como independentes. 
Como já referimos, a existência de recursos humanos especializados não pode apenas 
ser medida através da variável formação, pois, como também já mencionamos, a redução na 
acumulação de matérias, também irá contribuir para a “auto-criação” desses recursos humanos 
especializados, que irá contribuir para um aumento da rapidez de resposta. 
Cruzando a variável rapidez de resposta com a variável movimento processual, 
constatamos que a maioria assinalou a opção “contribui” para a primeira e “sim” para a segunda 
variável, o que nos leva a concluir que a maioria considera que a reforma contribui para o aumento 
da rapidez de resposta e que a territorialização adoptada teve em conta o movimento processual. 
Estes resultados poderiam parecer-nos coerentes, em virtude de uma das formas de se obter 
aumento da rapidez de resposta será tendo em conta, na territorialização adoptada, o movimento 
processual. Contudo, os nossos inquiridos não percepcionaram essa associação, uma vez que o 
valor dos níveis de significância são iguais a zero (sig=0). 
Procedendo ao cruzamento da variável rapidez de resposta com a variável quantidade e 
grau de litigiosidade, verificou-se que a maioria assinalou a opção “contribui pouco” relativamente 
à primeira e “não” em relação à segunda, o que significa que a maioria considera que a reforma 
contribui pouco para o aumento da rapidez de resposta e que a territorialização não teve em conta 
a quantidade e grau de litigiosidade. Estes resultados parecem-nos coerentes, pois outra das 
formas de se obter um aumento da rapidez de resposta na nova CBV, será tendo em conta na sua 
territorialização a quantidade e grau de litigiosidade. E neste caso, os inquiridos percepcionaram 
essa associação entre estas variáveis, pois o nível de significância obtido é inferior a 0,05, pelo 
que podemos concluir que a relação entre estas variáveis é estatisticamente relevante. 
Analisando os dois parágrafos anteriores poderíamos ser levados a pensar que estamos 
perante resultados contraditórios entre si, mas tal não se verifica, pois, recorde-se, que 




relativamente à variável rapidez de resposta se registaram iguais percentagens para as opções 
“contribui” e “contribui pouco” (37,8%). 
A variável produtividade pode igualmente ser relacionada com as variáveis pendência 
processual, necessidades dos utentes, criação de recursos humanos especializados, movimento 
processual e quantidade e grau de litigiosidade. 
Também esta variável já foi relacionada com as variáveis pendência processual e 
necessidades dos utentes, pelo que só iremos proceder à sua análise com as demais. 
Assim sendo, começando por cruzar a variável produtividade com a variável formação, 
verificamos que a maioria assinalou a opção “contribui” para a primeira variável e “não” para a 
segunda. Ou seja, à semelhança do que aconteceu quando cruzamos a variável formação com 
outras variáveis, a maioria dos inquiridos considera que a reforma contribui para o aumento da 
produtividade e que não receberam formação. Também neste caso o nível de significância é 
superior a 0,05, pelo que também estas variáveis são percepcionadas como independentes. 
Assim, relativamente à relação entre o aumento da produtividade e a criação de uma rede 
de recursos humanos especializados, poderemos retirar as mesmas ilações que já foram descritas 
quando analisamos outras variáveis relativamente a este último aspecto (recursos humanos 
especializados) e que nos dispensamos de citar novamente. 
Analisando a relação entre a variável produtividade e movimento processual, concluímos 
que a maioria considera que a reforma contribui para o aumento da produtividade e que a 
territorialização adoptada teve em conta o movimento processual. 
Já relativamente às variáveis produtividade e quantidade e grau de litigiosidade, 
constatamos que a maioria assinalou as opções “contribui” e “contribui pouco” para a 
produtividade e “não” para a quantidade e grau de litigiosidade. Ou seja, a maioria considerou que 
a reforma contribui pouco ou contribui para o aumento da produtividade e que a territorialização 
não teve em conta a quantidade e grau de litigiosidade. Este facto, é facilmente compreensível se 
nos relembrarmos que relativamente ao aumento da produtividade se obtiveram percentagens 
bastantes próximas para as opções “contribui” e “contribui pouco”.  
 
4.4 Alguns aspectos que resultam da apresentação e discussão de 
resultados 
 
Efectuando uma análise minuciosa da apresentação e discussão de resultados verifica-se 
que existem alguns aspectos que, na nossa opinião, assumem especial relevo para o presente 
trabalho. 
Um desses aspectos tem a ver com a criação de uma rede de recursos humanos 
(magistrados e funcionários de justiça) especializados aquando da implementação da CBV, com 
vista a assegurar a tão almejada especialização.  




Resulta do exposto na parte teórica deste trabalho que uma boa e eficaz implementação 
da especialização exige formação prévia e contínua de magistrados e funcionários. 
Como verificamos, apenas 27% dos inquiridos afirmaram terem recebido formação 
aquando ou após a instalação da CBV.  
Com base nestes resultados, parece-nos resultar claro que, contrariamente ao sugerido 
pelos diversos autores e estudos realizados, não foi devidamente assegurada a formação dos 
recursos humanos com vista à implementação desta reforma.  
Por outro lado, tal como também já foi exposto, fruto da diminuição da acumulação de 
matérias alcançada com a introdução da especialização, iremos assistir à “auto-formação” desses 
recursos humanos especializados. Poderíamos ser levados a pensar que desta forma foi “auto-
alcançada” a especialização dos recursos humanos com um menor gasto de recursos, 
designadamente, de ordem financeira. Contudo, esta “auto-formação” de recursos humanos 
especializados também tem os seus custos. De facto, os resultados que se poderiam vir a 
alcançar são, necessariamente, inferiores, principalmente, numa primeira fase, pois, como 
facilmente se compreenderá, a auto-formação é, em regra, mais lenta e exige um maior 
desperdício de tempo, para além do desgaste e desmotivação que vai provocando nas pessoas 
envolvidas. Todos estes factores se irão reflectir na produtividade e qualidade dos serviços 
prestados. 
Como já vimos na parte teórica deste trabalho, designadamente o defendido por Garoupa 
(2008) e pelos relatórios do OPJ (2001 e 2006), qualquer processo de reforma, especialmente 
quando através desse processo se pretendem implementar mudanças profundas, não pode 
ocorrer de forma brusca e sem o envolvimento dos operadores judiciais. Pelo contrário, estes 
devem ser parte integrante desse processo de reforma, serem preparados, envolvidos e 
motivados para a mudança. 
Parece-nos resultar bem evidente da análise dos dados, designadamente, das respostas 
obtidas a determinadas questões, a falta de preparação, motivação e envolvimento dos recursos 
humanos no processo de mudança decorrente da implementação da CBV. Só assim se 
compreenderão alguns dos resultados obtidos, designadamente, o facto dos inquiridos não terem 
percepcionado a associação entre várias das variáveis analisadas, que reflectiam alguns dos 
princípios bacilares em que assentou esta reforma. 
Resulta ainda da parte teórica deste trabalho que a reforma do mapa judiciário não pode 
ser feita de forma isolada, devendo articular-se com outras reformas do sistema judicial, 
designadamente, reformas processuais. 
Contudo, a nosso ver, esta reforma, designadamente no caso concreto da CBV, não foi 
acompanhada de reformas processuais adequadas.  
Citamos, a título exemplificativo, a norma contida no art.º 623º do CPC, que diz respeito à 
inquirição de testemunhas por videoconferência, dispondo que as testemunhas que residam fora 
da comarca são ouvidas por teleconferência. Ora, com a implementação da CBV o conceito de 
comarca foi alargado, relembramos que esta comarca agregou 10 das anteriores comarcas, 




obrigando as testemunhas a deslocações muito superiores às que teriam de percorrer 
anteriormente. O mesmo se poderá dizer quanto ao depoimento por videoconferência em 
processo penal - art.º 318º do CPP - embora neste caso o depoimento por videoconferência só 
seja admissível a título excepcional, pelo que os transtornos causados serão necessariamente 
menores, bem como quanto à aplicação dos prazos dilatórios – art.º 252º-A do CPC. 
A implementação da CBV acarretou alterações de competências, designadamente de 
ordem territorial, que provocaram um aumento dos conflitos negativos de competência e, 
consequentemente, da actividade dos tribunais envolvidos, com repercussões ao nível do 
desempenho geral. 
Também resulta, do exposto na parte teórica, a necessidade de, com a implementação 
desta reforma, que avançou como modelo de concentração de tribunais, se introduzir a distinção 
dos conceitos de Front Office e Back Office, o que até à presente data ainda não se verificou, e 
que, a nosso ver, em muito poderia contribuir para o aumento da produtividade, capacidade de 
resposta, bem como para a eficácia, eficiência e qualidade dos serviços prestados. 
Todos estes aspectos poderão e, a nosso ver, estão a contribuir para a percepção 
negativa que a maioria dos inquiridos manifestou relativamente a algumas das questões 
abordadas no inquérito por questionário, designadamente, no que concerne à adaptação da 
territorialização às necessidades da região e dos utentes e à contribuição da reforma para a 
aproximação da justiça aos cidadãos e empresas, para o aumento da qualidade da justiça, para o 








































5 Síntese e conclusões 
Nos últimos anos temos assistido ao implementar de uma multiplicidade de reformas na 
área da justiça. Contudo, muitas dessas reformas vieram a revelar-se ineficazes no combate aos 
bloqueios do sistema jurídico. 
Como forma de desbloquear alguns dos problemas do sistema judicial, tem vindo a 
suscitar interesse e a serem gradualmente implementados, designadamente no nosso país, as 
formas alternativas de resolução de litígios, ou seja, o denominado movimento RAL (resolução 
alternativa de litígios) – negociação, conciliação, mediação e arbitragem. Com este movimento 
pretende-se “afastar” dos tribunais a designada litigação de massa. Tendo em conta a crescente 
importância deste movimento, foi exposto, na parte teórica, o seu surgimento, caracterização e 
desenvolvimento. 
Apresentaram-se de forma isolada, ainda na parte teórica, as reformas da justiça em 
Portugal, por serem de primordial importância para o estudo a desenvolver no presente trabalho – 
a reorganização do novo mapa judiciário, uma vez que nelas se insere. 
Demonstrando-se aquelas reformas insuficientes e/ou ineficientes, as reformas de 
organização e gestão da administração da justiça passaram a constituir um dos principais temas 
das agendas de reforma de diversos países europeus. Assim, a questão da distribuição dos 
tribunais pelo território nacional passou a ser considerada como uma questão primordial, 
designadamente no nosso país. 
Por forma a concretizar a mencionada reforma do mapa judiciário português, o Ministério 
da Justiça encomendou alguns estudos prévios, dos quais se destacam o realizado pelo OPJ – “A 
Geografia da Justiça: para um novo Mapa Judiciário” - e a proposta de Revisão do Mapa 
Judiciário, realizada pelo DEC-UC. 
Com base nestes estudos, foi elaborada a Proposta de Lei n.º 124/2008 e o regime legal 
da reforma do novo mapa judiciário e, posteriormente, a Lei n.º 52/2008, que aprova a nova 
LOFTJ, com vista à concretização da reforma do mapa judiciário, que viria a arrancar a 14 de Abril 
de 2009, em três comarcas piloto: Baixo Vouga, Grande Lisboa Noroeste e Alentejo Litoral. 
Assim, com a aprovação da nova LOFTJ deu-se início ao que a própria lei intitulou de 
primeira fase da reforma do mapa judiciário, de preparação de infra-estruturas e de instrumentos 
legislativos para a instalação das comarcas piloto. 
A segunda fase da reforma iniciou-se com o arranque do período experimental nas já 
mencionadas comarcas piloto, que pretende ser uma fase de teste e avaliação da nova 
organização judiciária e dos métodos de gestão do tribunal introduzidos pela LOFTJ. 
Com base nos pressupostos teóricos, elaborou-se um questionário com o intuito de se 
aferir das (des)vantagens da implementação da reforma do novo mapa judiciário na Comarca 
Piloto do Baixo Vouga, na perspectiva de magistrados e funcionários judiciais. Após a respectiva 
aplicação, foram recolhidos 148 inquéritos válidos. Os inquiridos apresentam uma média de idades 




de cerca de 44 anos, sendo maioritariamente do sexo feminino. Relativamente à profissão, a 
percentagem de oficiais de justiça respondentes ao inquérito é largamente superior à percentagem 
de magistrados judiciais, como é natural. Assim sendo, aquando do tratamento de dados, sempre 
que se pretendeu relacionar alguma variável relativamente (e separadamente) a cada uma destas 
profissões, foram utilizadas percentagens, por forma a se obter uma melhor visão das diferentes 
opiniões. Os dados foram analisados com base em procedimentos estatísticos, tendo-se utilizado, 
para o efeito, o programa PASW statistics, versão 18. 
Da análise desses dados destacam-se as seguintes conclusões: 
- A percepção dos inquiridos é que a territorialização adoptada para a Comarca do Baixo 
Vouga, se adapta “muito pouco” ou “pouco”, quer às necessidades da região, quer às 
necessidades dos utentes, embora em relação a este último aspecto as percentagens obtidas 
ainda sejam superiores. Pelo que, podemos afirmar que, em termos globais, os inquiridos 
consideram que a reforma se adapta melhor às necessidades da região do que às necessidades 
dos utentes. 
- Em relação à especialização, a percepção dos inquiridos é de que a mesma contribui 
para a diminuição da pendência processual. 
- No que respeita ao quadro de magistrados judiciais a maioria considera-o adequado às 
pendências processuais. Já em relação ao quadro de oficiais de justiça, a grande maioria 
considerou que o mesmo não é adequado às respectivas pendências processuais. 
- Relativamente à criação de uma rede judiciária com recursos humanos altamente 
especializados, concluímos que a grande maioria dos inquiridos não recebeu qualquer tipo de 
formação aquando ou após a implementação desta comarca, sendo que também a grande maioria 
considerou que teria sido muito importante terem recebido tal formação.  
- A existência de recursos humanos especializados não pode apenas ser medida com 
base no facto de ter sido (ou não) ministrada formação. Também o facto de ter havido uma 
redução substancial na acumulação de matérias aquando da instalação da CBV, irá contribuir para 
a “auto-criação” de recursos humanos especializados, que se irá necessariamente traduzir, 
embora talvez não numa primeira fase, no aumento da produtividade por parte dos serviços em 
causa.  
- A necessidade de formação decresce à medida que aumenta o número de anos de 
actividade profissional dos inquiridos, o que mais uma vez reforça a ideia de que os inquiridos se 
vão auto-formando ao longo da sua carreira.  
- Do contexto teórico podemos constatar que, quer os estudos prévios à reforma do mapa 
judiciário, quer diversos autores, advogam a necessidade de articulação desta reforma com a 
formação prévia e contínuo dos operadores judiciários. 
Como constatamos, essa formação na CBV não foi devidamente assegurada, parecendo-
nos que este aspecto deverá ser reavaliado, designadamente, aquando da implementação da 
reforma a nível nacional, merecendo, a nosso ver, uma importante reflexão. 




- Como já vimos, com esta reforma foi adoptada uma nova matriz territorial de agregação 
das comarcas tendo por base o modelo NUTS III. Contudo, parece-nos que foi um pouco 
esquecido que as NUTS III foram criadas para resolver e criar outra dinâmica territorial, tendo sido, 
posteriormente, adaptadas para a organização judiciária, não tendo sido consideradas 
determinadas especificidades próprias do sistema judiciário. 
- A localização de alguns dos juízos da CBV obriga, no geral, os utentes a maiores 
deslocações, com acréscimo de custos e de tempo dispendido, aliada ao facto de até hoje não 
terem ainda sido criados os balcões de atendimento, nem os gabinetes multi-usos ou as casas de 
justiça, poderá estar a motivar a percepção negativa dos inquiridos quanto à adaptação da 
territorialização adoptada para esta comarca às necessidades da região e dos utentes e quanto à 
contribuição da especialização para a aproximação da justiça aos cidadãos e empresas. 
- Quando analisadas as relações entre variáveis, verificamos que, na grande maioria dos 
casos, os inquiridos não percepcionaram a associação entre essas mesmas variáveis. Essas 
variáveis reflectiam alguns dos princípios basilares da reforma do mapa judiciário, o que nos leva a 
concluir que os inquiridos não foram preparados, motivados nem envolvidos no processo de 
mudança. 
- Como defendido, quer por alguns dos estudos prévios, quer por diversos autores, para 
se alcançar sucesso com a reforma do mapa judiciário, esta não deveria ser implementada de 
forma isolada, mas antes articulando-se com outras reformas judiciais, designadamente de 
carácter processual. Neste estudo, verificamos que a implementação desta reforma na CBV não 
foi acompanhada de reformas processuais adequadas à nova realidade territorial. Como exemplo, 
poderemos referir o caso das videoconferências, dos prazos dilatórios e das alterações de 
competência e do recrutamento, formação, colocação e progressão nas carreiras dos operadores 
judiciários. 
 Após a análise dos dados obtidos, somos levados a concluir que na grande maioria dos 
casos se obtiveram respostas bastantes divergentes quando considerávamos as duas profissões 
de inquiridos, magistrados judiciais e oficiais de justiça, separadamente. De facto, estamos 
perante duas profissões que, apesar de lidarem com o mesmo tipo de matérias, vivem realidades 
bem distintas, quer no que diz respeito à preparação para o seu desempenho profissional, quer no 
que diz respeito às funções desempenhadas. Poderemos assim afirmar que, neste caso concreto, 
estávamos perante dois universos de inquiridos distintos, que mereceriam ser tratados e 
analisados separadamente. Contudo, atenta a dimensão do presente estudo, não nos foi possível 
desenvolver esse trabalho com maior minúcia. 
Pese embora o facto de previamente a esta reforma terem sido efectuados alguns 
estudos, designadamente os já mencionados no presente trabalho (relatório do OPJ e proposta de 
revisão do mapa judiciário apresentada pelo DEC-UC), parece-nos emergir do presente trabalho 
que, no caso da CBV, não foram, até ao momento, alcançados alguns dos principais objectivos 
que se pretendiam implementar com esta reforma.  




Com efeito, pretendia-se com esta reforma um aumento da eficiência, eficácia e 
transparência do sistema de administração da justiça, adequar as respostas dos tribunais à 
procura judicial através da criação de uma rede de serviços de justiça diversificada com recursos 
humanos altamente qualificados, melhorar o acesso à justiça para todos os cidadãos e empresas. 
Contudo, deste estudo concluímos que a grande maioria dos recursos humanos que 
integravam a CBV não tiveram formação adequada aquando ou após a sua instalação e que a sua 
qualificação, a surgir, será fruto da sua auto-formação como consequência da especialização. 
Estes factores poderão vir a ter reflexos ao nível produtividade e da qualidade do serviço prestado. 
Por outro lado, o próprio desenho da comarca obriga, de uma forma geral, os utentes dos 
serviços a maiores deslocações, o que acarreta aumento de custos e do tempo dispendido, não 
contribuindo, contrariamente ao que esta reforma pretendia, para a aproximação da justiça aos 
cidadãos e empresas. A este nível deixa-se aqui uma sugestão: atendendo aos meios informáticos 
ao dispor de todos os juízos que constituem a CBV, parece-nos que seria importante e que em 
muito contribuiria para esta aproximação, a criação de uma estrutura mínima ao nível de cada 
município, que permitisse aos utentes obter informações, dar entrada de processos ou expediente 
relativo a estes, independentemente do juízo (desde que este integrasse a comarca) onde os 
mesmos se encontrassem pendentes. 
Parece-nos ainda relevante salientarmos a falta de divulgação dos meios alternativos de 
resolução de litígios junto da população em geral, o que poderia contribuir para o 
descongestionamento dos tribunais, bem como o facto de, até hoje, ainda não ter sido introduzida 
a distinção dos conceitos de Front Office e Back Office, que poderia contribuir para o aumento da 
produtividade, rapidez de resposta, eficácia, eficiência e qualidade dos serviços judiciais. 
Apesar de já se ter mencionado no decurso do presente trabalho, chama-se novamente a 
atenção para o facto, a nosso ver importante, da falta de preparação, motivação e envolvimento 
dos recursos humanos no processo de mudança resultante da implementação da CBV, 
contrariando o defendido por alguns autores, como foi exposto no decurso da parte teórica. Não 
nos podemos esquecer que com esta reforma ocorreram mudanças profundas, pelo que o não 
envolvimento dos operadores judiciários poderá contribuir para o (in)sucesso desta experiência, 
que pretendia ser de preparação e avaliação para posterior aplicação a todo o território nacional. 
Contudo e, apesar de, como vimos, esta reforma revelar aspectos negativos na sua concretização, 
não nos podemos esquecer que ainda se encontra numa fase experimental, pelo que a 
experiência a retirar da sua implementação nas três comarcas piloto poderá ser muito importante 
para a sua aplicação a nível nacional, designadamente, na correcção e aperfeiçoamento desses 
aspectos negativos. 
A nosso ver não foi levada em devida consideração a advertência constante do relatório 
do OPJ (2006, II:45-46), que alertava para o facto de na concretização da reforma do mapa 
judiciário ser necessária a verificação de um conjunto de condições, a avaliação e análise de 
outras vertentes e indicadores (que não os aí expostos), a avaliação da procura dos tribunais de 
trabalho, do estado das infra-estruturas judiciárias, dos recursos humanos e da sua previsão, dos 




processos pendentes, à data, em cada tribunal, do impacto das medidas de descongestionamento 
dos tribunais e das distâncias entre os vários espaços dentro da circunscrição a definir e das 
acessibilidades. 
Gostaríamos de aqui assumir, em tom de auto-crítica, que o inquérito elaborado se veio a 
demonstrar demasiado ambicioso para, não só os timings em que foi implementada a reforma e 
sua aplicação, mas também relativamente a algumas questões demasiado latas e implicando uma 
organização conceptual por parte dos operadores de justiça que, muito provavelmente, não 
possuíam e que poderá ter condicionado algumas das respostas. 
Por último, gostaríamos de salientar que, a nosso ver, este trabalho se veio a revelar 
bastante ambicioso, para o que contribuíram alguns factores, designadamente, o curto espaço de 
tempo que havia decorrido entre a implementação da CBV e a aplicação do inquérito, bem como 
relativamente às perspectivas de análise das duas profissões envolvidas, que, como 
mencionamos, “mereciam” ser estudadas com maior minúcia e separadamente. Contudo, 
deixamos aqui estas ilações que esperemos que venham a contribuir para o desenvolvimento 
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ANEXO I: 17 MEDIDAS PARA DESBLOQUEAR A REFORMA DA ACÇÃO EXECUTIVA 
 
I. Ganhar tempo e acelerar a acção executiva, com mais automatismos nas aplicações 
informáticas. 
 
1. A entrega electrónica do requerimento executivo passa a ser feita exclusivamente 
através da aplicação informática. 
Por cada processo, o oficial de justiça demora pelo menos 15 minutos a abrir o e-mail com o 
requerimento executivo e a introduzir manualmente esses dados na aplicação informática 
H@bilus. 
Dezenas de milhares de requerimentos executivos ficaram por abrir nos computadores do 
tribunal, o que provocou o primeiro bloqueio da acção executiva. 
Apesar de todos os esforços dos oficiais de justiça, permanecem por abrir cerca de 6000 
requerimentos executivos enviados por e-mail. 
Para impedir que se acumulassem e-mails por abrir nas secretarias e evitar que o tempo dos 
oficiais de justiça continuasse a ser gasto com tarefas dispensáveis ou inúteis, aperfeiçoou-se 
o requerimento executivo, permitindo a sua entrega através da aplicação informática H@bilus. 
A partir de 30 de Julho de 2005, passou a ser possível entregar o requerimento executivo, de 
forma electrónica, apenas através da aplicação informática H@bilus, deixando de ser possível 
enviá-lo por e-mail. 
A informação constante do requerimento executivo passa assim a ser sempre carregada 
directamente na aplicação informática, sem necessidade da intervenção humana do oficial de 
justiça que o requerimento executivo enviado por e-mail implicava. 
 
2. Também o Ministério Público passa a enviar o requerimento executivo através da 
aplicação informática H@bilus. 
Hoje, o envio do requerimento executivo pelo Ministério Público obriga o oficial de justiça a 
inserir manualmente no sistema os dados que daquele constam. 
Estão em curso testes no Tribunal da Comarca de Fafe, para que, a partir de 15 de Setembro 
de 2005, o Ministério Público passe a apresentar os seus requerimentos executivos através da 
aplicação informática H@bilus. Com esta medida reduz-se uma parte substancial do esforço 
humano dos oficiais de justiça e dos magistrados do Ministério Público, uma vez que a 
informação do requerimento executivo entra directamente na aplicação informática, sem 
necessidade de intervenção humana. 
Durante os meses de Setembro e Outubro será realizada uma formação naquela aplicação 





O objectivo final é tornar obrigatório, até ao final do ano, a entrega do requerimento executivo 
por via do H@bilus. 
 
3. Os dados respeitantes aos intervenientes no processo, constantes do requerimento 
executivo electrónico, passam a entrar automaticamente na aplicação informática das 
custas, com eliminação do trabalho correspondente. 
Até 15 de Julho, o oficial de justiça tinha de introduzir manualmente a informação constante do 
requerimento executivo na aplicação das custas, uma vez que não existia ligação electrónica 
entre a aplicação informática H@bilus, que assegura a tramitação do processo, e a aplicação 
das custas, que geria a conta do processo. 
Desde 15 de Julho, existe uma comunicação automática entre as aplicações das custas e o 
H@bilus, o que evita a intervenção do oficial de justiça para introdução de dados. 
Com a adopção desta medida, reduz-se em cerca de 10 minutos o tempo que o oficial de 
justiça gasta com cada processo. 
 
4. Entra em funcionamento uma rotina informática que impede a designação do 
solicitador de execução, no requerimento executivo, quando este se encontre com a 
actividade suspensa ou interrompida. 
Até ao final do mês de Junho era possível designar no requerimento executivo um solicitador 
de execução que não pudesse ser nomeado por estar impedido ou impossibilitado de exercer 
essas funções. Quando isto acontecia, tornava-se necessário substituir o solicitador indicado, o 
que implicava a prática de actos e de notificações subsequentes por parte da secretaria que 
poderiam ter sido evitados, assim consumindo tempo e meios financeiros. 
A partir de 28 de Junho, passou a ser possível verificar, logo no momento do preenchimento do 
requerimento executivo pelo exequente, se o solicitador de execução pode ser designado. 
Assim, como o preenchimento do campo do requerimento executivo destinado a indicar o 
solicitador de execução passa a estar vedado quando esse solicitador de execução se 
encontrar com a actividade suspensa ou interrompida, evita-se um dispêndio acrescido de 
tempo e dinheiro. 
 
II. As novas tecnologias ao serviço de uma penhora mais rápida e eficaz. 
 
5. Acesso electrónico aos registos da Segurança Social. 
Até agora, os solicitadores de execução não podem aceder electronicamente aos registos da 
Segurança Social, onde constam vários dados extremamente relevantes para proceder à 
realização das penhoras. 
Hoje, efectuam-se cerca de 220.000 consultas/ano por carta ou fax à segurança Social. Destas 
consultas, 50% são respondidas por carta. 
O acesso electrónico, além de eliminar os custos de envio da informação por carta ou 





minutos que os funcionários da Segurança Social gastam com cada consulta da base de 
dados. 
Por isso, foi celebrado, no dia 12 de Julho, um protocolo entre o Ministério da Justiça, a 
Segurança Social e a Câmara dos Solicitadores que estabelece os termos do acesso 
electrónico directo dos solicitadores de execução e tribunais aos registos da Segurança Social. 
Este protocolo será remetido à CNPD. 
Está previsto que o acesso efectivo aos dados da segurança social ocorra durante o mês de 
Outubro de 2005. 
 
6. Acesso electrónico dos solicitadores de execução aos registos de identificação civil. 
Até à data, os solicitadores de execução não têm acesso electrónico aos registos de 
identificação civil, que contêm informação essencial para a realização de citações e penhoras. 
Esses dados são disponibilizados mediante um pedido escrito, o que implica aguardar pela 
resposta e que a consulta seja efectuada por pessoal dos registos. 
Com um protocolo entre a Direcção-Geral dos Registos e do Notariado e a Câmara dos 
Solicitadores, já celebrado no dia 5 de Julho, permite-se aos solicitadores de execução o 
acesso directo aos registos de identificação civil, isto é, o acesso a dados essenciais a uma 
penhora mais rápida, menos burocrática. 
Este protocolo foi remetido à Comissão Nacional de Protecção de Dados (CNPD). 
Está previsto que o acesso efectivo aos registos de identificação civil ocorra durante o mês de 
Agosto de 2005. 
 
7. Acesso electrónico dos solicitadores de execução ao Ficheiro Central de Pessoas 
Colectivas. 
Até agora, os solicitadores de execução não têm acesso electrónico aos ficheiros do Registo 
Nacional de Pessoas Colectivas, que contêm informação essencial para a realização de 
citações e penhoras. Também estes dados são disponibilizados mediante um pedido escrito, o 
que de novo implica aguardar pela resposta e que a consulta seja efectuada por pessoal dos 
registos. 
Com um protocolo já celebrado entre a Direcção-Geral dos Registos e do Notariado e a 
Câmara dos Solicitadores, no dia 5 de Julho, os solicitadores de execução passam a ter 
acesso electrónico directo ao Ficheiro Central de Pessoas Colectivas. 
Assim, será possível obter mais rapidamente os dados do executado, commenos burocracia. 
Este protocolo foi remetido à CNPD. Está previsto que o acesso efectivo ao Ficheiro Central de 
Pessoas Colectivas ocorra durante o mês de Agosto de 2005. 
 
8. Acesso electrónico aos registos de automóveis, a título definitivo. 
Até agora, os solicitadores de execução só tinham acesso à base de dados do registo 





Foi já celebrado em 5 de Julho um protocolo entre a Direcção-Geral dos Registos e do 
Notariado e a Câmara dos Solicitadores para que os solicitadores de execução tenham 
definitivamente um acesso electrónico directo ao registo automóvel. 
Este protocolo foi remetido à CNPD. 
Está previsto que o acesso efectivo aos registos de automóveis ocorra durante o mês de 
Agosto de 2005. 
 
9. Acesso electrónico dos solicitadores de execução aos dados do registo comercial. 
Até agora, os solicitadores de execução não têm acesso electrónico aos dados do registo 
comercial, que contêm informação essencial para a realização de penhoras. Também estes 
dados são disponibilizados mediante um pedido escrito, o que de novo implica aguardar pela 
resposta e que a consulta seja efectuada por pessoal dos registos. 
Com um protocolo já celebrado entre a Direcção-Geral dos Registos e do Notariado e a 
Câmara dos Solicitadores, no dia 22 de Julho, os solicitadores de execução passam a ter 
acesso electrónico directo ao dados do registo comercial. 
Actualmente, com a implementação da aplicação informática SIRCOM, começam a ficar 
disponíveis muitos dados de registo comercial. Assim, à medida que estes dados sejam 
carregados na aplicação, podem ser consultados directamente pelos solicitadores de execução 
sem haver necessidade de recurso aos tradicionais pedidos escritos. 
Assim, será possível obter mais rapidamente os dados do executado, com menos burocracia. 
Este protocolo será remetido à CNPD. 
 
10. Acesso electrónico dos solicitadores de execução aos dados do registo predial. 
Até agora, os solicitadores de execução não têm acesso electrónico aos dados do registo 
predial, que contêm informação essencial para a realização de penhoras. Também estes dados 
são disponibilizados mediante um pedido escrito, o que de novo implica aguardar pela resposta 
e que a consulta seja efectuada por pessoal dos registos. 
Com um protocolo já celebrado entre a Direcção-Geral dos Registos e do Notariado e a 
Câmara dos Solicitadores, no dia 22 de Julho, os solicitadores de execução passam a ter 
acesso electrónico directo ao dados do registo predial. 
Actualmente, com a implementação da aplicação informática SIRP, começam a ficar 
disponíveis muitos dados de registo predial. Assim, à medida que estes dados sejam 
carregados na aplicação, podem ser consultados directamente pelos solicitadores de execução 
sem haver necessidade de recurso aos tradicionais pedidos escritos.  
Assim, será possível obter mais rapidamente os dados do executado, com menos burocracia.  









III. Formação, para melhor aplicar a Reforma da Acção Executiva. 
 
11. Formação extraordinária para advogados e solicitadores de execução. 
Foi acordada a realização de um protocolo, a celebrar entre o Ministério da Justiça e a Ordem 
dos Advogados, que visa a realização de um plano de formação destinado a advogados. Esta 
formação tem, designadamente, por objectivo melhorar a articulação entre os diversos agentes 
processuais. 
Por outro lado, os operadores judiciários consideraram determinante a necessidade de mais e 
melhor formação dos solicitadores de execução. Para fazer face a este problema, o Ministério 
da Justiça e a Câmara dos Solicitadores vão concretizar um plano de formação de solicitadores 
de execução, já elaborado, a realizar no último trimestre deste ano. 
A participação do Ministério da Justiça assentará na disponibilização de condições logísticas. 
 
12. Garante-se igualmente, pelo Centro de Estudos Judiciários (CEJ), a formação de 
magistrados e outros profissionais que actuem no âmbito da acção executiva. 
O Ministro da Justiça solicitou ao CEJ a realização de uma formação integrada de magistrados 
judiciais, magistrados do Ministério Público, funcionários judiciais e solicitadores de execução 
sobre a reforma da acção executiva, a ter início no último trimestre de 2005. 
IV. Eliminar as dúvidas, os entraves e os bloqueios que hoje paralisam a acção Executiva 
 
13. Rigorosa delimitação das competências dos juízos de execução. 
Surgiram interpretações divergentes sobre o âmbito da competência dos juízos de execução, o 
que originou diversos conflitos negativos de competência, com o inerente prejuízo para a 
celeridade processual. 
Por isso, impôs-se uma intervenção clarificadora do legislador, já aprovada na Assembleia da 
República, estabelecendo que os juízos de execução têm exclusivamente competência em 
matéria cível, assim evitando inúmeras decisões sobre a competência dos juízos de execução 
para as execuções de coimas, entre outras. 
 
14. Todos os processos por autuar nas secretarias de execução de Lisboa e Porto serão 
autuados, o mais tardar até ao final de Novembro. 
Existiam, no fim de Junho, cerca de 85000 processos por autuar na Secretaria de Execuções 
de Lisboa e cerca de 40000 na Secretaria de Execuções do Porto. Para autuar todos estes 
processos até ao final de Novembro, procedeu-se à contratação de pessoal para o exercício 
exclusivo desta função, o que permitirá finalmente pôr em marcha estes processos. 
A adopção integrada desta e das restantes medidas impedirá que no futuro se volte a verificar 






15. O problema da falta de solicitadores de execução em certas zonas do país será 
resolvido, pois todos os solicitadores passarão a praticar actos de execução em 
qualquer ponto do território nacional. 
Actualmente, há zonas do país onde não existem solicitadores de execução ou não existem em 
número suficiente. Isto porque, por regra, o solicitador de execução só pode agir na comarca 
onde tenha o seu domicílio profissional, nas comarcas limítrofes ou, em último caso, nas 
comarcas do círculo judicial. Para resolver este problema, já se iniciaram as consultas 
necessárias para permitir que qualquer solicitador de execução possa ser designado para 
execuções em qualquer ponto do país, assim eliminando a limitação legal que hoje existe. 
 
V. Mais tribunais e equipamentos para desbloquear a acção executiva 
 
16. São instalados novos juízos de execução Presentemente, estão instalados dois 
juízos de execução em Lisboa e um no Porto. 
Até 15 de Setembro de 2005, serão instalados os seguintes juízos de execução: 
a) 3.º Juízo de Execução de Lisboa; 
b) 2.º Juízo de Execução do Porto. 
Até ao final de 2005, serão instalados os seguintes juízos de execução: 
a) Juízo de Execução de Oeiras; 
b) Juízo de Execução de Guimarães; 
c) Juízo de Execução da Maia. 
Assim, até ao final do ano será quase triplicado o número de juízos especialmente dedicados à 
acção executiva, com todas as vantagens decorrentes da especialização judicial. 
 
17. É criado o depósito público de Vila Franca de Xira. 
Em 15 de Setembro entra em funcionamento o primeiro depósito público, em Vila Franca de 
Xira. 
Esta medida evitará a nomeação do executado como fiel depositário do bem penhorado, o que 







ANEXO II: MOVIMENTO PROCESSUAL (processo entrados, findos e pendentes) DA 




Área Processual: Justiça Cível 
Tipo de Espécie do Processo: Execuções
Ano 2008 




Nº Processos  Nº Processos  Nº Processos  
1ª Instância  
Justiça Cível 
 
254.013 228.718 1.001.493 
Total 
 






Área Processual: Justiça Cível 
Tipo de Espécie do Processo: Execuções
Ano 2007 




Nº Processos  Nº Processos  Nº Processos  
1ª Instância  
Justiça Cível 
 
307.909 305.943 976.198 
Total 
 






Área Processual: Justiça Cível 
Tipo de Espécie do Processo: Execuções
Ano 2006 




Nº Processos  Nº Processos  Nº Processos  
1ª Instância  
Justiça Cível 
 
285.063 269.668 952.206 
Total 
 






Área Processual: Justiça Cível 
Tipo de Espécie do Processo: Execuções
Ano 2005 









1ª Instância  
Justiça Cível 
 
339.403 220.988 942.025 
Total 
 






Área Processual: Justiça Cível 
Tipo de Espécie do Processo: Execuções
Ano 2004 




Nº Processos  Nº Processos  Nº Processos  
1ª Instância  
Justiça Cível 
 
312.319 215.936 824.638 
Total 
 






Área Processual: Justiça Cível 
Tipo de Espécie do Processo: Execuções
Ano 2003 




Nº Processos  Nº Processos  Nº Processos  
1ª Instância  
Justiça Cível 
 
296.353 195.317 724.874 
Total 
 











ANEXO III:  
 
 
Universidade de Aveiro 
Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas 
Mestrado em Administração e Gestão Pública 
 
INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO: 
O presente inquérito, desenvolvido no âmbito do Mestrado em Administração e Gestão Pública, 
ministrado na Universidade de Aveiro e devidamente autorizado pelo Ex.mo Sr. Juiz Presidente 
da Comarca do Baixo Vouga, pretende recolher uma série de dados com vista à elaboração da 
dissertação de Mestrado subordinada ao tema: “A reforma da Administração Pública: O novo 
Mapa Judiciário – A Comarca Piloto do Baixo Vouga”, para o qual se pede a colaboração de 
todos os visados (Magistrados Judiciais e Oficiais de Justiça da Carreira Judicial). O tratamento 
da informação pressupõe o anonimato e a confidencialidade dos dados. 
Para qualquer esclarecimento que entenda conveniente, por favor contacte a aluna 
devidamente identificada no final do presente inquérito. 
 
I - Caracterização Pessoal 
 
1) Quantos anos tem?                      ____ anos 
2) Sexo:  
Masculino  Feminino  
  
II – Situação Profissional 
3) Indique a sua profissão: 




4) Há quantos anos exerce essa actividade profissional: 
Menos de  
5 anos  
6 a 10 anos 
 
11 a 20 anos 
 
21 a 30 anos 
 









III – Actividade profissional 
5) Anteriormente à reforma do mapa judiciário na Comarca do Baixo Vouga, no exercício 
da sua actividade profissional, lidava com que tipo de matérias? 
 
 Sim Não 
5.1) Cível   
5.2) Criminal   
5.3) Família e Menores   
5.4) Comércio   
5.5) Trabalho   
5.6) Outras   
Caso tenha assinalado a opção 5.6), indique qual ou quais: 
______________________________________________________________________ 
6) Actualmente desenvolve a sua actividade profissional: 
6.1)  Juízo de Instância Cível  
6.2) Juízo de Instância Criminal  
6.3) Juízo de Execução  
6.4) Juízo de Comércio  
6.5) Juízo de Trabalho  
6.6) Juízo de Família e Menores  
6.7) Juízo de Instrução Criminal  
6.8) Outro  
Caso tenha assinalado a opção 6.8), indique qual ou quais: 
______________________________________________________________________ 
7) Aquando ou após a instalação da Comarca do Baixo Vouga recebeu algum tipo de 
formação relacionada com a actividade que agora desenvolve? 
Sim  Não  
8) Caso tenha respondido afirmativamente à pergunta anterior, considera que a 











9) Caso tenha respondido negativamente à pergunta 14), considera importante que tal 













10) Considera que a especialização introduzida com a reforma do mapa judiciário na 







IV – O Novo Mapa Judiciário  e a Comarca do Baixo Vouga  
11) Considera que a territorialização adoptada para a Comarca do Baixo Vouga se adapta 












12) Considera que a territorialização adoptada para a Comarca do Baixo Vouga se adapta 










13) Considera que a mencionada territorialização teve em conta os seguintes critérios? 
 Sim Não 
Realidade demográfica da região   
Realidade económica da região   
Realidade sociológica da região   
Acessibilidades   
Movimento Processual   
Quantidade e grau de litigiosidade   
 
14) A especialização adoptada na Comarca do Baixo Vouga contribui para a aproximação 






15) Esta reforma contribui para o aumento da qualidade da justiça? 
Contribui muito  
Contribui  
Contribui pouco  
Não Contribui   
Contribui muito  
Contribui  
Contribui pouco  
Não Contribui   










16) Considera o quadro de magistrados judiciais e de oficiais de justiça de cada Juízo da 
Comarca adequado às respectivas pendências processuais? 
 Sim Não Talvez Não sabe/ 
Não responde 
Magistrados Judiciais     



















Grata pela sua colaboração 
A Aluna: 
Carla Maria Afonso Martins 





Contribui pouco  
Não Contribui   
Contribui muito  
Contribui  
Contribui pouco  
Não Contribui   
Contribui muito  
Contribui  
Contribui pouco  







Universidade de Aveiro 
Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas 
Mestrado em Administração e Gestão Pública 
 
ENTREVISTA COM O EX.MO SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DA COMARCA DO BAIXO 
VOUGA 
A presente entrevista insere-se no âmbito do estudo que se encontra a ser realizado, 
tendo em vista a realização da dissertação no Mestrado em Administração e Gestão 
Pública, subordinada ao tema: “A reforma da Administração Pública: O novo Mapa 
Judiciário – A Comarca Piloto do Baixo Vouga”. 
 
1 – Quais as principais vantagens e/ou desvantagens resultantes da implementação da 
nova Comarca Piloto do Baixo Vouga comparativamente à realidade anteriormente 
existente? 
Esta comarca piloto e os outros dois exemplos que estão a decorrer, Lisboa Noroeste e 
Alentejo Litoral, têm três critérios em que assenta o seu carácter inovador: uma nova divisão 
territorial, a especialização das matérias e a figura do Juiz Presidente. Em relação a esta 
última, trata-se de uma figura sujeita ainda a rectificações no seu desenho, corte e conteúdo, 
que necessita de alguns ajustamentos, quer em termos de competência, quer em termos de 
meios. 
Há um segundo aspecto que é o das competências. A especialização em si já deu 
resultados. Os resultados obtidos até agora são bastante positivos para todos, funcionários, 
magistrados e advogados que se relacionam com cada um dos Juízos. Os dados são muito 
positivos.  
Em relação à nova configuração territorial da comarca em si também é positiva, 
embora tenha uma única situação em que, a meu ver, existe um desajustamento que carece de 
uma rectificação urgente e que foi sinalizada desde o início, que é a competência territorial 
para as acções de família e menores dos municípios de Ílhavo e Vagos, que estão entregues 
ao Juízo de Família e Menores de Oliveira do Bairro. Isso obriga as pessoas das Gafanhas, de 
Ílhavo e de Vagos a deslocarem-se, quando têm qualquer acção daquela natureza, a Oliveira 
do Bairro quando tinham um Tribunal muito mais próximo (Aveiro). Acresce que se tratam de 
populações bastante carenciadas e essa deslocação obriga a um “sofrimento” bastante grande, 
pela distância que têm que vencer, mas também porque é aquele trajecto em que tem menos 





uma estrada mais desafogada que ligue esses municípios, tornando-se muito complicada a 
deslocação dessas populações. 
2 – Esta reforma propõe que a nova matriz territorial das circunscrições judiciais 
agregue as comarcas existentes tendo por base o modelo NUTS III. 
No caso concreto da Comarca do Baixo Vouga considera que a territorialização 
adoptada se adapta, às necessidades da região? Às necessidades dos utentes dos 
serviços? Corresponde às razões/objectivos da reforma? 
 Sim, corresponde.  
A única rectificação que introduziria era a que já mencionei relativamente ao Juízo de 
Família de Menores de Oliveira do Bairro.  
Há, de facto, deslocações que as populações agora têm que fazer e que antigamente 
não teriam que as fazer, por exemplo, as acções ordinárias das populações de Ovar que têm 
que se deslocar a Aveiro, as de Águeda têm de ir a Anadia, mas isto passa-se quando não há 
pedido para a deslocação do Juiz, que necessita do acordo das partes. Relativamente às 
execuções a população de Aveiro tem de se deslocar a Ovar, da mesma forma que as 
populações de Anadia e outros municípios têm de ir a Águeda. Aparentemente, visto assim 
com essa amplitude e com essas distâncias parece inadequado, mas se considerarmos os 
transportes públicos e vias rodoviárias existentes nessas localidades e sabendo-se que o 
recurso aos meios informáticos é cada vez maior, essas deslocações muitas vezes cingem-se 
a uma ou duas deslocações já na fase de julgamento, quando, por exemplo, nas execuções 
existe oposição e, nas acções ordinárias, a situação também não é muito grave, uma vez que 
pode ser combatido com a deslocação do Tribunal aos locais onde serão julgadas as 
mencionadas acções. Contudo, neste campo existem ajustamentos a executar ao nível 
informático, os processos que são, por exemplo, de Aveiro e cuja audiência de julgamento vá 
decorrer em Ovar, para além da deslocação do magistrado, tem também de se deslocar um 
funcionário de Aveiro, quando o Escrivão se opõe à entrega da password, para que o processo 
possa ser aberto informaticamente em Ovar. 
3 - Com esta reforma foi introduzido um novo modelo de gestão que assenta em três 
órgãos: Presidente do Tribunal, Administrador Judiciário e Conselho de Comarca. 
Considera que o novo modelo de gestão introduzido com esta reforma contribuiu para o 
aumento da eficiência? Em caso afirmativo, em que medida contribuem cada um dos 
órgãos que o compõem para o aumento dessa eficiência? 
Relativamente ao Conselho de Comarca, existe o Conselho Geral e o Conselho 
Permanente.  
O Conselho Geral tem uma composição mais alargada, já reunimos duas vezes, 
estando prevista, para breve, uma outra reunião. Não encontro ainda uma eficácia que 
justificasse a sua existência, pouco tem passado da reunião. A intenção do legislador ao 
chamar este tipo de órgãos à administração do Tribunal é muito útil, mas exige das pessoas 
que participam terem ideias, intervirem e trazerem exigências e observações e isso não 





Presidentes das Câmaras para dentro desse órgão e não consegui, agora nomearam um 
representante único para todos os municípios, pode ser que diminuindo o número de 
intervenientes as coisas venham a melhorar. Mas já se alteraram algumas coisas, 
nomeadamente, a nível da gestão dos parques de estacionamento, do espaço do Tribunal, 
embora o regulamento não tenha ainda entrado em vigor, por necessitar de algumas 
alterações, sugeridas pela representante dos funcionários, que ainda não tive tempo de 
rectificar.  
Quanto ao Conselho Permanente tenho reunido mensalmente com a Magistrada 
Coordenadora e a Representante da Ordem dos Advogados e procuramos ir aos Juízos que 
compõem a Comarca, por ordem alfabética. Neste momento, já fomos a praticamente quase 
todos. Vamos ouvindo os funcionários e os advogados dos diferentes municípios e detectando 
os problemas que mais os afligem. Neste campo têm sido dados alguns contributos. Contudo, 
depois não se torna possível pôr esses contributos em prática e utilizá-los, pois padecemos de 
uma ausência de meios. 
4 - Tendo em conta a dimensão territorial da Comarca do Baixo Vouga, como consegue, 
enquanto Juiz Presidente, proceder ao seu acompanhamento? 
 Nomeei em dois tribunais Juízes Coordenadores, pretendo nomear mais dois e através 
de contactos com os juízes, deslocações pontuais, enfim os mais variados meios. Também 
através do Sr. Administrador Judiciário que se desloca frequentemente aos diversos Juízos. 
Mas como já referi o problema é a falta de meios, que é um entrave absolutamente 
incapacitante. 
5 – Qual a importância que atribui ao Administrador Judiciário, enquanto coadjuvante do 
Juiz Presidente? 
 É uma importância absolutamente transcendente, porque é uma pessoa que era 
Secretário de Justiça, com muita experiência, conhecia as pessoas e tem resolvido todas as 
questões concretas que afligem o dia-a-dia dos vários Juízos, quer em relação aos funcionários 
em si, quer com os Secretários de Justiça, quer em relação às próprias instalações. É, 
portanto, muito boa a actuação do Sr. Administrador Judiciário. 
6 – E qual a importância que atribui ao Conselho de Comarca? 
 É um órgão que merece melhor impulso, são depositadas muitas esperanças nesse 
órgão. 
7 – Uma das linhas orientadoras desta reforma era o reforço da justiça especializada em 
matérias específicas, designadamente, família e menores, comércio, trabalho e níveis 
diferenciados de criminalidade. 
7.1 - Foi esta especialização devidamente assegurada na Comarca do Baixo 
Vouga? Quais as principais inovações relativamente ao anterior modelo? 
Sim, foi devidamente assegurada. As valências estavam todas, excepto o Comércio 
que tem agora uma Juízo próprio, a Pequena Instância Criminal, que se localiza em Ílhavo, e é 
competente para julgar todos os Processos Sumários e a separação da Grande Instância Cível 





reforma os Juízes de Círculo faziam julgamentos em acções crime e em acções cíveis e, 
actualmente temos os Juízes das Grandes Instâncias Cíveis que só fazem julgamentos de 
acções cíveis e os Juízes de afectação exclusiva que só fazem acções penais. Essa separação 
foi muito benéfica. Também não existiam os Juízos de Execução autonomizados, estando, até 
aqui, incluídos nos próprios Juízos Cíveis. Estas são as principais alterações ao anterior 
modelo, as restantes valências existiam todas. 
7.2 - Tendo em conta a mencionada especialização, que medidas foram tomadas, 
especificamente, nesta comarca, no sentido de assegurar a criação de uma rede 
judiciária com recursos humanos qualificados? 
Os recursos humanos a nível de magistrados judiciais estão muito bem equilibrados, 
exceptuando uma situação que talvez exigisse e conseguiu-se debelar, que era a acumulação 
do Juízo de Instância Criminal de Vagos e de Oliveira do Bairro, colocando-se, uma vez mais, o 
problema das deslocações da magistrada e o volume de serviço. Tirando esta situação o 
número de Juízes é equilibrado e alguma carência que houve por ausência de magistradas em 
licença de parto foi prontamente colmatada pelo Conselho Superior da Magistratura. 
Já quanto aos funcionários judiciais, existe uma falta absolutamente gritante, uma falta 
incapacitante. 
Não existiu qualquer formação, quer para magistrados judiciais, quer para funcionários, 
anterior à implementação da comarca, está a ser feita agora. Futuramente as colocações é que 
terão em conta essa formação prévia de ambos. 
7.3 – Existem reflexos, a nível da pendência processual, da introdução da 
especialização? 
As pendências aumentaram, não muito mas aumentaram. Existem dois pontos que 
alimentam os números negros da Comarca e que são os Juízos de Execução de Ovar e de 
Águeda, responsáveis por metade ou mais do volume processual da Comarca, se bem que aí 
os números não são da responsabilidade do Tribunal, uma vez que os processos estão 
entregue aos Solicitadores de Execução, mas são assumidos como se fossem do Tribunal. 
Contudo, os números são esses e a pendência é essa. 
A questão que coloco neste momento, sabendo que os números no geral aumentaram 
um pouco, é a razão para esse aumento. Penso que uma razão é que há falta de funcionários, 
essa é a razão principal. Sem funcionários não se consegue baixar pendências.  
É necessário analisar as pendências, o número de acções entradas e o número de 
acções findas, para se saber de forma objectiva, material e precisa o número de funcionários 
necessários. 
Outra questão pertinente é saber se esta comarca não tivesse este desenho tão grande 
se os números não seriam piores, eu penso que sim, que seriam bem piores. E, aliás, se 
virmos a situação dos Juízos de Execução que estão em funcionamento nos outros pontos do 
país, quer na Comarca de Lisboa Noroeste, quer nas Comarcas de Porto e Lisboa, os números 





insuficiência do número de funcionários e, com a acção executiva em si, que tal como está 
prevista na lei compromete qualquer desempenho.  
Estes números não têm a ver com a Comarca, penso que se não fosse a Comarca 
estes números seriam bem piores. 
 7.4 – A especialização adoptada na Comarca do Baixo Vouga contribui para a 
aproximação da justiça aos cidadãos e empresas? 
 Há quem diga que não, há quem diga que sim. 
 Eu acho que geograficamente alguma coisa se alterou, tornou os tribunais mais 
distantes, afastaram-se um pouco em relação a certos pontos da Comarca, por exemplo, as 
Acções Ordinárias em relação às pessoas que residem em Ovar e Estarreja, que ainda são 
bastantes. Isto do ponto de vista estritamente geográfico. 
 Contudo, na minha opinião, as pessoas aproximam-se dos serviços quando vêm a sua 
pretensão satisfeita. Portanto, a questão da proximidade também se prende com o saber se as 
pessoas estão mais ou menos satisfeitas, se aquilo que elas pedem é entregue pela Justiça em 
tempo e modo útil. 
 Embora, como disse, os números não sendo famosos, aquilo que é feito é feito melhor 
que noutras circunstâncias, portanto as pessoas têm motivos para estarem satisfeitas. Se 
reconhecem isso, se estão conscientes disso, aí já é outro problema. Mas penso que teriam 
motivos para estarem mais satisfeitas com a Comarca. 
 Ou seja, penso que a questão da proximidade deverá ser vista de dois ângulos, em 
termos geográficos e em termos de qualidade do serviço prestado. 
8 – De que forma e em que medida contribui esta reforma para a qualidade dos serviços 
prestados aos cidadãos e empresas? 
 Acho que melhorou. Embora, como digo, podem as pessoas não terem consciência 
disso, porque há constrangimentos, falta de funcionários e o próprio desenho das acções, por 
exemplo, a Acção Executiva e outras, mas acho que melhorou, o saldo é positivo. 
9 – Como classificaria a capacidade de resposta e de produtividade dos serviços da 
nova Comarca do Baixo Vouga relativamente à realidade anterior? 
 Exactamente por essa questão da especialização e a possibilidade de agilitar recursos 
de outros pontos da Comarca permitiu rentabilizar e optimizar esse percurso, portanto a 
produção é maior. Mas teria de ser melhor ainda, a produção teria de ser maior, mas isso não é 
culpa de quem está a trabalhar, a culpa é de quem não nos dá os meios para que isso 
aconteça e sem meios tal não se torna possível. As pessoas não podem pretender que os 
funcionários estejam aqui dez horas por dia a trabalhar, não pode. Tem de haver recursos e 
essa avaliação terá de ser feita através de critérios objectivos e precisos. 
10 – Considera o quadro de magistrados e de funcionários de cada Juízo da Comarca 
adequado às respectivas pendências processuais? 
 Em relação aos magistrados sim, tirando o caso de agregação de Oliveira do Bairro e 
Vagos quanto à Instância Criminal, mas no geral o quadro de magistrados está adequado. 





doenças e, por tanto, às vezes faltam-nos esses recursos, mas em termos de volumes 
comparado com outras realidades de magistrados judiciais é do que menos me posso queixar. 
No que respeita a funcionários a sua falta é gritante, existem pontos na comarca que são 
absolutamente incapacitantes que são, volto a repetir, Os Juízos de Execução de Águeda e 
Ovar, a Instância Criminal de Aveiro e o Juízo do Comércio de Aveiro, esses são os quatro 
pontos mais negros, mais graves. 
11 – Existem Juízos da nova comarca em que procederia a alguma alteração? A que 
nível? 
 A única alteração que efectuaria seria a instalação de uma Juízo de Família e Menores 
em Vagos, por exemplo, onde se situa um tribunal belíssimo, que sofreu há pouco obras de 
melhoramento extraordinárias e, portanto, há lá um edifício mal aproveitado. Precisamente, 
para retirar do Juízo de Família e Menores de Oliveira do Bairro a competência territorial 
relativa aos municípios de Ílhavo e Vagos. 
12 – Esta reforma prevê a criação, em cada comarca, de um gabinete de apoio aos 
magistrados.  
 12.1 – Que utilidade atribui a estes gabinetes? 
 Nunca foram criados, nunca foram dados quaisquer passos para que isso viesse a ser 
concretizado, nem sequer tenho funcionários de secretariado, portanto a situação é esta não 
há como avaliar isso, mas são absolutamente essenciais. Aliás, também o outro programa de 
inserção dos jovens licenciados, até agora ficou no papel, não há qualquer transformação na 
prática desse programa. 
 12.2 – Quais as razões que apontaria para os referidos gabinetes ainda não terem 
sido criados? 
 No princípio achei que o ímpeto inicial desta reforma se perdeu um pouco e agora são 
os constrangimentos de ordem orçamental.  
13 – Considera que esta reforma foi acompanhada de reformas processuais adequadas? 
 Não, mas há necessidade de fazer reformas processuais, em relação, por exemplo, à 
Acção Executiva. É necessário intervir a nível processual, rectificar e alterar procedimentos. 
Mas uma outra coisa que também está a perturbar muito é o Regulamento das Custas 
Processuais, que traz as pessoas um pouco confusas e não tem contribuído em nada para a 
planificação da atribuição e do pagamento dos encargos com a Administração da Justiça. 
14 – No que respeita ao caso específico das inspecções aos serviços dos tribunais, 
parece existir uma grande coincidência entre os objectivos do “serviço de inspecção” e 
as competências do “Juiz Presidente”. Considera que essa coincidência é real? Em caso 
afirmativo, que alterações sugeriria nesta matéria? 
 Na lei sim, mas na prática nunca houve esse colidir, nunca foi posto em causa um e 
outro. Agora, como digo, isto é uma reforma que foi colocada no terreno há muitas coisas para 
serem rectificadas, inclusivamente as responsabilidades e as competências do Juiz Presidente 
da Comarca, porque isto é um modelo em aberto que depende muito da orientação política que 





de outras competências, para além das atribuídas por lei. Por exemplo, o Juiz Presidente poder 
decidir, no interior da Comarca, nos casos de conflitos negativos de competência, sem 
necessidade de interposição de recurso e do processo ir para o Tribunal da Relação, reforçar 
os seus poderes em relação à direcção processual da comarca, não intervindo naturalmente 
nas decisões dos juízes, ter uma palavra mais precisa na divisão do serviço dos juízes, a 
atribuição de serviço a um magistrado judicial quando um Juízo estivesse mais carenciado 
dessa ajuda, o que deveria acontecer da mesma maneira em relação aos funcionários. Claro 
que essa ajuda da parte dos Srs. funcionários seria limitada, não se pode pedir que um Juiz 
Presidente coloque um funcionário que está em Ovar em Anadia, ou vice-versa, ou seja, 
limitada em termos de distância. E, fundamentalmente, o Juiz Presidente também deveria ter a 
gestão de um orçamente próprio da Comarca e não o orçamento ser atribuído a cada um dos 
Juízos, tal como acontecia anteriormente, praticamente sem qualquer alteração em relação a 
isso. 
15 – Como classificaria as instalações e equipamentos da nova Comarca do Baixo 
Vouga? Houve melhorias relativamente à anterior realidade? 
 As melhorias são imensas. Só houve um ponto no conjunto dos Juízos da Comarca 
que ficou esquecido, mas não por culpa dos serviços nem do ministério, que é o caso do Juízo 
de Trabalho de Aveiro que está numa situação bastante indigna, mas isso deveu-se ao facto de 
problemas com o senhorio que não admitiu que fossem feitas as obras e, portanto, não foram 
feitas quaisquer obras de melhoria. Em todos os outros Juízos foram realizadas obras, por 
exemplo, neste Tribunal são visíveis, o edifício que existe neste momento não tem nada a ver 
com o edifício que existia anteriormente, dispõe de segurança, ar condicionado, mobiliário 
adequado, novas salas de audiência, acessibilidades para o público e para os magistrados, 
circulação dos Srs. Funcionários. Houve grandes melhorias relativamente ao que existia 
anteriormente e há pontos da comarca que estão subaproveitados, que é o caso de Vagos, 
onde existe um Tribunal que foi sujeito a uma intervenção e com possibilidades de ser utilizado 
de uma outra forma, estando praticamente parado e sem utilização. 
16 – Encontrando-se ainda a decorrer o período experimental, que alterações sugeriria, 
neste momento, para esta comarca? 
 Sugeria a instalação de um Juízo de Família e Menores em Vagos com competência 
territorial para os municípios de Vagos e Íhavo e, nos restantes, reforço de funcionários, se não 
houver reforço de funcionários vai entrar em colapso a curto prazo. 
17 – Que vantagens acha que teria a implementação desta reforma a nível nacional? 
 Tem-me sido apontado como problema para a implementação desta reforma a nível 
nacional o dinheiro que se gastou nesta comarca, mas penso que se o que se gastou aqui foi 
demasiado, pode-se poupar, existem coisas que foram feitas que não merecem que haja esse 
dispêndio. Para se ter ideia, sei que vão iniciar a construção de um Tribunal novo em Oliveira 
do Bairro, onde existe um edifício que, de facto, não tem condições, mas não tem condições 
porque funcionam no mesmo prédio um Juízo Cível e uma Instância Criminal. Se um desses 





não muita envergadura seria suficiente para albergar com dignidade os Serviços do Ministério 
da Justiça que lá ficassem. O edifício de Anadia também possui capacidade para albergar 
outros serviços. Poderia ser feito um ajustamento, sem necessidade de serem feitos novos 
prédios. Por exemplo, à face da lei, o Juiz Presidente e a Magistrada Coordenadora têm direito 
a um veículo de serviço, no caso concreto, um Volkswagen Passat, adquirido em sistema de 
leasing, tem de ser dispendida uma determinada quantia mensal, penso que apenas um viatura 
seria suficiente e esses recursos que estão a ser gastos desta forma poderiam ser gastos no 
pagamento de horas extraordinárias para os funcionários ou até a ir ao POC arranjar 
funcionários que pudessem acudir em carácter de urgência. Ou seja, com esse dinheiro 
poderia pagar a funcionários se tivéssemos um orçamento próprio.  
Por outro lado, tem de se ver quais os tribunais que devem permanecer e quais os que 
devem ser extintos, mas isso é uma avaliação política que não me compete a mim fazer, que 
tem um custo e tem consequências. 
Mas os custos desta reforma poderiam ser inferiores aos que foram atingidos aqui na 
Comarca do Baixo Vouga que, como disse, foram bastante elevados. 
18 – O período experimental das comarcas pilotos foi alargado para 2014. Concorda com 
esta medida? Porquê? 
 Não, acho que não. Acho que as coisas tinham que ser avaliadas, já havia condições 
para fazer avaliações agora. É um adiar, a meu ver, sem sentido. As coisas tinham de ser 
avaliadas agora, dizer isto é assim, chegamos a este resultado, o resultado é inferior ao que 
nós pensávamos e isto é um projecto que não vale a pena estar a insuflar mais ar neste balão 
porque nunca irá subir, portanto extingue-se já aqui. Outra coisa é dizer a avaliação é esta, 
neste momento não há recursos vamos parar. Não há avaliação nenhuma, o período decorrido 
já é suficiente para fazer as avaliações. Pode haver razões que não justifiquem a abertura de 
novas comarcas deste modelo, muito bem, o país vive situações complicadas, mas acho que 
as pessoas devem receber um veredicto e depois sujeitar-se às consequências que o país 
vive. Mas as coisas tem de ser ditas, senão isto fica em banho-maria e vai ter menos recursos 
daqui para a frente e, claro, depois a avaliação não pode ser positiva. 
 
 
Grata pela sua colaboração 
A Aluna: 










Universidade de Aveiro 
Secção Autónoma de Ciências Sociais, Jurídicas e Políticas 
Mestrado em Administração e Gestão Pública 
 
ENTREVISTA COM O EX.MO SR. ADMINISTRADOR JUDICIÁRIO DA COMARCA DO 
BAIXO VOUGA 
A presente entrevista insere-se no âmbito do estudo que se encontra a ser realizado, 
tendo em vista a realização da dissertação no Mestrado em Administração e Gestão 
Pública, subordinada ao tema: “A reforma da Administração Pública: O novo Mapa 
Judiciário – A Comarca Piloto do Baixo Vouga” 
 
1 – Quais as principais vantagens e/ou desvantagens resultantes da implementação da 
nova Comarca Piloto do Baixo Vouga comparativamente à realidade anteriormente 
existente? 
A implementação desta nova comarca experimental, abrangendo todo o tipo de serviço 
que estava atribuído às antigas comarcas (Ovar, Estarreja, Albergaria-a-Velha, Águeda, Sever 
do Vouga, Aveiro, Ílhavo, Vagos, Oliveira do Bairro e Anadia ) teve como principal fito a 
especialização de serviços para dar resposta mais rápida e célere às questões especificas - 
cíveis, criminais, de família e menores e do trabalho. 
A especialização dos funcionários e uma outra forma de atendimento em pontos 
preferenciais dos Municípios, seria a base da melhor qualidade dos serviços. 
O cidadão procuraria a solução dos seus problemas, deslocando-se, tal como o faz 
quando se socorre dos hospitais e serviços similares. 
No entanto a realidade que se verifica (e já decorreu mais de um ano sobre tal 
experiencia) não foi devidamente acompanhada com meios técnicos e humanos necessários 
nem foram feitos os ajustes que há muito se vem consignando como necessários. 
Daí que, o melhor até ao momento, foram as remodelações efectuadas nos antigos 
Palácios e Edifícios dos Tribunais, que os tornaram um pouco mais funcionais e cómodos. 
2 – Esta reforma propõe que a nova matriz territorial das circunscrições judiciais 
agregue as comarcas existentes tendo por base o modelo NUTS III. 
No caso concreto da Comarca do Baixo Vouga considera que a territorialização 
adoptada se adapta: 
 2.1 – Às necessidades da região? 





Por Exemplo: Ovar e Anadia. A primeira mais ligada ao Norte e a segunda ao 
Centro/Coimbra. Nestes municípios há processos a ser remetidos ao Tribunal da Relação do 
Porto e outros à Relação de Coimbra. Mas, ambas as localidades estão inseridas na Comarca 
do Baixo Vouga.  
 2.2 – Às necessidades dos utentes dos serviços? 
Até ao momento não foi obtida uma satisfatória e pública aceitação da nova 
Organização Judiciária e quem mais contra ela se manifesta tem sido a Advocacia que, perante 
o acréscimo de custos, tem clientes que rescindem e desistem do recurso aos Tribunais.   
 2.3 – Corresponde às razões/objectivos da reforma? 
Provavelmente que se se pensou em ter nos Tribunais só as grandes questões, nem 
essas parece que encontram resposta. É que a reforma não fez acabar as pendências. Embora 
os processos que existiam estatisticamente deixassem de ser considerados à data de 14 de 
Abril de 2009, a sua redistribuição na nova Orgânica entupiu quase todos os Juízos de 
competência específica que só agora estão a conseguir dar resposta. Perdeu-se muito tempo 
na organização com o número exacerbado de processos que não estavam e ainda não 
constam dos programas informáticos. 
3 -  Com esta reforma foi introduzido um novo modelo de gestão que assenta em três 
órgãos: Presidente do Tribunal, Administrador judiciário e Conselho de Comarca. 
Considera que o novo modelo de gestão introduzido com esta reforma contribuiu para o 
aumento da eficiência? Em caso afirmativo, em que medida contribuem cada um dos 
órgãos que o compõem para o aumento dessa eficiência? 
Não. E não, porque nada se alterou no que se refere à tramitação processual, às 
competências dos Magistrados titulares dos processos, à responsabilidade dos Escrivães e dos 
Funcionários e, mais ainda, pela inexistência de respostas informáticas às alterações 
verificadas e dos insuficientes meios humanos e tecnológicos postos para a solução dos 
problemas (faltam PCs, digitalizadores, fotocopiadoras e insuficiente largura de banda). Faltam 
até permissões de acesso aos programas, para acompanhar o trabalho individual ou colectivo 
ou sectorial. 
O Presidente do Tribunal não pode, de livre arbítrio, proceder à mobilidade dos 
funcionários para solucionar ou acudir a Juízos com excesso de pendência pois que o 
Estatutos dos Funcionários de Justiça não o permite e não foram objecto dessa alteração. 
Ao Administrador não foram dadas competências de gestão pelo Instituto de Gestão 
Financeira e Patrimonial da Justiça, que é o financiador; e a Direcção Geral da Administração 
da Justiça, fê-lo de forma precária e experimental. Apesar de por Decreto-Lei ter sido criado um 
quadro de Secretariado, até ao momento ainda não foi preenchido o que inviabiliza qualquer 
acção. Aliás, a formação necessária nesta área não existiu e a experiência decorre com a 
experiência adquirida. 
O Conselho de Comarca, não tem representatividade e sofre dos mesmos problemas 
que a Administração Pública: se é experiência não deve ser para implementar! E a resolução 





4 – Considera que as competências atribuídas por lei ao Administrador Judiciário se 
coadunam ao exercício do cargo? 
As competências do Administrador não têm suporte funcional e estão prejudicadas pela 
interdependência e estrita cooperação que deve manter com o Juiz Presidente, a Magistrada 
Coordenadora e os Serviços de Gestão Financeira da DGAJ e o Instituto G.F.I.J.  
A Gestão do Administrador encontra-se ainda subdelegada nos Secretários de Justiça 
que continuam a desempenhar funções nas diversas Secretarias, com competências 
Estatutárias de gerir o Tribunal, como nas antigas comarcas.  
 5 – Em termos quantitativos, como descreveria as competências que lhe têm vindo a ser 
delegadas enquanto Administrador da Comarca do Baixo Vouga? 
Antes da atribuição das competências caberia saber quais os meios necessários ao 
exercício do cargo de Administrador e se a programação está preparada para o efeito e  é 
viável. E que orçamento foi reservado para cabalmente assegurar a actividade da Comarca do 
Baixo Vouga ou do Secretariado? Há muitas questões que não foram definidas nem 
previamente estudadas o que tem inviabilizado a administração. 
6 – Enquanto membro do Conselho de Comarca, mais concretamente, do Conselho 
Geral, que importância atribui a este órgão? Acha que seria importante o Administrador 
ter direito a voto? 
Irrelevante. Não foi encontrada grande receptividade dos membros do Conselho em 
acompanhar as questões que se levantam e que são tratadas. Nota-se distanciamento até 
porque algumas medidas implicam sempre gastos de material e abono de verbas já escassas 
nas autarquias e organizações. Outras questões de natureza organizacional e de cooperação 
só com PSP e ou GNR tem surtido efeito. 
7 – Uma das linhas orientadoras desta reforma era o reforço da justiça especializada em 
matérias específicas, designadamente, família e menores, comércio, trabalho e níveis 
diferenciados de criminalidade. 
7.1 - Foi esta especialização devidamente assegurada na Comarca do Baixo 
Vouga? Quais as principais inovações relativamente ao anterior modelo? 
A especialização em matéria de família e menores na comarca do Baixo Vouga 
encontra-se desajustada com a realidade territorial e municipal. É que existem actualmente três 
Juízos em que os assuntos de Família e Menores são tratados: Estarreja, Aveiro e Oliveira do 
Bairro. Acontece que os utentes das zonas das Gafanhas, de Ílhavo e até de Vagos, nas suas 
deslocações para Oliveira do Bairro têm que passar pelo Município de Aveiro onde têm Juízo 
de Família e Menores. E isto traz um acréscimo de custos e tempo perdido e a insatisfação das 
populações que não encontram razões válidas para essas deslocações territoriais. 
7.2 - Tendo em conta a mencionada especialização, que medidas foram tomadas, 
especificamente, nesta comarca, no sentido de assegurar a criação de uma rede 
judiciária com recursos humanos qualificados? 
A especialização dos funcionários advém-lhe da experiência e da carreira que tenham 





medida em que se encontram habilitados, livremente concorrem e assumem essas funções 
sem que se proceda a testes psicotécnicos ou de natureza psicológica e ultimamente até sem 
concurso. Pelo tempo decorrido, já deu para se saber em que juízos necessariamente terá que 
haver alteração de quadros. E todos os funcionários existentes neste momento são 
insuficientes. Daí que o recurso à rede judiciária de recursos humanos tenha de ser criada com 
elementos fora da área desta comarca do Baixo Vouga. 
7.3 – Existem reflexos, a nível da pendência processual, da introdução da 
especialização? 
Há muitas vantagens na introdução da especialização mas, enquanto não for eliminada 
a carga processual das pendências, e com o quadro de funcionários actual, vai ser muito longa 
a experiência. 
 7.4 – A especialização adoptada na Comarca do Baixo Vouga contribui para a 
aproximação da justiça aos cidadãos e empresas? 
Não. Trouxe uma diminuição e criticas veladas sobre uma forma ardilosa de retrair o 
acesso à Justiça e afastar as pessoas dos problemas menores e de “lana caprina”.   
8 – De que forma e em que medida contribui esta reforma para a qualidade dos serviços 
prestados aos cidadãos e empresas? 
Ainda não foi encontrada.  
9 – Como classificaria a capacidade de resposta e de produtividade dos serviços da 
nova Comarca do Baixo Vouga relativamente à realidade anterior? 
Piorou em matéria criminal e de comércio. 
10 – Considera o quadro de magistrados e de funcionários de cada Juízo da Comarca 
adequado às respectivas pendências processuais? 
O quadro de Magistrados é satisfatório mas o dos funcionários (excepto Anadia e 
Sever do Vouga) é muito precário. 
11 – Existem Juízos da nova comarca em que procederia a alguma alteração? Em caso 
afirmativo, a que nível? 
Sim, tal como referi na questão anterior, aumento do quadro de funcionários com 
excepção dos dois Municípios mencionados. 
12 – Considera que esta reforma foi acompanhada de reformas processuais adequadas? 
Não.  
13 – Como classificaria as instalações e equipamentos da nova Comarca do Baixo 
Vouga? Houve melhorias relativamente à anterior realidade? 
A resposta a esta questão já foi dada mas, há que acrescentar que muitas das obras 
foram e estão inadequadamente acabadas e muitos reparos lhe são feitos. 
Os equipamentos instalados não têm contratos de manutenção e estão a dar muitos 
problemas. Há equipamentos cuja utilidade e utilização nunca se fez, caso dos monitores e 
Front Office - nos átrios. 





Não encontro vantagens na implementação a nível Nacional uma vez que a realidade 
que se verifica na Zona Litoral é muito diferente da do interior do país. E, aí as deslocações 
dos utentes do Serviço da Justiça, é bem mais difícil. 
15 – O período experimental das comarcas pilotos foi alargado para 2014. Concorda com 
esta medida? Porquê? 
Sim, concordo até porque nesta altura, não existe programa informático capaz de 
proceder à elaboração da “conta”, ao registo e contabilização das receitas e taxas de cada 
processo e não existem impressoras com funções de scanner ou digitalizador em todos os 
Juízos. Há muito a fazer a nível informático e de equipamento que, na actual situação 
financeira, não vai ser possível de realizar. 
16 – Há alguma questão que esperava que lhe tivesse colocado e que não aconteceu? 
A realização do serviço externo junto das populações por profissionais que não Oficiais 
de Justiça! 
Que meios técnicos e informáticos e de rapidez foram melhorados com a 
implementação da NUT! 
Se se justificava o montante gasto com a Nova Organização Judiciária e se outra 
solução deveria ter sido ponderada ! 
Que outras soluções teria proposto e implementado? 
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